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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 25  931/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 284/96, pen-
dentes neste Tribunal da Comarca de Abrantes, 2.º Juízo, contra o
arguido Fernando António dos Santos Martins Tibério, solteiro,
serralheiro, nascido a 2 de Junho de 1967, na freguesia de Rossio
ao Sul do Tejo, concelho de Abrantes, filho de Vítor António da
Rosa Tibério e de Natividade Antónia dos Santos Martins Tibério,
titular do bilhete de identidade n.º 7546299, emitido em 22 de Ja-
neiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida em Casal da Serra, 29, 6.º, esquerdo,
Rinchoa, Rio de Mouro, foi este arguido declarado contumaz, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, por lhe ser imputado um cri-
me previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal (anterior-
mente pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril),
mais cometeu o crime previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do
Código Penal, implicando assim para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data
e a proibição de o arguido obter a emissão de quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Dália da Conceição Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 25  932/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, registado sob o n.º 153/99,
a correr seus termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de
Abrantes, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
José da Silva, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 9 de Outu-
bro de 1967, na freguesia de Aldeia da Mata, concelho do Crato,
filho de Ambrósio Coelho Parra e de Périca da Silva Domingos,
titular do bilhete de identidade n.º 10695286, emitido em 24 de
Janeiro de 1996, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Lisboa, residente em São Macário, São Miguel do Rio Torto, Abran-
tes, actualmente detido no Estabelecimento Prisional Regional do
Montijo, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, tendo sido condenado por
acordão de 13 de Junho de 2000, na pena de multa de 42 000$,
por despacho de 16 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
declaração de contumácia aplicada ao arguido por despacho de 14
de Abril de 1997, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 185, de 12 de Agosto de 1997.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — O Escrivão-Adjunto, António José Pi-
nheiro Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA
Aviso de contumácia n.º 25  933/2000 — AP. — A Dr.ª

Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 199/96, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Amílcar
de Almeida Ferreira, casado, comerciante, filho de António Ferreira
Júnior e de Maria Irene de Almeida, nascido a 27 de Outubro, em La-
mas do Vouga, Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 2871226,
emitido em 18 de Agosto de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida em Cheira, Trofa do
Vouga, Águeda, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 28 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal de 1982, e extinto por prescrição o procedimento
criminal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Amélia
Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 25  934/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 133/95, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido António
Ferreira de Abreu, casado, filho de José da Poça Abreu e de Otília
Ferreira da Costa, natural da freguesia de Viseu, nascido a 17 de

Maio de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 3525046, emiti-
do em 3 de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida em Cheira, Trofa do
Vouga, Águeda, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 9 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal de 1982, e extinto por prescrição o procedimento
criminal, e declarado extinto por impossibilidade superveniente da
lide o enxerto cível.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Amélia
Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 25  935/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 150/96, que o Ministério Público move
contra o arguido José Alberto Gonçalves Joaquim, casado, bancá-
rio, nascido a 20 de Abril de 1962, natural de Moçambique, filho
de Alfredo Joaquim e de Maria José, com última residência conhe-
cida na Rua do Caldeireiro, 3, 3.º, esquerdo, Águeda, titular do
bilhete de identidade n.º 6882548, emitido em 8 de Junho de 1992,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de
13 de Outubro de 2000, declarada cessada a sua situação de contu-
mácia, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal do arguido, instaurado nos presentes autos.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 25  936/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 50/00, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Carvalho da Silva, solteiro, motorista, nascido a 19 de Março
de 1969, natural de Dálvares, Tarouca, filho de Nelson da Silva e
de Maria Dina dos Santos Carvalho da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 8603203-8, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida em Castanheira do Ouro,
Tarouca, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de fal-
sificação de documentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 16
de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documen-
tos junto das repartições públicas, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte ou suas renovações e certi-
dões ou registos das autoridades competentes, o arresto de todas as
contas bancárias do arguido em instituições a operar em Portugal
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 25  937/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 135/96, que o Ministério Público move
contra a arguida Lilian Bispo Oliveira, solteira, nascida a 6 de Agosto
de 1968, natural do Rio de Janeiro, Brasil, filha de José Cláudio
de Oliveira e de Rosemery Bispo de Oliveira, com última residência
conhecida no Centro Comercial da Curia, apartamento 50, Curia,
Anadia, titular do passaporte CF803914, da República Federativa
do Brasil, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 18 de Outubro de 2000, declara-
da cessada a sua situação de contumácia, em virtude de ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal da ar-
guida, instaurado nos presentes autos.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 25  938/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 145/99.8TBABF, que o Ministé-
rio Público desta comarca move contra a arguida Maria José Cata-
rino, divorciada, empresária, nascida a 13 de Janeiro de 1948, na-
tural de São Luís, Odemira, filha de Josué Lourenço e de Fernanda
de Ascensão Catarino, titular do bilhete de identidade n.º 360289-3,
e com última residência conhecida na Avenida de Assis Chateau-
briant, 43, 2.º, esquerdo, São Julião da Barra, Oeiras, a qual se
encontra acusada da prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, no-
tificada editalmente para se apresentar em juízo no prazo de trinta
dias, sob pena de ser declarada contumaz, não compareceu. Assim,
por despacho de 11 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai a arguida declara-
da contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação da arguida, a proibição de a
mesma obter documentos, nomeadamente bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte ou suas renovações e quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta data.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
M. C. B. Patrão.

Aviso de contumácia n.º 25  939/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 402/93, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal
António Teixeira, casado, pedreiro, nascido a 10 de Fevereiro de
1949, natural de Vaqueiros, Alcoutim, filho de João Teixeira e de
Lucinda Maria, actualmente residente na Rua de Garcia da Horta,
26, bloco 1, CC, M. Bica, Almada, titular do bilhete de identida-
de n.º 4649771, emitido em 23 de Setembro de 1997, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 25 de
Maio de 2000, declarada cessada a contumácia em que se encon-
trava nestes autos, em vista da apresentação do arguido, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto
Figueiredo dos Santos Correria.

Aviso de contumácia n.º 25  940/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 82/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Maria Fernanda de Almeida Borges Maia, casada, doméstica, nas-
cida a 10 de Outubro de 1935, em Santa Maria dos Olivais, Lis-
boa, filha de Agostinho do Carmo Borges e de Julieta Valente de
Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 0129367, emitido em
20 de Abril de 1982, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Expansão Norte de Montechoro, Apartamentos Tyaba,
lote 39, 1.º, esquerdo, Montechoro, Albufeira, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia proferida contra a referida arguida,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  941/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 142/96, pendente no 1.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Boa-
ventura da Conceição Ribeiro, casado, construtor civil, natural de
Espite, Vila Nova de Ourém, nascido a 12 de Fevereiro de 1945,
filho de Adelino Pereira Ribeiro e de Deolinda da Conceição Ri-
beiro, ausente em parte incerta, com última residência conhecida

no Chão Duro, Moita, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal foi por despacho de 18 de Novembro de
1999, declarada cessada a contumácia em que se encontrava nes-
tes autos, por lhe ter sido julgado extinto, por desistência de quei-
xa, o procedimento criminal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto
Figueiredo dos Santos Correria.

Aviso de contumácia n.º 25  942/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 25/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Renato Alaga, solteiro, pintor, nascido a 29 de Julho de 1966, em
Dubrovnik, Grebenska, Croácia, filho de Josip Alaga e de Anka
Alaga, titular do passaporte n.º 09421394, emitido em 6 de Agosto
de 1992, residente no sítio do Joinal, casa 9-A, Galé, Albufeira,
foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  943/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 41/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Dirk Albert Bakker, casado, motorista, nascido a 18 de Maio de
1948, na Holanda, titular do passaporte n.º 13774, residente no sítio
das Barreiras, Loulé, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  944/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 49/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
João Gualberto Coelho Duarte Freitas da Silva, solteiro, emprega-
do de mesa, nascido a 13 de Julho de 1967, em Luanda, Angola,
filho de Manuel Freitas da Silva e de Maria Gracinda Coelho
Duarte Perpétuo, titular do bilhete de identidade n.º 10119026-3,
emitido em 22 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente nos Apartamentos Village, apartamento
110, Montechoro, Albufeira, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  945/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 54/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Eduardo Manuel da Costa Pereira, divorciado, vendedor, nascido
a 22 de Agosto de 1957, na Encarnação, Lisboa, filho de José Ma-
nuel Pereira e de Isaura Barbado da Costa Pereira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4885592-8, emitido em 1 de Março de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Mar-
quês de Marialva, 55, 1.º, direito, Cantanhede, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  946/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 80/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
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Pantaleão Aurélio Gomes Serrão, solteiro, vendedor de bens alimen-
tares, nascido a 17 de Março de 1966, em Angola, filho de António
José Serrão e de Maria Leonor Nunes Serrão, titular do bilhete de
identidade n.º 10351967-0, emitido em 18 de Novembro de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no sítio do
Borno, Querença, Loulé, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  947/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 40/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Maria Fernanda de Almeida Borges Maia, casada, doméstica, nas-
cida a 10 de Outubro de 1934, em Santa Maria do Olivais, Lis-
boa, filha de Agostinho do Carmo Borges e de Julieta Valente de
Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 129367-2, emitido em
9 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Expansão Norte de Montechoro, Apartamentos Tyaba,
lote 39, 1.º, esquerdo, Albufeira, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia proferida contra a referida arguida, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  948/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 109/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
António Edgar Mendes Rebelo, casado, técnico de turismo, nasci-
do a 11 de Dezembro de 1959, na Sé Nova, Coimbra, filho de Ar-
tur Edgar Rebelo e de Judite Mendes Câmara Rebelo, titular do
bilhete de identidade n.º 4419231-2, emitido em 2 de Julho de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Urba-
nização da Quinta do Sobreiro, lote 8, 2.º, direito, Coimbra, foi
declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  949/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 77/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Gerardo Manuel Fernandez Parra, nascido a 13 de Junho de 1970,
em Sevilha, Espanha, filho de Gerardo e de Catalina, titular do
bilhete de identidade n.º 28729342, emitido em 6 de Agosto de
1990, residente no Aldeamento de Albufeira Jardim I, Vale de
Santa Maria, apartamento 34, bloco A-1, Albufeira, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  950/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 48/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Daniel José Neto Chagas, solteiro, comerciante, nascido a 25 de
Setembro de 1964, em Luanda, Angola, filho de Daniel Francisco
Chagas e de Maria Luísa Sena Neto Chagas, titular do bilhete de
identidade n.º 9067675-0, emitido em 2 de Abril de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Alportel,
168, Faro, foi declarada caduca a declaração de contumácia pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  951/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum,
colectivo, n.º 9/00.4TBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Guilherme
Gomes Teixeira, solteiro, desempregado, nascido a 15 de Novem-
bro de 1968, natural de Massarelos, Porto, filho de Fernando Ma-
nuel Soares Teixeira e de Joaquina de Sousa Gomes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9999033, emitido em 11 de Outubro de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na
Rua de Gualdim Pais, 97, Chelas, Lisboa, o qual se encontra acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alíneas a) e f), e 2, alíneas c) e
h), do Código Penal, por despacho proferido em 18 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava nos
presentes autos, em virtude de o arguido se ter apresentado em
juízo, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Patrícia Marga-
rida Ramos Varalonga.

Aviso de contumácia n.º 25  952/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 125/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Hélia Maria Madalena Duarte, solteira, desempregada, nascida a 2
de Fevereiro de 1974, na Luz, Lagos, filha de Fernando Duarte
Gonçalves e de Maria Teresa Madeira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10540864, emitido em 7 de Março de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente no sítio do Ferrel, Luz, La-
gos, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida
contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  953/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 111/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Jorge Guilhermo Franco Torrejon, casado, de nacionalidade chile-
na, titular do bilhete de identidade n.º 227589, e do passaporte
n.º 22759, emitido em 10 de Janeiro de 1991, em Cadiz, residente
na Travessa do Vale das Pedras, 1, Albufeira, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  954/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 133/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Fernando Rogério Caetano Carvalho, divorciado, empresário, nas-
cido a 29 de Agosto de 1959, em Alhandra, Vila Franca de Xira,
filho de Francisco Fernando Duarte de Carvalho e de Maria Vir-
gínia da Conceição Caetano Carvalho, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5229712, emitido em 24 de Agosto de 1992, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente na Aldeia Mourisca, Manta
Rota, Vila Real de Santo António, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  955/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 138/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Josélio de Jesus Santos, solteiro, pintor de automóveis, nascido a
21 de Janeiro de 1976, em Silves, filho de Francisco José Fernan-
des dos Santos e de Maria de Lurdes Xufre de Jesus dos Santos,
titular do bilhete de identidade n.º 10779319, emitido em 18 de
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Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
no lugar do Tominhal, Ferreiras, Albufeira, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  956/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 140/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Dirk Albert Bakker, motorista, de nacionalidade britânica, nascido
a 18 de Maio de 1948, titular do passaporte n.º 013774-C, residente
no sítio dos Barreiros, Loulé, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  957/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 143/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Kim Alison D’Lemos, titular do passaporte A-6320387, emitido em
12 de Outubro de 1987, em Tagerwilen, residente no Restaurante
Beira Mar, Burgau, Lagos, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  958/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 149/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Rui Augusto Rosino de Campos Ladeiro, casado, empresário, nas-
cido a 29 de Julho de 1961, em Massarelos, Porto, filho de Augusto
Ribeiro de Campos Ladeiro e de Laura da Conceição Pereira Ro-
sino Ladeiro, titular do bilhete de identidade n.º 3960469-1, emi-
tido em 14 de Novembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Travessa de São Dinis, 7, 2.º, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  959/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4/97, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Isémia Camilo Raldi, divorciada, massagista terapeuta, nascida a 23
de Outubro de 1962, em Timbé do Sul, Estado de Santa Catarina,
Brasil, filha de Manoel Alfredo Camilo e de Maria Silvestre Camilo,
residente na Avenida de Sá Carneiro, Edifício Barbyrose, lote 7,
rés-do-chão, Quarteira, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo  336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  960/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 17/97.0TBABF, a correr
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguido Luís António Caixinha Amaro, solteiro, servente de pe-
dreiro, nascido a 2 de Janeiro de 1975, em Donas, Fundão, filho
de António Amaro e de Aldina de Jesus Caixinha Amaro, titular
do bilhete de identidade n.º 10748841, emitido em 28 de Outubro
de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Fundo, 17, Donas, Fundão, foi declarada caduca a declaração

de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  961/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
16 de Novembro de 1998, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 72/97.3TBABF, que o Ministério Público neste Tribu-
nal move contra o arguido João Carlos Barata Calaveiras, solteiro,
empregado da indústria hoteleira, nascido a 3 de Fevereiro de 1965,
em Alcântara, Lisboa, filho de Isabel Barata Calaveiras, titular do
bilhete de identidade n.º 8158500-4, emitido em 10 de Setembro
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Terra da Porta, lote 1, cave esquerda, Arcena, Alverca do Ribatejo,
Vila Franca de Xira, por haver cometido um crime de furto, cinco
crimes de falsificação e três crimes de burla, previstos e punidos,
à data da prática dos factos, pelos artigos 296.º, 228.º, n.º 2, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, versão original de 1982, e actualmente pelos
artigos 203.º, n.º 1, 256.º, n.os 1 e 3, e 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando conse-
quentemente suspensos os ulteriores termos do presente processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º do mes-
mo diploma legal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25  962/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 2417/99.1TBABF, em que é ar-
guido Humberto Manuel Rodrigues, solteiro, barman, filho de Raul
Alvino Rodrigues e de Elvira de José Inácio Rodrigues, nascido a
2 de Novembro de 1967, natural de Santa Clara-a-Velha, conce-
lho de Odemira, titular do bilhete de identidade n.º 7685638, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência conhe-
cida na Rua de Julião Quintinhas, 5, Tunes Gare, Armação de Pêra,
acusado de ter praticado um crime de tráfico de estupefacientes,
previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, e 30.º, n.º 2, e 78.º, n.º 5, do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por despacho profe-
rido em 22 de Outubro de 2000, em virtude de o arguido se ter
apresentado em juízo.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 25  963/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 41/00, que o Ministério Público nesta comarca move contra
o arguido António Pedro Henriques Santos, casado, nascido a 9 de
Dezembro de 1968, filho de Fernando Alves dos Santos e de Branca
Ribeiro Henriques, natural de Leiria, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8477843, emitido em 14 de Novembro de 1987, e com
última residência conhecida na Rua de Rebelo de Carvalho, Fel-
gueiras, que se encontra acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 18 de Outubro de
2000, ficando suspensos os termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
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var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Francisca Ma-
ria Martins Preto. — A Escrivã-Adjunta, Helena Simões Alegre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA
Aviso de contumácia n.º 25  964/2000 — AP. — O Dr.

António Paulo Domingues Segura, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de
9 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 112/97, do 2.º Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
apresentação, respeitante ao arguido Francisco Luís da Costa Venda,
casado, nascido a 6 de Abril de 1950, natural de Abrigada, Alen-
quer, filho de Luís Mascarenhas Venda e de Ilda Joaquina, titular
do bilhete de identidade n.º 4538846-6, emitido pelo Centro de
Identificação Civil e Criminal de Lisboa, residente na Rua de Pêro
de Alenquer, 2, rés-do-chão, Alenquer, a quem foi imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Paulo Do-
mingues Segura. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER
Aviso de contumácia n.º 25  965/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum n.º 338/95.7GAALQ, do 1.º juízo
em que é acusada pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, então em vigor, e actual-
mente referenciado no artigo 217.º, n.º 1, do mesmo diploma legal,
a arguida Deolinda Maria da Costa Gonzalez Rodriguez, solteira,
empresária, nascida a 25 de Novembro de 1972, na freguesia de
São João, concelho de Lisboa, filha de Benito Dominguez Gonzalez
Rodriguez e de Fernanda da Conceição da Costa Rodriguez, resi-
dente na Rua do 1.º de Maio, 8, 3.º, esquerdo, Ericeira, por despacho
de 18 de Outubro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 25  966/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 70/98, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra os
arguidos José Fernando Marquês Guelho, estudante e chefe de cozi-
nha, nascido a 13 de Dezembro de 1976, em Celorico da Beira,
filho de Joaquim Guelho Antunes e de Lúcia Marquês Guelho, e
António Marquês Guelho, solteiro, empregado dos correios, nascido
a 20 de Outubro de 1973, em Coimbra, filho de Joaquim Guelho
Antunes e de Lúcia Marquês Guelho, ambos com última residên-
cia conhecida em New Jersey, 716, Van Boren Str., Estados Uni-
dos da América, por se encontrarem acusados como autores mate-
rial de um crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade,
previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), e um
crime de consumo, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com redacção que lhe foi
dada pela Declaração de Rectificação n.º 20/93, de 20 de Feverei-
ro, por referência à Tabela I-C, do citado diploma legal, são nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, de-
clarados contumazes, com as seguintes consequências: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obterem documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas, designadamente centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, em-
baixadas e consulados (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 25  967/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 127/99, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Artur Pinto Costa, solteiro, vendedor, nascido a 10 de
Março de 1968, na freguesia de Santo Ildefonso, Porto, filho de
Guilherme Mesquita da Costa e de Idalina Cardoso Aires Pinto, com
última residência conhecida na Rua de Anselmo Braancamp, 51,
2.º, direito, Porto, por se encontrar acusado como autor material de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, com a redacção que
ao primeiro preceito legal foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, é nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, declarado contumaz, com as seguintes conse-
quências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, designadamente
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis, cartórios
notariais, embaixadas e consulados (conforme artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALVAIÁZERE

Aviso de contumácia n.º 25  968/2000 — AP. — A Dr.ª
Sónia Maria Fontes Pereira, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Alvaiázere, faz saber que, por despacho de 12 de Outubro de
2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 1/00,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Fir-
mino Fernandes Caetano, solteiro, gruísta, nascido a 15 de Março
de 1965, em Lagarteira, Ansião, filho de Euclides Caetano e de
Albertina Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 7880316,
emitido em 19 de Dezembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, actualmente ausente em parte incerta do país, e com
última residência conhecida em Figueiras de São João, Lagarteira,
Ansião, ao qual é imputado um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando suspensos os termos ulteriores do processo
até à sua detenção e apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter documentos, certidões ou registos
junto das autoridades públicas.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Maria
Fontes Pereira. — O Escrivão-Adjunto, Jaime Rodrigues Martinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 25  969/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 128/91, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a Jorge Cardoso Ferreira
Vieira, casado, gerente comercial, titular do bilhete de identidade
n.º 5810849, emitido em 6 de Julho de 1984, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, nascido a 6 de Agosto de 1960, filho de João
Ferreira Vieira e de Glória da Conceição Penelas Cardoso, natural
de Mateus, Vila Real, e com última residência conhecida em Me-
rouços, Mouçós, Vila Real, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 4 de Novembro de 1991.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 25  970/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 210/92, pen-
dente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que o Mi-
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nistério Público move contra o arguido Fernando Alberto Costa
Carvalho, casado, comerciante, nascido a 2 de Março de 1964, fi-
lho de José Rodrigues Carvalho e de Raquel Piedade Costa Carva-
lho, residente na Travessa da Olaria, 1, 3.º, esquerdo, Almeirim, por
se encontrar acusado como autor material de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi por despacho de 9 de Outubro de 2000, declarada cessada a
contumácia que havia sido imposta ao referido arguido por despa-
cho de 1 de Junho de 1994, e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 184, de 10 de Agosto de 1994.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Paula
Moura da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 25  971/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 166/91, pendente no 2.º Juí-
zo deste Tribunal, que o Ministério Público move a Ana Isabel Ro-
geiro Incenso, casada, comerciante, titular do bilhete de identida-
de n.º 9321915, emitido em 28 de Junho de 1988, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, nascida a 29 de Novembro de 1969,
filha de Joaquim Ferreira Incenso e de Aurora da Fonseca Rogeiro
Incenso, natural de São Pedro, Covilhã, e com última residência
conhecida na Rua de José da Cunha Taborda, 17, 3.º, esquerdo,
Fundão, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
18 de Novembro de 1991.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia
Luís.

Aviso de contumácia n.º 25  972/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 727/92, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, o arguido João António Banha da Silva,
filho de Manuel António da Silva e de Maria Luísa Banha, nas-
cido a 6 de Abril de 1954, na freguesia de Viana do Alentejo, foi
por despacho de 3 de Outubro de 2000, cessada a declaração de
contumácia, por extinção do procedimento criminal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  973/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 203/99 (ex-processo n.º 116/91,
do extinto Tribunal de Círculo de Penafiel), pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica dos crimes de furto, falsificação e burla, previstos e punidos
pelos artigos 296.º, 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, 313.º, n.º 1, e 314.º
do Código Penal, o arguido José Alexandre Pereira da Silva, filho
de Alexandre Mendes da Silva e de Laura Rosa Pereira, nascido
na freguesia de Gatão, Amarante, foi por despacho de 4 de Outu-
bro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por extinção do
procedimento criminal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 25  974/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 134/96, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Sérgio Carvalho Sanches, residente no lugar de Soutelo, Cai-
res, Amares, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a con-
tumácia (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Mariana Val-
verde. — O Escrivão-Adjunto, Alberto Antunes Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 25  975/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 191/98,
pendente no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia, em
que é acusado pelo Ministério Público o arguido Orlando Augusto
Alves Costa, solteiro, funcionário público, nascido a 11 de Feve-
reiro de 1952, filho de Augusto Costa Soleirinho e de Maria Laura
Alves, com residência na Rua da Carreira, Avelãs de Cima, Anadia,
por haver cometido um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, e
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do
mesmo diploma, foi por despacho de 12 de Outubro de 2000, de-
clarada a cessação de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Araújo e Silva. — O Escrivão-Adjunto, Alípio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25  976/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 178/95, a
correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido José Fernando Tomás Cardoso, casado, comerci-
ante, nascido a 29 de Julho de 1943, filho de Fernando de Almeida
Cardoso e de Andregina Tomás Ventura, natural de Avelãs de
Cima, Anadia, e com última residência conhecida no Aldeamento
de São Paulo, lote 7, Óis do Bairro, Anadia, titular do bilhete de
identidade n.º 1525135, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despa-
cho de 19 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
O Funcionário Judicial, Armando L. Catalão.

Aviso de contumácia n.º 25  977/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 178/95, a
correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Francisco António Roseiro, casado, comerciante,
nascido a 24 de Fevereiro de 1947, filho de António Bento Roseiro
e de Maria da Piedade Ferreira, natural de Coimbra, e com última
residência conhecida na Quinta de Santo António, lote 3, bloco E, 1.º,
direito, Esgueira, Aveiro, titular do bilhete de identidade n.º 621774,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada cessa-
da a contumácia, ao abrigo do disposto nos artigos  336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por despacho de 19 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
O Funcionário Judicial, Armando L. Catalão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ
Aviso de contumácia n.º 25 978/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido João Teixeira Lobo,
divorciado, nascido a 25 de Junho de 1951, em Jugueiros, Fel-
gueiras, filho de José Lobo e de Maria Lurdes Teixeira, com última
residência conhecida em Veigas, Torrado, Felgueiras, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 22/96, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi decla-
rada por despacho de 24 de Setembro de 1996, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 272, de 23 de Novembro de 1996, ces-
sando os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria
Balreira Guerra. — A Escrivã-Adjunta, Maria dos Prazeres M.
Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL

Aviso de contumácia n.º 25  979/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Manuel Vilares Ferreira, juiz de direito do Tribunal da
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Comarca de Arganil, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 47/97, que o Ministério Público nes-
ta comarca move contra o arguido Rogero de Jesus Domingos,
casado, operário, natural de São Jorge da Beira, Covilhã, nascido
a 20 de Janeiro de 1957, filho de José Augusto Domingos e de
Emília de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 7869096, emi-
tido em 27 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Vale da Cerdeira, São Jorge da Beira, Covilhã,
e actualmente em Lischnatte, CH-3775 Lenk im Simmental, Ber-
na, Suíça, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquele arguido.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Manuel
Vilares Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Maurício de Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 25  980/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 53/98, pendente nesta
comarca contra o arguido Rui Manuel Fonseca Carrilho, solteiro,
industrial, nascido a 13 de Setembro de 1970, em Angola, filho de
José Manso Carrilho e de Maria Cília Fonseca da Costa Estrelado
Carrilho, titular do bilhete de identidade n.º 9011111, emitido em 16
de Dezembro de 1996, por Castelo Branco, e com última residência
conhecida na Rua da Fonte Nova, 1-B, Castelo Branco, por haver
cometido, em concurso, um crime de falsificação de documentos,
previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código
Penal de 1982 (actualmente previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal vigente), e um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982 (actual-
mente previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal vigente),
sendo o mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de
19 de Outubro de 2000, foi nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alí-
nea c), e 118.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, declarada a cessa-
ção de contumácia, por despacho de 18 de Maio de 2000.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carla Gon-
çalves Ferreira. — O Escrivão-Auxiliar, Pedro Viseu.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 25  981/2000 — AP. — O Dr.
Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 99/99, pen-
dente neste Tribunal contar o arguido Joaquim Luís Ferreira Pinto,
solteiro, nascido a 11 de Março de 1976, natural da freguesia de
Melres, concelho de Gondomar, filho de Manuel da Cunha Pinto
e de Maria das Dores Rodrigues Ferreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11605510, emitido em 22 de Fevereiro de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
em Montezelo de Cima, Melres, Gondomar, acusado de haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h), do Código
Penal, por despacho de 13 de Outubro de 2000, e nos termos do
disposto nos artigos 127.º e 128.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rado extinto, por óbito do arguido, o procedimento criminal instau-
rado contra o mesmo, e declarada cessada a situação de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 25  982/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 291/93, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida  Ro-
salina Lopes da Silva Arrojado Ferreira, casada, filha de José da
Silva Arrojado e de Rosalina Tavares Lopes, nascida a 24 de Março
de 1948, em Beduído, Estarreja, titular do bilhete de identidade
n.º 3292162, com última residência conhecida no Café Tulipa, sito
em Aradas, Aveiro, acusada de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 25  983/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 336/00, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Fredy Alves Ferreira, solteiro, nascido a 22 de
Outubro de 1968, natural da Venezuela, filho de Joaquim Alves
Moreira e de Mercedes Ferreira Nunes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 13322675, emitido em 13 de Novembro de 1997, por
Aveiro, com última residência conhecida na Estrada Principal, casa
87, Sobreiro, Bustos, Oliveira do Bairro, e actualmente em parte
incerta, acusado de haver cometido o crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, 2, alínea e), e 4, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 27 de Setembro de 2000, profe-
rido nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia tem para o arguido os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar documentos de identificação, pas-
saporte e carta de condução e certidões ou registos junto de todas
as autoridades públicas.

28 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Oli-
veira. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 25  984/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5949/94, que o
Ministério Público move a António Santos Batista, casado, moto-
rista, nascido a 14 de Fevereiro de 1951, na freguesia de Arcos,
Anadia, filho de Manuel Martins Batista e de Maria Antónia dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 5616109, com última
residência conhecida na Rua da Rigueira, Cova, Macinhata do
Vouga, Águeda, por despacho de 17 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, por o arguido se ter apresentado.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  985/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 116/99, a
correr termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Manuel Seabra Ezequiel,
solteiro, nascido a 14 de Junho de 1956, natural do Funchal, filho
de João Ezequiel e de Rosa Vera Seabra, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8048722, emitido em 5 de Março de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Aveiro, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Travessa da Rua do Carril, 2, 1.º, direito,
Aveiro, acusado de haver cometido um crime de fraude sobre mer-
cadoria, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi por despacho de 20 de
Outubro de 2000, proferido nos autos acima indicados, declarado
contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 336.º, do Código de Pro-
cesso Penal, por não ter sido possível notificá-lo do despacho que
designou dia para julgamento. A declaração de contumácia tem para
o arguido os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter carta de condução, carta de caçador,
bilhete de identidade, passaporte e licença de uso e porte de arma,
bem como quaisquer certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

Aviso de contumácia n.º 25  986/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 102/99, a
correr termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Nogueira de
Jesus, solteiro, nascido a 27 de Setembro de 1979, natural de São
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Jorge de Arroios, Lisboa, residente na Rua dos Melões, 38, Oliveiri-
nha, Aveiro, acusado de haver cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido
nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia, ao
abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BAIÃO
Aviso de contumácia n.º 25  987/2000 — AP. — O Dr.

Pedro Conde Brito Veiga, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Baião, faz saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 18/92, a correr termos
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Rui Miguel Ribeiro de Barros, sol-
teiro, filho de Manuel Ribeiro de Barros e de Maria Amélia Pinto
Ribeiro, nascido a 14 de Novembro de 1979, com última residên-
cia conhecida em Valadares, Baião, pelo crime de falta ao recen-
seamento militar obrigatório, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 7, alínea b), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido supra indicado, por amnistia.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Conde Brito
Veiga. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 25  988/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 310/96, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Barcelos, que o Ministério Público move contra a arguida Olinda
Maria de Castro Leite, casada, com última residência conhecida na
Rua Trinta e Dois, 65, lugar de Areia, Árvore, Vila do Conde, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3604755, acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que a supra identificada arguida
se encontrava, por descriminalização do facto imputado, e conse-
quentemente extinto o procedimento criminal, tendo a competente
declaração de contumácia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 89, de 16 de Abril de 1997.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25  989/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 179/00, pendentes neste 1.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Celso Cid Abadin,
casado, industrial, nascido a 7 de Dezembro de 1931, natural de
Orense, Espanha, filho de Álvaro Cid e de Assunção Abadin, com
última residência conhecida na Rua de José Vicente Costa, 2.º, A,
Costa da Caparica, Almada, actualmente ausente em parte incerta,
foi o referido arguido, por despacho de 18 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, em virtude de se encontrar indiciado pela
prática de um crime de jogo ilícito, previsto e punido pelos arti-
gos 100.º e 115.º, com referência aos artigos 1.º e 3.º do Decreto-Lei
n.º 422/89, de 2 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, tendo esta contumácia os
efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, o que implica a partir de agora para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo
venha a celebrar, bem como a proibição de lhe ser passado bilhete
de identidade, certificados do registo criminal, por si requerido,
passaporte e carta de condução e certidões ou quaisquer outros
documentos que requeira junto das repartições de finanças. Fica-
lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, serviços notariais, centro de identifica-

ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25  990/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 188/00, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o argui-
do Carlos Alberto Correia Martins, solteiro, com última residência
conhecida no lugar da Boucinha, Carapeços, Barcelos, actualmen-
te ausente em parte incerta, foi este arguido declarado contumaz,
por despacho de 18 de Setembro de 2000, em virtude de se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de ofensa à integridade fí-
sica qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º,
n.os 1 e 2, e 132.º, n.º 2, alínea g), do Código Penal, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a partir de agora
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
ele celebrados, com a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de repartições públicas, até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, Brígida Rosa Reis
Malheiro.

Aviso de contumácia n.º 25  991/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regista-
dos sob o n.º 424/95, do 1.º Juízo, em que são autor o Ministério
Público e arguido Sebastião Maria Leites dos Santos, solteiro, de-
sempregado, nascido a 9 de Agosto de 1964, natural da freguesia
de Massarelos, Porto, filho de José Fernando Fernandes Santos e
de Josefina Silva Leites dos Santos, com última residência conhe-
cida na Travessa do Monte Ramalde, 87, Porto, actualmente ausente
em parte incerta, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 8 de Novembro de 1996, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, em virtude de se encontrar
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Por despacho de 3
de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, em virtude de prescrição do procedimento criminal.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 25  992/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regista-
dos sob o n.º 402/97, do 1.º Juízo, em que são autor o Ministério
Público e arguido João Machado dos Santos, solteiro, nascido a 5
de Outubro de 1977, natural da freguesia de Paranhos, Porto, fi-
lho de Acácio dos Santos e de Clotilde dos Anjos Machado, com
última residência conhecida na Rua de Henrique Correia, Arcozelo,
Barcelos, actualmente ausente em parte incerta, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 19 de Novembro de 1997, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, em virtude de se encontrar acusado pelo crime de consumo
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência
à sua tabela anexa. Por despacho de 3 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, em virtude de prescri-
ção do procedimento criminal.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 25  993/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm
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seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 134/90, do 1.º Juízo, em que são autor o Ministério
Público e arguido Victor Manuel da Conceição Pereira, casado,
industrial, nascido a 18 de Novembro de 1946, natural da fregue-
sia de Massarelos, Porto, filho de Armindo Rodrigues Pereira e de
Maria da Conceição Ferreira Pereira, com última residência conhe-
cida na Estrada Larga, Tuías, Marco de Canaveses, actualmente
ausente em parte incerta, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 12 de Dezembro de 1990, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, em virtude de se
encontrar acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Por
despacho de 16 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia, em virtude de prescrição do procedimento
criminal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 25  994/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 380/90, do
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido José Maria Simões da Costa, casado, comerciante, filho de
José Oliveira da Costa e de Maria Júlia Silva Simões, com última
residência conhecida no lugar de Agrinha, Celeirós, Braga, no qual
se encontra indiciado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido supra identificado, por ter sido declarada extinta a res-
ponsabilidade criminal do mesmo, por prescrição.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  995/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 152/00,
do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o
arguido António Jorge Vale da Silva, solteiro, nascido a 18 de Abril
de 1970, em Arcozelo, Barcelos, filho de António Joaquim Pereira
da Silva e de Maria da Glória Vale da Silva, com última residên-
cia conhecida na Rua do Bajão, 336, Arcozelo, Barcelos, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 17 de Outubro de
2000, no qual se encontra acusado da prática de um crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o que implica para o ar-
guido a partir de agora a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta data, com a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de repar-
tições públicas, até à sua apresentação em juízo ou detenção.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  996/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 217/93, em que são
autor o Ministério Público e arguida Maria da Graça Barbosa Tei-
xeira, solteira, nascida a 17 de Março de 1954, em São Vicente,
Braga, filha de João Amadeu Silva Teixeira e de Laura Jesus Bar-
bosa, residente na Rua de Adelino Arantes, 19, 1.º, direito, Braga,
por se encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal. Nos referidos autos foi
declarada cessada a situação de contumácia em que a arguida se

encontrava, em virtude do procedimento criminal ter sido declara-
do extinto, por prescrição.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  997/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 152/00,
do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido António Jorge Vale da Silva, solteiro, nascido a 18 de
Abril de 1970, em Arcozelo, Barcelos, filho de António Joaquim
Pereira da Silva e de Maria da Glória Vale da Silva, com última
residência conhecida na Rua do Bajão, 336, Arcozelo, Barcelos, foi
o arguido declarado contumaz, por despacho de 17 de Outubro de
2000, no qual se encontra acusado da prática de um crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por despacho de 23 de
Outubro de 2000, foi cessada a situação de contumácia em que o
mesmo se encontrava, por se ter apresentado em juízo.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  998/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 266/97, do
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Ana Maria Campos Ribeiro Gonçalves, casada, nascida em
Santo Ildefonso, Porto, filha de Rafael Silva Ribeiro e de Lídia Ale-
xandrina Evangelista Campos Silva, titular do bilhete de identida-
de n.º 2860096, emitido em 2 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Monte Cativo, 334, Porto, no qual se encontra indiciada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
cessada a situação de contumácia da arguida supra identificada, por
ter sido declarada extinta a responsabilidade criminal da mesma, por
prescrição.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 25  999/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 485/96, pendentes neste 1.º Juízo,
foi cessada a contumácia ao arguido João António Gomes da Silva,
casado, gerente comercial, nascido a 30 de Setembro de 1960, em
Calendário, Vila Nova de Famalicão, filho de Fernando da Silva e
de Arminda Gomes, residente no lugar da Ponte, Riba de Ave, Vila
Nova de Famalicão, conforme publicação no Apêndice n.º 101,
Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 7 de Agosto de 1998.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 26  000/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 745/96, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia, publicada Diário da República, 2.ª série,
n.º 237, de 13 de Outubro de 1997, respeitante ao arguido Fernando
Jorge Afonso Covas, nascido a 13 de Dezembro de 1954, em Vila,
Melgaço, filho de Joaquim Covas e de Rosa Cândida Afonso, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3156024, com última residência
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conhecida na Rua do Dr. João Antunes Guimarães, 36, rés-do-chão,
direito, Braga.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  001/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de di-
reito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 308/00, pendente neste
2.º Juízo, por despacho de 19 de Outubro de 2000, foi declarado
contumaz o arguido Óscar Manuel Cardoso da Cunha, solteiro, de-
sempregado, nascido a 5 de Setembro de 1977, natural do Campo
de São Martinho, Santo Tirso, filho de Rosa Cardoso da Cunha,
titular do bilhete de identidade n.º 11304029, emitido em 1 de Ja-
neiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no lugar da Paradela, Vilarinho, Santo
Tirso, por ter cometido um crime de falta à incorporação militar,
previsto e punido nas disposições conjugadas dos artigos 24.º, n.º 3,
e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho (este último
com a redacção introduzida pelo artigo 1.º da Lei n.º 89/88, de 5
de Agosto), implicando tal declaração para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter, a seu requerimento ou de
outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta de
condução, e documentos e certificados da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial e predial, conforme o
preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 26  002/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 221/97, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia, publicada Diário da República, 2.ª série,
n.º 57, de 9 de Março de 1998, respeitante à arguida Maria do Sa-
meiro Rodrigues da Costa, nascida a 19 de Junho de 1968, em
Turiz, Vila Verde, filha de José da Costa e de Maria da Conceição
Rodrigues da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 10543395,
e com última residência conhecida em Turiz, Vila Verde.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  003/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de di-
reito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 382/00, pendente neste
2.º Juízo, por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi declarado
contumaz o arguido António Manuel da Costa Carvalho, nascido
a 27 de Setembro de 1969, em Arnoso, Santa Maria, Vila Nova
de Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 9593239, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Braga, com última residência
conhecida na Quinta do Marmeleiro, Real, Braga, por ter cometido
um crime de desobediência, previsto e punido nas disposições con-
jugadas dos artigos 161.º, n.º 3, do Código da Estrada, e 1.º e 2.º do
Código Penal, implicando tal declaração para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter, a seu requerimento ou
de outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta de
condução, e documentos e certificados da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial e predial, conforme o
preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 26  004/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos au-

tos de processo comum, singular, n.º 260/97, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada, por
caduca, a declaração de contumácia, publicada Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 129, de 12 de Dezembro de 1997, respeitante ao
arguido Alfredo Nelson Castro Valério Máximo, casado, mediador
de seguros, residente na Avenida de Gil Vicente, 346, cave esquer-
da, Vila Nova de Gaia.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 26  005/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 137/00, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi de-
clarada contumaz a arguida Elisabete Mora Fonseca Maia, casada,
comerciante, nascida a 9 de Outubro de 1964, na Pena, Lisboa,
filha de Arménio Fonseca Maia e de Deolinda Santos Moura, com
última residência conhecida na Quinta da Marinha, bloco 3, entrada
6, 2.º, esquerdo, Espinho, actualmente a residir em parte incerta,
por haver indícios de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o que implica para a
arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta data, bem como a proibição de obtenção de certidões
ou de quaisquer outros documentos junto das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis e das repartições
de finanças de passaporte ou sua renovação, de carta de condução,
de bilhete de identidade e de certificado registo criminal. Fica-lhe
também vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 26  006/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 724/99, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada contumaz a
arguida Maria José de Bastos Couto, divorciada, doméstica, nasci-
da a 10 de Outubro de 1949, em Fiães, Santa Maria da Feira, filha
de António Soares Couto e de Margarida A. F. Bastos, titular do
bilhete de identidade n.º 6263789, com última residência conhecida
na Rua do Dr. Sá Carneiro, 57, 3.º, esquerdo, Santa Maria da Feira,
a qual se encontra acusada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, implicando tal declaração para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem a
seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte e carta de condução, e do-
cumentos e certificados da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial e predial, conforme o preceituado no
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  007/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 252/00, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contu-
maz o arguido António da Costa Gonçalves, com última residên-
cia conhecida na Quinta dos Apóstolos, 70, 4.º, esquerdo, Braga,
o qual se encontra acusado pela prática de um crime de desobe-
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diência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, com referência ao artigo 149.º do Código da Estrada,
aprovado pela Lei n.º 2037, de 19 de Agosto de 1949, implicando
tal declaração para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo,
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte e carta de condução, e documen-
tos e certificados da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial e predial, conforme o preceituado no arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  008/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 28/00, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contu-
maz o arguido Herculano da Costa Faria, solteiro, trolha, nascido
a 11 de Novembro de 1966, em Nogueira, Braga, filho de João
Faria e de Maria do Céu da Costa Pinheiro, com última residência
conhecida na Rua de Abril, Nogueira, Braga, o qual se encontra
acusado pela prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, im-
plicando tal declaração para o arguido a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu
rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte e carta de condução, e
documentos e certificados da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial e predial, conforme o preceituado
no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 26  009/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, pela secção de processos do
1.º Juízo deste Tribunal, correm seus termos uns autos de proces-
so comum registados sob o n.º 213/96, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Teixeira Mansilha Soares,
casado, empresário, filho de António Guedes Soares e de Maria
Carmelina Teixeira Mansilha, nascido a 23 de Agosto de 1953,
natural de Godim, Peso da Régua, residente no Bairro do Cerco do
Posto, bloco C, entrada 3, 2.º, esquerdo, Porto, em que lhe é im-
putada a prática de um crime de omissão de assistência material à
família, previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos acima indicados, cessada a contumácia, por ter o arguido
prestado termo de identidade e residência.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Emília Pereira de Al-
meida Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 26  010/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 515/97.6PBCLD, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Álvaro Luís Abreu dos San-
tos, divorciado, vendedor, natural da freguesia de Santa Isabel, con-
celho de Lisboa, nascido a 11 de Janeiro de 1954, filho de Álvaro
Canuto dos Santos e de Maria Rute de Malta Roque Abreu dos San-
tos, titular do bilhete de identidade n.º 4650948, com última resi-
dência conhecida na Rua do Possolo, 15, 1.º, esquerdo, Lisboa, e
actualmente em parte incerta, foi este arguido declarado contumaz,
por despacho de 27 de Setembro de 2000, por se encontrar indi-
ciado da prática de um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, e de um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação, a anulabilidade de todos os

negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e
a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos junto de
quaisquer entidades e repartições públicas.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  011/2000 — AP. — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000, exarado pelo Dr. Paulo Joaquim
de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 957/96.4 PB CLD, foi declarado contu-
maz o arguido Manuel Fernando Martins Amaral, solteiro, nascido
a 26 de Agosto de 1969, natural de Angola, electricista, filho de
Fernando Amaral e de Irene Martins Henriques Amaral, portador
do bilhete de identidade n.º 7790898, emitido em 4 de Janeiro de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Caminho do Alto Varejão, 30, Alto de
São João, Lisboa, e actualmente em parte incerta, foi-lhe imputado
um crime de falsificação de documento, em concurso real, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c) e 3 do Código Pe-
nal. Tal medida implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proi-
bição de obter bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e cartão de contribuinte, ficando ainda proibido de obter quaisquer
certidões ou registos junto de quaisquer entidades públicas, nomea-
damente dos serviços do registo predial, comercial, automóvel, fis-
cais, aduaneiros e notariais.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Natália Raimundo Vicente.

Aviso de contumácia n.º 26  012/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 329/91, a correr termos por este Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Possidónio Lino
dos Santos Nogueira, filho de João da Silva Nogueira e de Fran-
cisca Domingos dos Santos, nascido a 3 de Fevereiro de 1946, na-
tural de Palhais, concelho do Barreiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2155409, divorciado, com última residência conhecida na
Avenida de Almirante Reis, 14, 6.º, Lisboa, por se encontrar in-
diciado de um crime de abuso de liberdade de imprensa, previsto
e punido pelos artigos 25.º, n.os 1 e 2, 26.º, n.º 2, alínea c) do De-
creto-Lei n.º 85/C/75, de 26 de Novembro e 164.º, 167.º, n.os 1,
alínea a) e 2 e 168.º, n.º 2 do Código Penal, por despacho de 6 de
Outubro de 2000 foi declarada cessada a contumácia para os efei-
tos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Maria Vala Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  013/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 152/95.0
PBCLD, do 1.º Juízo em que é autor o Ministério Público e argui-
da Ana Célia Caria de Sousa, solteira, doméstica, filha de João Gui-
lherme de Sousa e de Hélia Custódia Carias, natural da freguesia
da Sé, concelho de Évora, nascida a 12 de Março de 1972, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 11852938, residente na Rua da
Cidade da Praia, 2, Cruz de Pau, Seixal, foi declarada caduca a si-
tuação de contumácia, cujo anúncio foi publicado no Diário da Re-
pública, suplemento da 2.ª série, de 28 de Novembro de 1997, aviso
de contumácia n.º 18 998/97-AP, em virtude de a arguida se ter
apresentado em Juízo.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, José Nascimento Neves.

Aviso de contumácia n.º 26  014/2000 — AP. — Por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000, exarado pelo Dr. Paulo Joaquim
de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 871/97.6PBCLD, foi declarado contumaz o
arguido Carlos Alberto Alves Duarte, solteiro, nascido a 31 de Ju-
lho de 1980, natural de Vila Franca de Xira, filho de João Manuel
Rodrigues Duarte e de Maria Isabel da Conceição Alves, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Carreira do Gado, 3, Lavradio,
2500 Caldas da Rainha, e actualmente em parte incerta, foi-lhe
imputado dois crimes de furto, previstos e punidos pelo artigo 203.º
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do Código Penal. Tal medida implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração; proibição de obter bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e cartão de contribuinte, ficando ainda proibido
de obter quaisquer certidões ou registos junto de quaisquer entida-
des públicas, nomeadamente dos serviços do registo predial, comer-
cial, automóvel, fiscais, aduaneiros e notariais.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Idália Rosado Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 26  015/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 139/96, a correr termos neste Tribunal, foi por
despacho proferido em 16 de Outubro de 2000, declarada a cessa-
ção de contumácia, ao arguido Francisco José Araújo de Sousa Ta-
vares, nascido em 23 de Dezembro de 1956, natural da freguesia de
Rio Tinto, Gondomar, filho de José Ricardo de Carvalho Figueira
de Sousa e de Maria Rita Correia da Silva Araújo, com domicílio
profissional no Estaleiro Jaime Ribeiro, Estrada da Barraca São Sebas-
tião, Angra do Heroísmo, cuja declaração de contumácia, havia sido
decretada por despacho proferido em 3 de Março de 1997 e pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, em 19 de Junho de 1997.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, João Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 26  016/2000 — AP. — O Dr.
António Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 140/98, que é a separação de culpa tocante extraída dos au-
tos de processo comum, singular n.º 3/97, deste Juízo, em que o mes-
mo havia sido declarado contumaz, por despacho de 15 de Julho de
1998 e publicado no Diário da República, n.º 155, de 2 de De-
zembro de 1998, que o Ministério Público move contra o arguido
Amândio Filipe Pereira Moreira, solteiro, pedreiro, nascido a 22 de
Novembro de 1973, natural de Vilarinho do Bairro, Anadia, filho de
Edmundo Moreira Pereira da Silva e de Miquelina Pereira Ribeiro,
residente na Rua da Escola, Camarneira, Cantanhede, a quem são
imputados os crimes de receptação de burla, previstos e punidos nos
termos dos artigos 231.º, n.º 1 e 271.º, n.º 1 do Código Penal, por
despacho proferido em 19 de Outubro de 2000, e de harmonia com
o disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia deste arguido, nos presentes autos.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — O Escrivão Auxiliar, José António Figueiredo Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 26  017/2000 — AP. — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 261/95, que corre termos pelo 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Azevedo Martins Bagulho,
solteiro, comerciante, nascido a 24 de Abril de 1952, natural de
Alvalade, Santiago do Cacém, portador do bilhete de identidade
n.º 4048727, residente no Bairro do Raposo, Sarilhos Grandes, Mon-
tijo, a quem acusa de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada ces-
sada a contumácia, por ser conhecido o paradeiro do arguido.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Baptista dos San-
tos. — A Oficial de Justiça, Maria Jesus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA
Aviso de contumácia n.º 26  018/2000 — AP. — A Dr.ª

Susana Santos Silva, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 10 de Outubro de

2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 65/00,
e que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Paulo
Candeias Marques, casado, pintor, filho de Vítor Manuel Alexan-
dre Marques e de Maria Manuela Nunes Candeias Marques, nas-
cido em 25 de Fevereiro de 1968, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10398482, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida em Mãe de Água, Bairro do Zambujal, lote 4, 4.º, esquerdo,
Buraca, Amadora, acusado por um crime de burla para obtenção
de transportes, previsto e punido no artigo 250.º, n.º 1, alínea c) do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial; a proibição do mesmo obter,
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Santos
Silva. — O Escrivão-Adjunto, António José Paulino da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES
Aviso de contumácia n.º 26  019/2000 — AP. — Faz-se

público que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 52/99 do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
Domingos Oliveira Duarte, casado, construtor civil, filho de Zeferino
Lopes Duarte e de Arminda Júlia de Oliveira, com última residên-
cia conhecida na Rua de Jacome Teixeira, Santa Cruz, Chaves, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 26  020/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Barroco Esteves Machado, juíza de direito no 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 148/00 do 1.º Juízo deste Tribu-
nal em que o Ministério Público acusou o arguido João Teixeira
Pinto, casado, empresário, nascido a 20 de Janeiro de 1955, filho
de Armindo Augusto Rodrigues Pinto e de Claudina Teixeira, na-
tural de Loivos, Chaves e com última residência conhecida no
Largo da Estação, Vidago, e actualmente em parte incerta, de ter
cometido quatro crimes de abuso de confiança fiscal, previsto e pu-
nido no artigo 24.º, n.os 1 e 5 do RJIFNA aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro e quatro crimes de fraude fis-
cal, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1, 2, alíneas a) e b) e
3, alíneas a) e e) do RJFNA, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi o mesmo arguido
ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz por despacho de 13 de Outu-
bro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido;
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte
ou licença de condução, bem como de obter certidões ou efectuar
registos em quaisquer repartições públicas.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroso Esteves Machado. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto
Pinheiro Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CINFÃES
Aviso de contumácia n.º 26  021/2000 — AP. — A Dr.ª

Isabel Maria Soares Magalhães, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Cinfães, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 31/96, que o Ministério Público move contra o argui-
do Jorge Pedro Cardoso Soares, solteiro, servente de construção
civil, nascido a 21 de Março de 1973, na freguesia de Moimenta,
Cinfães, filho de Pedro Sousa Soares e de Maria da Conceição Car-
doso Barbosa, residente no lugar da Bouçó, freguesia de Tarou-
quela, Cinfães, vem acusado de praticar dois crimes de furto, pre-
vistos e punidos pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea g) e n.º 2, alíneas d),
e) e h) do Código Penal, foi, por despacho de 17 de Outubro de
2000, declarada cessada, por apresentação a situação de contumá-
cia em que aquele arguido se encontrava.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res Magalhães. — O Escrivão-Adjunto, Hernâni Augusto Fernan-
des Pereira.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  022/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 13 de Outubro de 2000, no processo comum
n.º 141/00, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Leonel Fer-
nando Vieira Machado de Sousa, solteiro, desempregado, nascido
em 18 de Março de 1966, natural de Angola, filho de Albino Ma-
chado de Sousa e de Maria Amélia Silva Vieira Machado, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9216814, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida no
Bairro Novo das Galinheiras, lote 54, rés-do-chão, direito, Lisboa,
por estar indiciado por um crime de burla para obtenção de servi-
ços, previsto e punido no artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código
Penal, foi declarado contumaz, e decretada a proibição do arguido
obter: bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e res-
pectiva renovação; outros documentos, certidões ou registos, junto
de autoridades ou serviços públicos; decretando ainda o arresto dos
bens do arguido, legalmente permitidos, e o congelamento das suas
contas bancárias.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  023/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 196/99, que o Ministério
Público neste Juízo move contra o arguido Carlos Manuel da Costa
Carvalho, casado, portador do bilhete de identidade n.º 10006055/2,
emitido em 16 de Julho de 1997, nascido a 22 de Março de 1968,
natural de São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de José
de Carvalho e de Olinda da Costa, com última residência conheci-
da na Rua de João de Deus, 33, Ílhavo, acusado pela prática de
três crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 10 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após a data da declaração e ainda a proibi-
ção do arguido obter documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as con-
tas bancárias do arguido em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 26  024/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 158/99, que o Ministério Pú-
blico neste Juízo move contra o arguido Rui Manuel Martins dos
Santos, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 7241819,
nascido a 20 de Outubro de 1963, natural de Moçambique, filho
de Joaquim António Fernandes Santos e de Maria do Céu Martins
Bicho, com última residência conhecida na Rua Projectada à Casa
Branca, 44-L, Coimbra, acusado pela prática de um crime de ho-
micídio negligente, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 1 do
Código Penal, e as contra-ordenações, previstos e punidos pelos ar-
tigos 24.º, n.º 1, 135.º, n.º 2, 139.º, 141.º, 148.º, alínea d), 27.º,
106.º, n.os 1 e 3, 139.º, 141.º, 148.º, alínea h), 124.º, n.º 3, todos
do Código Estrada e 17.º, n.os 1 e 4, do Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro e 34.º, n.º 1, Decreto-Lei n.º 522/85, de 31 de De-
zembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 3 de
Outubro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação do arguido, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após a data da declaração e ainda a proibição do arguido
obter documentos, certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, decretando ainda o arresto de todas as contas bancárias do

arguido em instituições financeiras a operar em Portugal, com o fim
de o desmotivar da situação de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 26  025/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 582/97, que o Ministério Pú-
blico neste Juízo move contra o arguido Joaquim Martins de Oli-
veira Melo, solteiro, nascido a 8 de Março de 1954, natural de Es-
gueira, Aveiro, filho de José de Oliveira Melo e de Isaura Martins,
portador do bilhete de identidade n.º 5371230, emitido em 13 de
Fevereiro de 1991, por Lisboa, com última residência conhecida na
Travessa Nova do Viso, Esgueira, Aveiro, acusado pela prática de
um crime de extorsão na forma tentada, previsto e punido, nos ter-
mos dos artigos 22.º, 23.º e 222.º, n.º 1 do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 29 de Fevereiro de
2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
a data da declaração e ainda a proibição do arguido obter documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas, decretando
ainda o arresto de todas as contas bancárias do arguido em insti-
tuições financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar
da situação de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 26  026/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 369/96, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Luís António Soa-
res Melo Campos Feitor, casado, comerciante, nascido a 13 de De-
zembro de 1964, natural de Proença-a-Nova, filho de João David
Campos Feitor e de Ana Maria Soares de Melo, portador do bilhete
de identidade n.º 6899405, emitido em 16 de Junho de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, que
teve a sua última residência no país em Urbanização da Bela Vista,
lote 18, 2.º, direito, Pombal, acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, de
que por despacho de 29 de Maio de 2000, foi declarado extinto o
procedimento criminal, e em consequência, declarada cessada a
contumácia.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 26  027/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 122/97, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra o arguido António Jorge Torres
de Sousa e Silva, , nascido a 18 de Agosto de 1956, natural de
Santa Comba Dão, filho de António de Sousa e Silva e de Iracema
Maria Ferreira Torres, portador do bilhete de identidade n.º 7801490,
emitido em 9 de Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, que teve a sua última residência
no país, na Rua do Padre Franklim Coimbra, 11, Santa Comba Dão,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 5 de
Junho de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal, e
em consequência, declarada cessada a contumácia.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 26  028/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 329/97, que o Ministério
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Público move contra o arguido Fernando Pedro Jack Vieira Dias,
nascido a 28 de Junho de 1977, filho de Fernando Torres Vieira
Maquejo e de Maria do Céu Custódio Jack Vieira Dias Maquejo,
natural da freguesia dos Mártires, concelho de Lisboa, portador do
bilhete de identidade n.º 11021310/6, emitido em 22 de Junho de
1992, por Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Ju-
ventude, 23, 1.º, esquerdo, Vale de Milhaços, Corroios, Seixal,
actualmente ausente em parte incerta, pronunciado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, que, por despacho de 7 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a que o mes-
mo estava sujeito.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 26  029/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 222/96, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Fernanda Simões Manso, nas-
cida a 15 de Maio de 1961, filha de José Correia Manso e de Maria
Alice Simões, natural de Granja do Ulmeiro, concelho de Soure,
portadora do bilhete de identidade n.º 4386272, emitido em 25 de
Agosto de 1988, por Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Simões de Castro, 147-A, 4.º B, Coimbra, e actualmente
ausente em parte incerta, pronunciada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, que, por despacho de 7 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a que a mes-
ma estava sujeita.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 26  030/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda do Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 488/95, que o Ministé-
rio Público neste 2.º Juízo, move contra o arguido Vítor José Tor-
res de Sousa e Silva, casado, comerciante, nascido a 17 de Outu-
bro de 1963, natural da freguesia de Vimieiro, concelho de Santa
Comba Dão, filho de António de Sousa e Silva e de Iracema Ma-
ria Ferreira Torres, portador do bilhete de identidade n.º 6963513,
ausente em parte incerta, que teve a sua última residência no país,
em Barraca da Gestosa, Santa Comba Dão, acusado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, de que por despacho de 29 de Maio de 2000, foi declarado
extinto o procedimento criminal, e em consequência, declarada
cessada a contumácia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  031/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1645/94, pendentes neste Tribunal, neste
Juízo, que o Ministério Público move a Maria da Glória Fernandes
Soares, solteira, nascida a 2 de Junho de 1967, natural da fregue-
sia de Canidelo, concelho de Vila Nova de Gaia, filha de Abel Ser-
nades de Oliveira Soares e de Maria Emília Fernandes de Sousa,
com última residência conhecida na Rua de Luís de Camões, 506,
2.º, em Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, portadora do bilhete de
identidade n.º 886563, emitido em 2 de Novembro de 1990, por
Lisboa, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, determinada

por despacho de 15 de Maio de 1995, a qual foi publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 173, de 28 de Julho de 1995.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 26  032/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 1468/94 pendente neste 3.º Juízo
contra o arguido António Manuel Simões Antunes, casado, contabi-
lista, filho de Francisco Fernandes Antunes e de Benilde da Anun-
ciação Simões, natural de Sé Nova, concelho de Coimbra, nascido
a 1 de Janeiro de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 4128536,
emitido em 19 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Estrada
Larga, 19, Granja do Ulmeiro, Soure, o qual se encontrava acusado
da prática de quatro crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi,
por despacho de 16 de Outubro de 2000, declarada cessada a situ-
ação de contumácia do mesmo, a qual foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 58, de 26 de Março de 1996.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  033/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1648/94 pendente neste 3.º Juízo, que o
Ministério Público move a Ricardo Nuno da Cruz Poço, solteiro,
vendedor, nascido a 21 de Janeiro de 1969, natural de Angola, fi-
lho de Abel Poço e de Ana da Conceição Mendes da Cruz, com
última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 131, em
Cantanhede, portador do bilhete de identidade n.º 1047132-6, emi-
tido em 1 de Junho de 1989, por Lisboa, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 21 de Junho de
1995, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 208, de 8 de Setembro de 1995.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 26  034/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 933/94, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Américo Bairrada
Gonçalves, solteiro, nascido a 9 de Outubro de 1970, natural da
freguesia de Abiul, concelho de Pombal, filho de Manuel Portela
Gonçalves e de Silvina Ferreira Bairrada, com última residência
conhecida na Rua de Ansião, 10, em Pombal, portador do bilhete
de identidade n.º 10703080, emitido em 17 de Fevereiro de 1989,
por Lisboa, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 7 de Abril de 1995, a qual foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 19 de Maio de 1995.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 26  035/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 723/93 pendente neste Juízo contra
o arguido António Manuel Simões Antunes, casado, contabilista,
filho de Francisco Fernandes Antunes e de Benilde da Anunciação
Simões, natural de Sé Nova, concelho de Coimbra, nascido a 1 de
Janeiro de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 4128536, emi-
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tido em 19 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Estrada Lar-
ga, 19, Granja do Ulmeiro, Soure, o qual se encontrava acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi,
por despacho de 16 de Outubro de 2000, declarada cessada a situ-
ação de contumácia do mesmo, a qual foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 52, de 3 de Junho de 1996.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  036/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 1796/94 pendente neste Juízo contra
o arguido Carlos Alberto Ferreira dos Santos, solteiro, motorista,
filho de Pedro Nobre dos Santos e de Maria dos Santos Ferreira
Luís Nobre, natural de Fornos de Algodres, nascido a 11 de Maio
de 1967, titular do bilhete de identidade n.º 9325875, emitido em
16 de Maio de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida em Figueiró da Granja, Fornos de
Algodres, o qual se encontrava acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 16 de
Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia do
mesmo, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 173, de 28 de Julho de 1995.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  037/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 56/97, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo, que
o Ministério Público move a Maria Clara Pinho Conceição, divor-
ciada, nascida a 27 de Novembro de 1965, natural da freguesia de
Moita dos Ferreiros, concelho de Lourinhã, filha de Herculano da
Conceição e de Maria do Carmo Gomes Pinho, residente no Largo
da Lapa, 14, 1.º, direito, no Porto, portadora do bilhete de identida-
de n.º 8604496, emitido em 18 de Setembro de 2000, por Vila Nova
de Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 7 de Julho de 1997, a qual foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 221, de 24 de Setembro de 1997.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 26  038/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 1350/94 pendente neste Juízo contra
o arguido António Fernando Fausto, casado, empresário, filho de
Natália Celeste Fausto, natural da freguesia de São Nicolau, Por-
to, nascido a 29 de Abril de 1954, titular do bilhete de identidade
n.º 7557082, emitido em 21 de Abril de 1987, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Camilo Castelo Branco, 206, Castelo
Branco, o qual se encontrava acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, foi, por despacho de 12 de Outubro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia do mesmo, a
qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 115/95, de
18 de Maio de 1995.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  039/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1972/90, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a João Manuel Ferreira
Gomes, solteiro, electricista, nascido a 4 de Fevereiro de 1962,
natural da freguesia de São Martinho do Bispo, concelho de Coim-
bra, filho de Alberto Gomes Miraldo e de Felismina Ramos Fer-
reira, residente na Rua de Flávio Gonçalves, 125, 1.º A, na Póvoa
de Varzim, portado do bilhete de identidade n.º 6606013, emitido
em 13 de Outubro de 1986, por Lisboa, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, com redacção dada pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 7 de Dezembro de 1990, a qual foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 53, de 5 de Março
de 1991.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 26  040/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 738/93-X, que o Ministério
Público desta comarca move contra o arguido Manuel Joaquim Je-
sus Fernandes, casado, nascido em 12 de Fevereiro de 1961, filho
de Joaquim Pereira Fernandes e de Maria de Jesus Pereira, natural
da freguesia de Massarelos, Porto, portador do bilhete de identidade
n.º 6574737-2, com residência conhecida na Rua do Monte, 209,
Vilar do Paraíso, Valadares, acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, que por despacho de 4 de Ou-
tubro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que o arguido se encontrava, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 266/94, de 17 de Novembro de 1994.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Ana Isabel Ferreira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  041/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 28/2000,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido
Fernando Manuel Carvalho Coutinho Marcelo, filho de Manuel de
Aguiar Marcelo e de Fernanda de Carvalho Coutinho Marcelo,
casado, nascido a 6 de Novembro de 1968, em Angola, portador
do bilhete de identidade n.º 8089639, emitido em 21 de Novem-
bro de 1996, por Lisboa, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de 7 de Novembro, 13, 2.º, direito,
Baixa da Banheira, acusado pela prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 16 de
Outubro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação do arguido, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após aquela data e ainda a proibição do arguido obter do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas, de-
cretando ainda o arresto de todas as contas bancárias do arguido
em instituições financeiras a operar em Portugal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã Auxiliar,
Maria de Fátima Rodrigues Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 26  042/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves, juíza de direito do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 197/00, que o Mi-
nistério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido Daniel da
Silva Costa, nascido a 17 de Março de 1964, filho de Mário Mar-
ques da Costa e de Maria Estrela Figueiredo da Silva, portador do
bilhete de identidade n.º 7409825, com última residência conhecida
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em Alhadas, Figueira da Foz, acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 19 de Outubro de 2000, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data da de-
claração e ainda a proibição do arguido obter documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda
o arresto de todas as contas bancárias do arguido em instituições
financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da
situação de contumácia.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 26  043/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 720/94, pendente na
Única Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Vicente
dos Santos, filho de José Matias Santos e de Maria C. C. Vicente
Santos, nascido a 8 de Janeiro de 1965, natural da freguesia de
Nossa Senhora do Pópulo, concelho de Caldas da Rainha, o qual
se encontrava ausente em parte incerta, residente actualmente na
Travessa de Elias Garcia, 12, 3.º, esquerdo, Lagoa, portador do
bilhete de identidade n.º 9930950, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º,
alínea c) do Código Penal, foi, por despacho de 14 de Julho de
2000, declarada a cessação contumácia, em virtude de ter sido lo-
calizado e ter prestado a medida de coacção do Termo de Identi-
dade e Residência, ficando a partir daquela data caducados os efei-
tos de declaração de contumácia nestes autos.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte do Vale Calheiros. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 26  044/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 203/96, da
Única Secção deste Tribunal da Comarca do Entroncamento, que
o Ministério Público move a Jorge Correia de Sampaio, casado,
gerente industrial, filho de Joaquim Sampaio e de Margarida Cor-
reia, nascido a 20 de Junho de 1958, com última residência conhe-
cida em Idanhas, Margaride, Felgueiras, portador do bilhete de
identidade n.º 3743970, emitido em 21 de Fevereiro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal ou 217.º, n.º1 do Código Penal de 1995, por despacho de 27
de Setembro de 2000, foi ordenada a cessação da declaração de
contumácia.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Vieira
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição A. Rosa
Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 26  045/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 174/96, comum singular, pendente
neste Tribunal da Comarca de Esposende, no 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move a José António Carvalho de Melo, solteiro,
filho de António Augusto de Melo e de Maria Emília de Carva-
lho, natural de São João do Souto, Braga, onde nasceu a 13 de
Maio de 1961 e residente na Rua de Calouste Gulbenkian, 41, 2.º,
Braga, pela prática de um crime de furto simples, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º e 204.º do Código Penal, foi declarada a

cessação de contumácia, determinada por despacho de 14 de Ju-
lho de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA
Aviso de contumácia n.º 26  046/2000 — AP. — Faz-se

público que, no processo comum (Tribunal Singular) n.º 92/96 do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Estarreja, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Rosa Cândida Costa Almeida
Oliveira, casada, nascida a 27 de Março de 1965, em Avanca,
Estarreja, filha de Miguel Tavares de Almeida e de Maria Cândida
da Costa e Silva, residente na Rua das Lavadouras, 46, Pardilhó,
Estarreja, declarada contumaz por despacho de 7 de Novembro de
1997, foi, por despacho de 16 de Outubro de 2000, cessada a con-
tumácia àquela arguida nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel
Duarte Bispo. — A Oficial de Justiça, Ilda Faria.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 26  047/2000 — AP. — O Dr.
Artur José Carvalho de Almeida Cordeiro, juiz de direito do Tri-
bunal da Comarca de Estremoz, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum com intervenção do Tribunal Singular, registados sob
o n.º 114/95, que o Ministério Público nesta comarca e o assistente
Irmãos Lobatos, L.da, movem contra o arguido Pedro Miguel Ri-
beiro Barril de Oliveira, solteiro, estudante, nascido a 11 de Outu-
bro de 1979, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, filho de António Rui Barbosa Barril de Oli-
veira e Cecília da Apresentação Mota Ribeiro Barril de Oliveira,
com o bilhete de identidade n.º 11468235, emitido em 19 de Abril
de 1999 e residente na Avenida de D. Dinis, 104, 3.º, direito, 2675
Odivelas, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal,
foi por despacho proferido em 17 de Outubro de 2000, declarada
cessada a contumácia por se ter apresentado em Juízo.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Artur José Car-
valho de Almeida Cordeiro. — O Escrivão de Direito, António José
Relvas Dias Calado.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 26  048/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Maria Silva Bravo, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 132/98, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido António
Manuel Santos Prates, nascido a 7 de Outubro de 1962, filho de
Francisco Correia Prates e de Maria da Conceição Santos Cabeças,
natural da Sé, Évora e residente na Rua da Alegria, 13, em Mon-
toito, Reguengos de Monsaraz, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido nos termos do disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia, nestes autos, por ser conhecido o paradeiro do arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Maria
Silva Bravo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE
Aviso de contumácia n.º 26  049/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal
comum com intervenção de Tribunal Singular n.º 125/98, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Severino
Gomes Rodrigues, solteiro, desempregado, nascido a 28 de Feve-
reiro de 1965, em Donim, Guimarães, filho de António Pereira Ro-
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drigues e de Maria da Conceição Amorim Guedes, com última re-
sidência conhecida no lugar de Pereira, Donim, Guimarães, por
despacho de 18 de Outubro de 2000, em virtude de ter falecido,
caducou a declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
S. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 26  050/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal
comum com intervenção de Tribunal Singular n.º 97/99, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Agosti-
nho da Costa Santos, solteiro, trolha, nascido a 24 de Agosto de
1976, em Quinchães, Fafe, filho de Manuel Santos e de Gracinda
Costa, residente no lugar de Alminhas, São Gens, Fafe, por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000, em virtude de ter prestado Termo
de Identificação e Residência, caducou a declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
S. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 26  051/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 70/94, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move a
Lindalva Rosa Lemos Carvalho, casada, filha de António de Car-
valho e de Rosa Porfírio Lemos, nascido a 10 de Abril de 1961,
em Tresouras, Baião e residente na Rua de Justino Teixeira, 23,
Campanhã, Porto, por se encontrar indiciada como autora material
do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do
Código Penal, foi ordenada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 24 de Maio de 1996.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge F.
Albernaz. — A Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 26  052/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 6/00.0TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Maria Lopes Vieira, filho
de Jaime Teixeira Vieira e de Maria Fernanda Ferreira Lopes, na-
tural de Paranhos, Porto, nascido a 23 de Outubro de 1973, resi-
dente na Rua do Dr. Severiano, 343, 1.º centro, 4420 Fanzeres, foi
declarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

17 de Outubro de 2000. — Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 26  053/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 207/98.9TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido José Manuel Geraldes, filho
de Fernando Geraldes e de Maria Isabel, natural de Idanha-a-Nova,
nascido a 5 de Maio de 1951, residente na Rua de Mariano Vicente,
lote D, 1.º, direito, 2530 Lourinhã, foi declarada a cessação da
contumácia, pendente contra aquele arguido.

17 de Outubro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 26  054/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-

cesso comum, singular n.º 425/92.3TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Luís Manuel Serra de Oliveira,
filho de Renato Júlio de Oliveira e Bernardina Santos Serra, natu-
ral de Quelfes, Olhão, nascido a 7 de Novembro de 1951, nacio-
nalidade portuguesa, casado, comerciante, portador do bilhete de
identidade n.º 5051246, emitido por Lisboa, residente na Rua do
Dr. José Afonso, bloco 1, 2.º, esquerdo, em Olhão, foi declarada a
cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

17 de Outubro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Re-
gina Godinho.

Aviso de contumácia n.º 26  055/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 298/99.5TBFAR, pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim
Fernando Lopes Edmundo, filho de Joaquim Edmundo e de Ma-
ria do Carmo Fernanda Lopes, natural de Olhão, nascido a 1 de
Agosto de 1951, divorciado, pedreiro, e com última residência
conhecida na Rua de Serpa Pinto, 85, 8700 Olhão, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1,
do Código Penal, e um crime de falsificação de cheque, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b) e n.º 3 do mesmo
diploma legal, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica,
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, a proibição de obter ou renovar, a carta
de condução de veículos e o passaporte e a proibição de obter cer-
tidões ou registos junto das conservatórias ou efectuar qualquer
registo.

18 de Outubro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 26  056/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 265/97.3JAFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido José Miguel da Silva Carqueja
Correia, filho de João Geraldes Correia e de Maria José da Silva
Carqueja Correia, natural da freguesia da Sé, concelho de Faro, nas-
cido a 29 de Dezembro de 1975, residente na Encosta de Barata,
Rua da Cidade Partney, lote G-221, 2.º, direito, 2200 Abrantes, foi
declarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

19 de Outubro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 26  057/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 131/97.2GAOLH, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao ar-
guido Paulo Jorge Almeida Ramos, solteiro, tratador columbófilo,
nascido a 26 de Setembro de 1972, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Francisco Carapuchinha Ramos e de Maria do
Carmo Vicência Almeida Ramos, titular do bilhete de identidade
n.º 10945520, emitido em 29 de Março de 1995 por Lisboa, actu-
almente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
Diogo Mendonça Corte Real, 10, rés-do-chão, em Olhão, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal revisto foi, por despacho de 15 de Setembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste
processo até à apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza



20 APÊNDICE N.º 163 — II SÉRIE — N.º 277 — 30 de Novembro de 2000

patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a
carta de condução e a proibição de obter certidões e de efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel An-
tunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 26  058/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1698/94, que
o Ministério Público move ao arguido Vítor Santos Fernandes Bar-
tolomeu, solteiro, nascido a 1 de Novembro de 1959, em São Ro-
que, Ponta Delgada, filho de José Nobre Bartolomeu e de Irlan-
dina Maria da Costa Fernandes, titular do bilhete de identidade
n.º 9760605, emitido em 18 de Agosto de 1993, por Lisboa, e com
última residência conhecida na Avenida do Brasil, lote C15, 1.º A,
na Amadora, por se encontrar indiciado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a contumácia em que o arguido se en-
contrava por apresentação do mesmo, o qual reside actualmente
na Avenida do Brasil, 33, 1.º, direito, Falagueira, na Amadora.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 26  059/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 196/97 do 3.º Juízo, pendente neste
Tribunal da Comarca de Felgueiras, no 3.º Juízo, que o Ministério
Público move a João de Melo Paulo, casado, operário, filho de An-
tónio Paulo e de Maria da Glória de Melo, natural de Lagares, Fel-
gueiras, nascido a 12 de Maio de 1946, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 3067951 e com última residência conhecida no bloco F,
lote 3-B, 1.º-A, Outeiro de São Julião, Oeiras, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 17 de Outubro de 1997.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  060/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despa-
cho de 13 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 182/97, do 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move a Luís Filipe Carvalho da Silva Santos, divorciado,
natural de Moçambique, filho de Agostinho Luís da Silva Santos
e de Silvina da Silva Ramalho, nascido a 24 de Abril de 1991,
portador do bilhete de identidade n.º 7073148, de 24 de Abril de
1991, de Lisboa, e com última residência conhecida na Estrada
Nacional n.º 10, 1.º lote 724-A, Capuchos, Monte da Caparica, ao
qual foi lhe foi imputado a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, actual artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Domingues Paz Dias. — O Escrivão-Adjunto, Armando Joaquim
Capelo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 26  061/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 277/92, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Figueira da Foz, que o
Ministério Público move contra o arguido Lúcio Pereira Sigalho,

casado, advogado, nascido a 6 de Dezembro de 1934, em Arcara-
vela, Sardoal, filho de Francisco Sigalho e de Rosária dos Santos,
com última residência conhecida na Avenida Paulo VI, lote 109,
2.º, direito, Rio Maior, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
por despacho de 12 de Outubro de 2000, caducou a declaração de
contumácia que havia sido declarada nestes autos por despacho de
16 de Novembro de 1993.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 26  062/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 97/96, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Figueira da Foz, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Ribeiro dos
Santos, solteiro, pintor da construção civil naval, nascido a 13 de
Outubro de 1961, em Santa Justa, Lisboa, filho de Mário Luís do
Carmo Ribeiro e de Maria das Dores Ribeiro, com última residên-
cia conhecida na Rua de Luís de Camões, 7, rés-do-chão, direito,
Laranjeiro, Almada, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000, caducou a declaração de contu-
mácia que havia sido declarada nestes autos por despacho de 16
de Abril de 1997, e publicada no Apêndice n.º 66 do Diário da
República, 2.ª série, n.º 173, de 29 de Julho de 1997.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 26  063/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 39/00, a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime
de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, previsto e punido
pelo artigo 264.º, n.º 2 do Código da Propriedade Industrial, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, o arguido Dieng
Mor, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 12 de Dezembro de
1966, no Senegal, filho de Indemba e de Dinara, titular do passa-
porte n.º 97FA09251, emitido pela República do Senegal, residen-
te em parte incerta e com última residência conhecida na Rua de
Costa Cabral, 1164, Porto, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por despacho
de 22 de Setembro de 2000, implicando para o acusado a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte ou suas renovações, e certidões ou
registos junto das autoridades competentes.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  064/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 213/99, a correr
termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da
Foz, o qual teve origem no processo comum, colectivo n.º 24/95,
que correu termos na ex-Secção de Círculo deste Tribunal, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de bur-
la, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal, o arguido Manuel Jaime Maia, solteiro, comerciante,
nascido a 6 de Março de 1960 em Sé Nova, Coimbra, filho de Ma-
nuel Jaime Maia Vallegas e de Maria Júlia Laranjo Mafra, residente
na Rua de Fernandes Coelho, 6, 1.º, esquerdo, Tardoz, Figueira da
Foz, foi por despacho de 13 de Outubro de 2000, cessada a decla-
ração de contumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado
em Juízo.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Dias
Costa. — O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 26  065/2000 — AP. — Faz-se
público de que, por despacho proferido em 12 de Outubro de 2000,
nos autos de processo comum, singular n.º 136/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério Público
move contra o arguido António José da Silva Araújo, solteiro,
maior, gerente comercial, nascido a 26 de Julho de 1968 em Ma-
tosinhos, filho de Joaquim Luís Pereira Araújo e de Maria Lisete
Dias da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8577192, de 18
de Abril de 1990 do Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
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te em parte incerta, com última residência conhecida na Rua do
Conde Alto Mearim, 588, Matosinhos, por estar pronunciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi julgado extinto, por prescrição, o procedi-
mento criminal instaurado contra o arguido. Foi declarada a ces-
sação da contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Antunes.

Aviso de contumácia n.º 26  066/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 83/00, a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o argui-
do Josef Wilhermus Johahhes Maria Reijs, de nacionalidade holan-
desa, residente em parte incerta e com última residência conhecida
em parte incerta de Portugal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por despacho
de 29 de Setembro de 2000, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte ou suas renovações, e certidões ou regis-
tos junto das autoridades competentes.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  067/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 83/00, a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições conjuga-
das dos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o
arguido Michael Hendrick Gouveia, solteiro, desempregado, nas-
cido a 14 de Junho de 1977, na África do Sul, filho de Ricardo
Costa Gouveia e de Sussara Catarina Elizabeth, titular do passa-
porte n.º 7706145197088, residente em parte incerta e com última
residência conhecida na Avenida da Liberdade, bloco S, porta B,
rés-do-chão, esquerdo, Casal do Malta, Marinha Grande, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, por despacho de 29 de Setembro de 2000, impli-
cando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração, inibindo-o ainda de
obter bilhete de identidade, carta de condução, passaporte ou suas re-
novações, e certidões ou registos junto das autoridades competentes.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  068/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 215/99, a correr
termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da
Foz, o qual teve origem no processo comum, colectivo n.º 166/94,
que correu termos na ex-Secção de Círculo deste Tribunal, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de crimes de associa-
ção criminosa, na forma de fundação, chefia de direcção, previsto
e punido pelo artigo 287.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, burla agra-
vada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alíneas b), e c),
na forma continuada (artigo 30.º, n.º 2), ambos do Código Penal,
falência dolosa, previsto e punido pelo artigo 325.º, n.º 1, alíneas a),
b) e c) do Código Penal, falsificação de documentos, previsto e
punido pelo artigo 288.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º  do Código
Penal, alíneas b) e c) na forma tentada e em continuação crimino-
sa (artigos 22.º e 23.º e 30.º, n.º 2) todos do Código Penal, deten-
ção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 260.º do Có-
digo Penal, detenção de arma branca, previsto e punido pelo artigo
3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril e
260.º do Código Penal, detenção de munições proibidas, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, alínea c) do Decreto-Lei n.º 207-A/97,
de 15 de Abril, e 260.º do Código Penal, e ainda o crime pre-
visto e punido pelos artigos 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 207-A/97, de 15 de Abril, e 260.º do Código Penal, o arguido
Manuel Jaime Maia, solteiro, comerciante, nascido a 6 de Março
de 1960 em Sé Nova, Coimbra, filho de Manuel Jaime Maia
Vallegas e de Maria Júlia Laranjo Mafra, residente na Rua de Fer-
nandes Coelho, 6, 1.º, esquerdo, Tardoz, Figueira da Foz, foi por

despacho de 11 de Outubro de 2000, cessada a declaração de con-
tumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em Juízo.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  069/2000 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 13 de Ou-
tubro de 2000, proferido no processo comum, singular n.º 205/95,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria de Lurdes
Curado Relvas, casada, cozinheira, filha de Manuel Alves e de Ma-
ria Preciosa Curado, nascida a 28 de Outubro de 1950, em São Ju-
lião, Figueira da Foz, portadora do bilhete de identidade n.º 4488727,
de 16 de Janeiro de 1991, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Robim, Tavarede, Figueira da
Foz, pela prática de um crime de ofensas corporais, previsto e pu-
nido pelo artigo 142.º do Código Penal, por prescrição, foi decla-
rada a cessação de contumácia.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  070/2000 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 13 de Ou-
tubro de 2000, proferido no processo comum, singular n.º 48/98,
que o Ministério Público move contra o arguido António Marques
Cantante, casado, pedreiro, filho de José Augusto Cantante e de
Maria dos Anjos Marques, nascido a 6 de Novembro de 1949 em
Maiorca, Figueira da Foz, portador do bilhete de identidade n.º 4250245,
com última residência conhecida em Carvalhal, Alhadas, Figueira
da Foz, pela prática de um crime de abuso de confiança fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 21.º, n.os 1 e 2 do Regime Jurídico das
Infracções Aduaneiras (Decreto-Lei n.º 20/A/90 de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24
de Novembro e pelo Decreto-Lei n.º 140/95, de 14 de Junho), por
prescrição, foi declarada a cessação de contumácia.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  071/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 83/96, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de  um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o arguido António Manuel Saraiva Martins, solteiro, marmo-
rista, nascido a 15 de Novembro de 1964 em São Julião, Gouveia,
filho de Augusto Martins e de Margarida da Conceição Saraiva dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 8079398, residente em
parte incerta e com última residência conhecida na Travessa dos
Casais de Cima, 4, Gândara dos Olivais, Marrazes, Leiria, foi por
despacho de 13 de Outubro de 2000, cessada a declaração de con-
tumácia, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 26  072/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 300/97, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao arguido José
Manuel Fernandes Silva, solteiro, nascido a 18 de Julho de 1975
na freguesia e concelho de Câmara de Lobos, filho de José Manu-
el da Silva e de Cecília Fernandes de Jesus, com última residência
conhecida no Sítio das Fontes, Estreito de Câmara de Lobos, dado
que foi extinto o procedimento criminal contra o mesmo, por ter
falecido. O arguido estava acusado de um crime de dano, previsto
e punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal de 1982.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.
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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 26  073/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 194/96.8TAFUN, foi o arguido Nélio Florentino Gonçalves
Velosa, nascido a 29 de Maio de 1968, em Santo António, filho
de Alfredo Abreu Fernandes Velosa e de Maria do Rosário F.
Gonçalves Velosa, com última residência conhecida no Sítio dos
Alecrins, Santo António, actualmente em parte incerta, declara-
do contumaz, por despacho de 21 de Janeiro de 1999, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via ori-
ginária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter
certificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição, para
o arguido de obter certidões dos registos comercial e predial (ar-
tigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado do crime previsto e punido pelos artigos
23.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho
(desobediência).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 26  074/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular n.º 613/96.3JAFUN, foi o arguido Marco Sérgio
Silva Castro, casado, nascido em 24 de Fevereiro de 1973 no Monte,
Funchal, filho de Carlos Damião de Castro e de Maria de Fátima
Gomes da Silva Castro, titular do bilhete de identidade n.º 10121623,
com última residência conhecida no Sítio da Corujeira de Dentro,
Levada dos Tornos, Monte, actualmente em parte incerta, declara-
do contumaz, por despacho de 26 de Junho de 1998, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1);
proibição para o arguido de obter por via originária ou renovação
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 1); proibição para o arguido de obter certificado do registo cri-
minal (artigo 337.º, n.º 3); proibição, para o arguido de obter cer-
tidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passa-
gem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido está acusado do cri-
me previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal,
(emissão de cheque sem provisão).

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  075/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 16 de
Outubro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 189/95 (691/97.8TBFUN) (Ex-143/97-154/97.1TBFUN), ao
abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, ao arguido Duarte Nuno
Camacho Coelho, nascido em 8 de Maio de 1975, natural de São
Pedro, filho de João Manuel Coelho e de Maria Lúcia Fernandes
Camacho Coelho, com última residência conhecida na Rua do
Brasil, apart.º 106, Bairro da Nazaré, dado que foi prescrito o pro-
cedimento criminal, contra o mesmo. O arguido estava acusado do
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 26  076/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 544/95, pendentes neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o
Ministério Público move a José Manuel Fernandes Silva, nascido
a 18 de Julho de 1975, natural de Est.º Câmara de Lobos, Câmara
de Lobos, filho de José Manuel da Silva e de Cecília Fernandes
de Jesus, residente no Sítio das Fontes, Est.º Câmara de Lobos, pela
prática de um crime de ofensas corporais com dolo perigo, foi de-
clarada cessada a contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Aviso de contumácia n.º 26  077/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 70/2000, a correr termos pela
1.ª Secção, 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi de-
clarada contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, a arguida
Adriana Annovicho Luís, natural do Rio de Janeiro, Brasil, nas-
cida a 7 de Julho de 1974, filha de Guilberto Saviti Luiz e de Vanda
Annovicho, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Avenida da Liberdade, 42, 2.º, esquerdo, Fundão.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do referido código), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção da arguida; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do mesmo código); a proibição da arguida
obter, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Mi-
randa. — O Oficial de Justiça, António Neto.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 26  078/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em 6 de
Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 16/97,
da 2.ª Secção, 2.º Juízo, foi cessada a situação de contumácia ao
arguido José Arménio Barbosa Gonçalves Alves, solteiro, nascido
a 11 de Março de 1971, natural de Angola, filho de José Gonçal-
ves Abel e de Joana Ferreira Barbosa Gonçalves Abel, residente na
Quinta das Lameiras, lote 11, 1.º, Abraveses, Viseu.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  079/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em
6 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singular
n.º 184/93, da 2.ª Secção, 2.º Juízo, foi cessada a situação de con-
tumácia ao arguido Joaquim Almeida Rodrigues, casado, industri-
al, nascido a 29 de Dezembro de 1951, natural de Salgueiro,
Fundão, filho de José Augusto Rodrigues e de Ana Almeida, resi-
dente na Rua do Conde de Idanha-a-Nova, 12, 5.º, direito, Fundão.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  080/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 131/00 a correr termos pela
3.ª Secção, 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, foi de-
clarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, n.os 2 e
3 do Código de Processo Penal, pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do arti-
go 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido
Leonel Francisco Fernandes Batista, solteiro, filho de João António
de Jesus Batista e de Ausenda Silvina Fernandes Duarte Batista,
nascido a 1 de Maio de 1974 em Santa Maria, Covilhã, titular do
bilhete de identidade n.º 10371770, de 11 de Maio de 1990, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua da Formosura,
ou Rua do Serrado, 11, Covilhã. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do mesmo código), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identida-
de, a carta de condução de veículos automóveis e passaporte; proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, predial ou automóvel, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 26  081/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Joa-
quim Paredes Pereira, separado, empregado industrial, nascido a 17
de Abril de 1947, em Oliveira, Guimarães, filho de Alfredo Perei-
ra e de Adelaide Alves Pereira, portador do bilhete de identidade
n.º 3569931, emitido em 19 de Março de 1982, por Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua dos Caldeiros, 33, Guimarães,
proferida nos autos de processo comum, singular n.º 363/91, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual
foi declarada caduca por despacho de 14 de Julho de 2000, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 2 de Dezembro de 1991,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 546.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Adelino
Augusto Pereira de Faria.

Aviso de contumácia n.º 26  082/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Paulo
Jorge Ribeiro Dias Carvalho, casado, comerciante, filho de Virgínio
Magalhães Carvalho e de Maria Assunção Ribeiro Dias, nascido a
11 de Fevereiro de 1968, em Angola, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9467176, emitido em 22 de Janeiro de 1992, por Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de São Brás, 224, Fafe,
proferida nos autos de processo comum, singular n.º 151/92, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual
foi declarada caduca por despacho de 2 de Dezembro de 1999, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 28 de Janeiro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 29 de Março
de 1999, cessando os efeitos respectivos nos termos do artigo acima
mencionado.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Adelino
Augusto Pereira de Faria.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 26  083/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 3-24/92 (ex. processo
n.º 24/92, 1.ª Secção, 2.º Juízo), actualmente a correr ternos no
3.º Juízo Criminal deste Tribunal, em que é arguido José Joaquim
Paredes Pereira, separado, nascido a 17 de Abril de 1947 em Oli-
veira do Castelo, Guimarães, filho de Alfredo Pereira e de Adelaide
Alves Paredes, portador do bilhete de identidade n.º 3569931, com
última residência conhecida na Rua da Caldeiroa, 33, Guimarães,
foi por despacho de 19 de Outubro de 2000, declarada cessada a

contumácia que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 154, de 7 de Julho de 1992.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 26  084/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1349/92 (ex. 2.ª Secção,
4.º Juízo), e actualmente pendente neste Juízo, contra o arguido José
Joaquim Paredes Pereira, divorciado, nascido a 17 de Abril de 1947
em Oliveira, Guimarães, filho de Alfredo Pereira e de Adelaide
Alves Paredes, titular do bilhete de identidade n.º 3569931, de 8
de Janeiro de 1988, do Arquivo de Lisboa, e residente na Rua da
Caldeiroa, 33, Guimarães, foi por despacho de 19 de Outubro de
2000, declarada cessada a contumácia que havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 12 de Maio de 1993.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  085/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 479/99 pendente neste
Juízo, contra a arguida Maria da Conceição Silva Barbosa, casa-
da, nascida a 12 de Abril de 1976 em Rebordosa, Paredes, filha
de Joaquim Barbosa e de Maria Rosa Cardoso da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 12040410, do Arquivo de Identificação do
Porto, residente em Reiros, Vandoma, Paredes, foi por despacho de
20 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia que ha-
via sido publicada no Apêndice n.º 87 do Diário da República,
2.ª série, n.º 135, de 12 de Junho de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 26  086/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1130/97.0TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Jose Ramon Marino Trajes, nas-
cido a 14 de Março de 1932, com última residência conhecida na
Urbanização Quinta Grandenlt, 10, 4.º A, Alfragide, e actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado no crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de
11 de Outubro de 2000, declarada a sua contumácia, com as se-
guintes implicações: suspensão dos termos deste processo até à
apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
proibição do arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  087/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 32/97.4TBLRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido Sérgio António Prestes Relvas Simões, nascido a 2 de
Agosto de 1971, em Ovar, filho de António Manuel Cardoso Si-
mões Pena e de Corália Prestes Relvas Simões Pena, titular do
bilhete de identidade n.º 10632400, em 27 de Setembro de 1999,
de Leiria, residente na Rua da Quinta de São Miguel, 85, 2.º, es-
querdo, Leiria, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  088/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
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petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1000/98.4TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Manuel Duarte Antunes,
operário, filho de José Manuel Pereira Antunes e de Maria do Ro-
sário Duarte, nascido a 18 de Janeiro de 1969, possuidor do bilhete
de identidade n.º 8542845, com última residência conhecida na Rua
do Barão de Viamonte, 40, 1.º, direito, 2400 Leiria, e actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado no crime de denúncia
caluniosa, previsto e punido pelo artigo 365.º, n.º 1, do Código
Penal, foi por despacho de 17 de Outubro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção do arguido; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; proibição do arguido obter carta de condu-
ção, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  089/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1118/99.6TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Jorge Paulo dos Santos Viegas,
operário, filho de José Maria Viegas e de Graça Adelaide Cordeiro
dos Santos, nascido a 4 de Agosto de 1970, possuidor do bilhete
de identidade n.º 9666803, com última residência conhecida em
Óvoa, Santa Comba Dão, e actualmente em parte incerta, por se en-
contrar acusado no crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3,
e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi por
despacho de 17 de Outubro de 2000, declarada a sua contumácia,
com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo
até à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; proibição do arguido obter carta de condução, carta de
caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  090/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 817/99.7TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Eugénio Luís Fernandes dos Reis,
comerciante, filho de José Manuel Peres dos Reis e de Maria de
Fátima Fernandes dos Reis, nascido a 23 de Novembro de 1976,
com última residência conhecida na Rua de Vénus, lote 15, Alto
Forte, Cacém, e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado no crime de refractário, previsto e punido pelos artigos
24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1 da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000, declarada a sua contumácia, com
as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo até
à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
proibição do arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  091/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 933/98.2TALRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido Jerónimo da Silva Faria, nascido a 28 de Dezembro de
1954, Salvador, Torres Novas, filho de José Faria Correia e de Al-
bina Maria da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 4861004,
residente na Rua de Alexandre Herculano, 9, Cardal, Entroncamen-
to, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  092/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,

faz saber que, no processo comum n.º 550/96.1TBLRA, que o
Ministério Público move ao arguido Fernando Costa de Oliveira,
filho de Joaquim Isidro Marques Oliveira e de Maria de Lurdes de
Jesus Costa, nascido a 19 de Novembro de 1963, em Leiria, com
última residência conhecida na Rua do Arnal, Arrabal, 2400 Leiria,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado por um
crime, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º e 313.º do Código
Penal, foi por despacho de 17 de Outubro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção do arguido; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; proibição do arguido obter carta de condução, carta
de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  093/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 197/98.8PBLRA, que o
Ministério Público move ao arguido Luís Manuel Pacheco Simões
Mira, comerciante, filho de António José de Abreu Simões Mira e
de Maria Joaquina Macatrão Pacheco Simões Mira, nascido a 30
de Março de 1966, possuidor do bilhete de identidade n.º 7305157,
com última residência conhecida na Avenida do 1.º de Maio, 64,
2430 Marinha Grande, e actualmente em parte incerta, por se en-
contrar acusado no crime de condução sob influência de álcool,
previsto e punido pelo artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, foi por despacho de 18 de Outubro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção do arguido; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; proibição do arguido obter carta de condução, carta
de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  094/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 1322/94, a correr ter-
mos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move ao ar-
guido Navazali Hussen, nascido a 13 de Fevereiro de 1954, em
Moçambique, filho de Hussen Hassan Popat e Rossankhano Sidi
Suleman, titular do bilhete de identidade n.º 16162878/8, de Lis-
boa, residente na Estrada de São Luís, 38 A, 1.º, Faro, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  095/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 617/99.4PBLRA, que o
Ministério Público move ao arguido Telmo Gomes da Costa, filho
de Abílio de Jesus Costa e de Lídia Gomes da Costa, nascido a 12
de Fevereiro de 1973, em República Federal da Alemanha, titular
do bilhete de identidade n.º 11384313, Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Quinta da Anaceira, Benquerença, Penamacor e
actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar acusado pelo
crime, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a) do
Código Penal, foi por despacho de 18 de Outubro de 2000, decla-
rada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana.— A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  096/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 683/99.2JALRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
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ao arguido Florindo Alves Bartolomeu, nascido a 29 de Novem-
bro de 1967, em Casais Garridos, filho de Virgílio Augusto Bar-
tolomeu e de Idalina de Jesus Ramos Alves, titular do bilhete de
identidade n.º 8442902, detido no Estabelecimento Prisional Regio-
nal de Leiria, foi declarada cessada a contumácia nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 26  097/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo abreviado n.º 251/99.9TALRA,
a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público
move contra o arguido Emanuel Reis Borges Delgado, solteiro,
nascido a 21 de Março de 1977, natural da freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de Amâncio Reis Borges e de
Lucinda Delgado, com última residência conhecida na Avenida de
João Paulo II, lote 546, 1.º C, Zona J de Chelas, Lisboa, actual-
mente em parte incerta, encontrando-se acusado de um crime de
evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz por despacho de 25 de Se-
tembro de 2000, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que lhe implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrado pelo arguido e
a proibição do arguido obter junto das entidades públicas competen-
tes certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.

Aviso de contumácia n.º 26  098/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum singular n.º 316/97.1
TBLRA, a correr termos por este 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Carlos Pedro Oliveira Tavares, solteiro, filho de Carlos Ar-
mindo Perfeito Tavares e de Albertina Maria Ribeiro Tavares,
natural de Angola, nascido a 21 de Abril de 1973, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10166146, com última residência conheci-
da na Rua do Rego, 6, Nabais, Gouveia, ora ausente em parte in-
certa, por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 296.º e 297, n.º 2,
alínea c) do Código Penal de 1982, foi por despacho de 17 de Ou-
tubro de 2000, declarado contumaz, com as legais consequências,
nomeadamente, proibição de obter junto das entidades públicas
competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  099/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum singular n.º 316/97.1
TBLRA, a correr termos por este 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Pedro Manuel Sousa de Oliveira Martinho, solteiro, filho de
João Manuel Oliveira Martinho e de Isabel Maria Carvalho Sousa
Oliveira Martinho, natural de Sé-Nova, Coimbra, nascido a 30 de
Setembro de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10638474,
com última residência conhecida na Quinta do Amparo, lote 7, 5.º,
direito, Leiria, ora ausente em parte incerta, por haver cometido um
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 17 de Outubro de
2000, declarado contumaz, com as legais consequências, nomeada-
mente, proibição de obter junto das entidades públicas competentes,
certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  100/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum singular n.º 1335/96.0
TCLRA, a correr termos por este 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Firmino José da Costa Gomes, filho de José da Silva Gomes
e de Maria Alice da Silva Costa, nascido a 31 de Agosto de 1971,
natural de França, portador do bilhete de identidade n.º 10345053,

com última residência conhecida na Rua de Gago Coutinho e
Sacadura Cabral, 39, Vieira de Leiria, acusado da prática de um
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do
Código Penal, e um crime de auxílio material ao criminoso, pre-
visto e punido pelo artigo 330.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia, ao arguido por despacho de 25 de Se-
tembro de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.

Aviso de contumácia n.º 26  101/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1234/96.6
TALRA, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Vítor
Manuel Luz Marques, filho de Diamantino Jesus Marques e de Luz
Costa da Luz, nascido a 11 de Fevereiro de 1971, em Reguengo
do Fetal, Batalha, titular do bilhete de identidade n.º 10708897,
residente na Rua do Pinheiro Manso, Casal Suão, São Mamede,
Batalha, acusado da prática de um crime de falsificação de do-
cumento e um crime burla, previstos e punidos pelos artigos 256.º,
n.º 1, alínea a) e 217.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia, ao arguido por despacho de 16 de Outubro
de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  102/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1155/95.0 PELSB em que
é arguido Jorge Gonçalves Fernandes dos Santos, casado, nascido
a 5 de Fevereiro de 1951, natural de Galegos, Santa Maria, Barce-
los, filho de António Fernandes dos Santos e de Ludovina da Pu-
rificação Maciel Coelho Gonçalves, titular do bilhete de identida-
de n.º 2841208, emitido em 8 de Fevereiro de 1996, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Francklim, 6, 3.º, Lisboa, acusado pelo Ministério Público, da
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, actualmente punido pelo
artigo 217.º do Código Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho de 16
de Outubro de 2000, julgada cessada a contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  103/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que nesta Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
n.º 15 795/95.3TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Manuel Gomes dos Santos, casado, nascido em 24
de Fevereiro de 1958, natural de Campo Grande, Lisboa, filho de
José da Silva Santos e de Maria Celeste dos Santos Gomes, com
última residência conhecida na Praceta de Vasco Santana, 5, 1.º,
esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e 313.º do Código Penal de 1982. Por despacho proferido em
16 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  104/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 26 898/96-7TD, no qual é arguido José
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Manuel Pinto Pipa, nascido a 2 de Novembro de 1960, filho de
Manuel Pereira Pipa e de Maria Amália Viegas Pinto Pipa, natural
de Santiago, Sesimbra, titular do bilhete de identidade n.º 5586960,
com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, 6,
1.º em Sesimbra, acusado pelo Ministério Público da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 2 do Códi-
go Penal, e nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo, por despacho de 11 de Outubro de
2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
1.ª parte do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os
ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação
do arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo com o dis-
posto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  105/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular) registados sob o n.º 732/95.3
PDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Filipe
Manuel Fortuna Rodrigues, divorciado, nascido em 23 de Maio de
1932, natural de Paranhos, Porto, filho de Elias Lopes Rodrigues
e de Idalina da Silva Ribas Fortuna Rodrigues, com última residên-
cia conhecida na Rua de Rodrigues Sampaio, 142, 3.º, esquerdo,
Porto, por haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo
142.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982. Por despacho proferido em
17 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  106/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular) registado sob o n.º 988/97.7
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João José
de Andrade Crespo, casado, nascido em 5 de Julho de 1962, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Diogo Celorico
e de Maria Judite de Andrade, com última residência conhecida na
Rua do Alecrim, lote H, 15, 3.º, esquerdo, Rinchoa, Rio de Mouro,
Sintra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 314.º, alínea c) do
Código Penal de 1982 ou 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal
revisto, o qual por despacho proferido em 2 de Outubro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  107/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular) registados sob o n.º 11 719/95.6
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Pedro
Simões Rodrigues, filho de Boaventura Maria Sousa Rodrigues e
de Maria Otília Simões da Conceição Rodrigues, natural de São
Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, nascido em 27 de Fevereiro de
1972, com última residência conhecida na Rua de José Afonso, 21,
3.ª cave, esquerda, Cacém, por haver cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Por despacho profe-
rido em 16 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  108/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular) registado sob o n.º 2260/97.3
PTLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Joaquim Veiga Ferreira, filho de Joaquim Moreira Ferreira e de
Isabel da Veiga, natural de São Sebastião da Pedreira, nascido em
25 de Julho de 1974, com última residência conhecida na Rua do
Professor Eugénio Esteves, 1, 4.º, A, Rio de Mouro, Sintra, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, o qual por despacho proferido em
12 de Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  109/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular) registado sob o n.º 12 492/96.6
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Arminda
Helena Pedro David João, filha de David João e de Cecília Pedro
Joaquim João, natural de Angola, nascida em 21 de Fevereiro de
1973, com última residência conhecida na Rua E, lote 36, 4.º, di-
reito, Bairro Codivel, por haver cometido o crime, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, o qual
por despacho proferido em 12 de Outubro de 2000, foi a arguida
declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição
da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.
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Aviso de contumácia n.º 26  110/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 34 612/90.4TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco Alves D’Aires, filho de José Maria D’Aires e de
Emília Cristina Alves, natural de Alvalade, Santiago do Cacém,
nascido em 10 de Junho de 1948, com última residência conhecida
na Rua de José Casimiro, 9, 2.º, esquerdo, Santo António dos Ca-
valeiros, por haver cometido o crime, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927. Por despacho proferido em 17 de Outubro de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal contra o arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  111/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 35 189/90.6TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Álvaro de Fátima Freitas de Azevedo, filho de José de
Azevedo e de Adriana Marília Valadão de Freitas, natural de São
Pedro, Ponta Delgada, nascido em 10 de Junho de 1945, com últi-
ma residência conhecida na Avenida da República, 817, Cascais,
por haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927. Por despacho proferido em 17 de Outubro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  112/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandevaux, Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1/98.7 GALSB, em que é
arguido José Manuel Barbosa dos Santos, solteiro, nascido a 4 de
Setembro de 1955, natural de Santiago, Cabo Verde, filho de Sér-
vulo Batista dos Santos e de Maria Barbosa, titular do bilhete de
identidade n.º 6861675/9, emitido em 24 de Março de 1975, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua dos Anjos, 19, 1.º, Lisboa, acusado pelo Ministério
Público, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo  275.º,
n.º 2 do Código Penal de 1995, com referência ao artigo 4.º do De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e ao Decreto-Lei n.º 207-A/75,
de 17 de Abril e artigo 1.º, n.os 1, alínea a) e 3, ou ilícito penal,
previsto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho,
foi o mesmo por despacho de 13 de Outubro de 2000, julgada
cessada a contumácia.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  113/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 235/95-6PY, que o Minis-
tério Público move ao arguido José António dos Santos Bento,
nascido a 6 de Janeiro de 1959, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Inácio António Bento e de Graziela Lopes
dos Santos Bento, portador do bilhete de identidade n.º 1234640,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Professor Arsénio Nunes, lote 51,
4.º A, Bairro do Padre Cruz, em Lisboa, por haver cometido o cri-
me, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297, n.º 2, alíneas c), d)
e h) do Código Penal de 1982, hoje revisto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal actual, foi por
despacho de 13 de Outubro de 2000 declarado cessado o estado
de contumácia, por morte do arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 26  114/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 11 189/99.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Dinko Nedeljko Omrcem, casado, nascido em 30 de Maio
de 1965, natural de Zagreb, filho de Marko Omcern e de Katarina
Omcern, com última residência conhecida na Rua do Adro, 7, A,
Lagos, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982. Por despacho proferido em 16 de Outubro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  115/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 10 236/93.3JALSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Silvino Vieira Martins, casado, nascido em 23 de Janeiro
de 1955 natural de Alanede, filho de José Martins e de Maria do
Rosário Vieira, com última residência conhecida na Avenida de D.
Afonso, 55, 1.º, direito, Santarém, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982. Por despacho proferido
em 16 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi decla-
rada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  116/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 22 710/90.9TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim de Sousa Viana, casado, nascido em 7 de Janeiro
de 1958, natural de Miragaia, Porto, filho de Joaquim Ferreira
Viana e de Maria Augusta de Sousa, com última residência conhe-
cida na Rua de Gonçalo Cristóvão, 301, 5.º, frente, Porto, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Por
despacho proferido em 28 de Abril de 2000, nos autos acima refe-
ridos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  117/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 32 105/91.1TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Álvaro Manuel Teixeira Dias Pereira, filho de Vítor Ma-
nuel Coelho Pereira e de Maria Eugénia de Morais Teixeira Pereira,
natural de Conceição, Lunda, Angola, nascido em 3 de Dezembro
de 1951, com última residência conhecida na Estrada da Asseiceira
Grande, Vivenda na Mão de Deus, Venda do Pinheiro, Mafra, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982. Por despacho proferido em 17 de
Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada
a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
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cesso Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  118/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 18 528/90.DLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Alzira Monteiro Dias Oliveira, filha de João José Dias
Nunes de Oliveira e de Alzira Guilherme Martins Oliveira, natu-
ral de Santo Condestável, Lisboa, nascida em 25 de Janeiro de
1970, com última residência conhecida na Rua do Professor Her-
nâni Cidade, Edifício G, 5, porta 4H, Lisboa, por haver cometido
o crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Por despacho
proferido em 17 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos,
foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido de-
clarada extinta, por prescrição, o procedimento criminal contra a
arguida.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  119/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 35 887/90.4TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Celso Adriano Faria Travessa, filho de Artur Gonçalves
Travessa e de Maria Ivone Costa Faria, natural de Angola, nasci-
do em 27 de Novembro de 1950, com última residência conhecida
na Aldeia do Futuro, Grândola, por haver cometido o crime, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Por despacho proferido em
17 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  120/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 7733/96.2JDLSB(157/00)
em que é arguido Carlos Jorge Lumingo Cabral, solteiro, nascido
a 23 de Março de 1975, natural de Cabinda, Angola, filho de Car-
los António Cabral e de Cristina Lumingo, titular do bilhete de
identidade n.º 10813970, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de José Henriques
Coelho, lote 11, 1.º, direito, Paço D’Arcos, acusado pelo Ministé-
rio Público, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 18 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo
que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, tal declaração de contumácia implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibição
do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  121/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público

de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 42 884/90.0TDLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria de Fátima Cunha Dias do Souto, divorciada, nasci-
da em 28 de Junho de 1952, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filha de Plácido Dias do Souto e de Cacilda da Assunção
Cunha, com última residência conhecida na Rua do Engenheiro
Pereira de Sousa, 69, Estoril, Cascais, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982. Por despacho profe-
rido em 17 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a
arguida.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  122/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 44 212/91.6TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Álvaro Inácio Alves Ferreira, filho de Rogério da Concei-
ção Ferreira e de Maria de Lurdes Alves Inácio, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 14 de Janeiro de 1966,
com última residência conhecida na Travessa do Valado, 3, Bolem-
bre, Sintra, por haver cometido o crime, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927. Por despacho proferido em 27 de Abril de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez
que já é conhecido o paradeiro do arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  123/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 370/99.1
S5LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Luís
Pinto da Silva, nascido em 17 de Julho de 1977, natural de São
João, Lisboa, filho de José Bernardino da Silva e de Maria Inês
das Neves Sousa Pinto, com última residência conhecida no Bair-
ro Horizonte, bloco 2, porta 4-A, rés-do-chão, Lisboa, por haver
cometido um crime de consumo de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, o qual por despacho proferido em 9 de Outubro de 2000, foi
o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  124/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular) registados sob
o n.º 25 753/91.1TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José Teles Palhinha Gonçalves, filho de João Maria Gon-
çalves e de Gertha Lill Teles Palhinha Gonçalves, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, nascido em 5 de Agosto de 1947, com
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última residência conhecida na Rua do Dr. Barros de Castro, 10,
Costa da Caparica, por haver cometido o crime, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927. Por despacho proferido em 18 de Outubro
de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contu-
mácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  125/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1379/99.0
PY, que o Ministério Público move contra o arguido José Miguel
Pinheiro de Oliveira, natural de São Tomé e Príncipe, nascido a 31
de Agosto de 1970, filho de José Benildo de Oliveira e de Maria
da Assunção Pinheiro de Oliveira, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8970108, com última residência conhecida na Rua do
Estado da Índia, 10, 5.º A, 2685 Sacavém, por haver cometido um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código
Penal, nos quais, por despacho proferido em 17 de Fevereiro de
2000 foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo  336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  126/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 688/98.0
SQ.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel
Damba, natural de Luanda, Angola, nascido a 24 de Abril de 1973,
filho de Daniel Miguel Damba e de Rosa Muabi, portador do bi-
lhete de identidade n.º 16159954, com última residência conhecida
na Rua de 25 de Abril, lote 12, 2.º, esquerdo, Mina, Amadora, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos
quais, por despacho proferido em 23 de Outubro de 2000 foi o
arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado
de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 26  127/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber

que, nos autos de processo comum n.º 223/96.5SLLSB(47/00) em
que é arguido Abel Agostinho Domingos, solteiro, nascido a 15 de
Novembro de 1969, natural de Angola, filho de Agostinho Adão
Domingos e de Albertina Gaspar Sebastião, titular do bilhete de
identidade n.º 16133977/7, emitido em 22 de Abril de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida de 5 de Outubro, 203, 1.º, 1050-000 Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público, da prática do crime, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 19 de Outubro de
2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
1.ª parte do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os
ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação
do arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo com o dis-
posto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição do arguido obter bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões ou registos, junto de autori-
dades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  128/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 3867/99.0JD,
que o Ministério Público move contra o arguido Jacinto Louçã
Tasso, natural de Socorro, Lisboa, nascido a 27 de Janeiro de 1956,
filho de Alberto Costa Tasso e de Maria da Glória Louçã Tasso,
portador do bilhete de identidade n.º 6015580-9, com última resi-
dência conhecida na Rua do Açúcar, 24, 2.º, porta 8, 1900 Lisboa,
por haver cometido um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal de
1995, nos quais, por despacho proferido em 23 de Outubro de 2000
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  129/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 3795/93.2
JDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Helena Graça Abreu Machado, divorciada, nascida em 27 de Ju-
nho de 1959, natural de Odivelas, filha de Arlindo da Conceição
Abreu e de Maria Roseta da Graça Abreu, com última residência
conhecida na Calçada Rua das Dunas, Vivenda A.C.A., Costa da
Caparica, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a qual por despacho
proferido em 13 de Outubro de 2000, foi a arguida declarada con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a ar-
guida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
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esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã Auxiliar, Henriqueta Maia Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  130/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 4657/96.7
TD.LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
da Nazaré Ribeiro e Silva Lopes, natural de Odivelas, Loures, nas-
cida a 28 de Março de 1957, filha de Raúl Lopes e de Adelina
Ribeiro de Oliveira e Silva, portadora do bilhete de identidade
n.º 5478219, com última residência conhecida na Rua de Mariano
Pina, 15, 2.º, esquerdo, São Domingos de Benfica, Lisboa, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal.
Actualmente previsto e punido no referido artigo 11.º na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
nos quais, por despacho proferido em 23 de Outubro de 2000 foi
a arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação da
arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 26  131/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 178/95.3
SFLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Al-
berto Cipriano, nascido em 1 de Dezembro de 1935, natural de
Horta, Açores, filho de Manuel Cipriano e de Almerinda da Palma
Grilo, com última residência conhecida em antigos barracões do
peixe, sito na Rua da Cintura do Porto de Lisboa, 56 a 58, Lisboa,
por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g) e n.º 2, alínea d), 298.º, 22.º,
23.º e 74.º todos do Código Penal de 1982, o qual por despacho
proferido em 12 de Outubro de 2000, foi o arguido declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  132/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do

1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 2511/96.1PAALM(19/00)
em que é arguido José Manuel Macedo Teixeira, divorciado, nas-
cido a 29 de Março de 1961, natural de Santa Justa, Lisboa, filho
de Manuel Joaquim Silva Teixeira e de Maria Graça Santos Ma-
cedo Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 6380980, emiti-
do em 10 de Fevereiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Largo do Limoeiro, 7,
1.º, direito, 1150 Lisboa, acusado pelo Ministério Público, da prá-
tica do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, e actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho de 19
de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo
337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos
até à apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.
De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos,
junto de autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  133/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 6085/98.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Sandra
Iliana Figueira Rodrigues, nascida em 9 de Maio de 1973, natural
de Moçambique, filha de António Dias Rodrigues e de Laurinda
das Dores Figueira Rodrigues, com última residência conhecida no
Bairro do Dr. Mário Madeira, 201, Pontinha, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, o qual por despacho proferido em 16 de Outubro de
2000, foi a arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação da
arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  134/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 876/98.0SDLSB(347/99) em
que é arguido Ricardo José Barros da Silva, solteiro, natural de
Portimão, filho de Carlos Alberto Assis da Silva e de Elisabete Bar-
ros da Cruz, com última residência conhecida no Casal Ventoso,
barraca sem número, junto à linha férrea, Lisboa, acusado pelo Mi-
nistério Público, da prática do crime, previsto e punido pelos arti-
gos, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal, foi o mes-
mo por despacho de 19 de Outubro de 2000, declarado contumaz,
nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do pro-
cesso ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducando
logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
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bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  135/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 13 116/96.7JDLSB(21/00)
em que é arguido Armando Manuel Andrade Rebelo, solteiro, nas-
cido a 22 de Setembro de 1945, natural de Alcântara, Lisboa, fi-
lho de Armando Duarte Rebelo e de Maria Alice Andrade Rebelo,
titular do bilhete de identidade n.º 1612336/0, emitido em 7 de
Abril de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Fábrica da Pólvora, 149, por-
ta 2, 1300 Lisboa, acusado pelo Ministério Público, da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, ou, artigo 11.º, n.º 1, alínea a) Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo por despacho de 19 de Outubro de
2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
1.ª parte do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os
ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação
do arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo com o dis-
posto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição do arguido obter bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões ou registos, junto de autori-
dades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  136/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 74/97.0TDLSB(177/00) em
que é arguida Esmeralda Seabra Fernandes, solteira, nascida a 26
de Janeiro de 1974, natural de Marvila, Santarém, filha de José Ma-
ria Fernandes e de Emília Seabra, titular do bilhete de identidade
n.º 11659186, emitido em 30 de Julho de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Vera Cruz, 6, 1.º E, 2780 Oeiras, acusada pelo Ministério Pú-
blico, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi a mesma por despacho de 19 de Outu-
bro de 2000, declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1
e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apre-
sentação da arguida, caducando logo que esta se apresente (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de con-
tumácia implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De
acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição da arguida obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos,
junto de autoridades públicas.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  137/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 6/98-8PY, no qual é arguido José
Rodrigues da Silva, nascido a 17 de Março de 1960, filho de Agos-
tinho da Silva e de Balbina Rodrigues da Costa, natural de Santa
Maria Maior, Funchal, titular do bilhete de identidade n.º 7904036-5,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, lote 171, 3.º,
esquerdo, porta 8, na Brandoa, acusado pelo Ministério Público da
prática do crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi por despacho de 19 de Outubro de 2000, declarado
contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores ter-
mos do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido,

caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  138/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 19 480/90-DLSB, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Luís Figueira Pedro, nascido a 7
de Dezembro de 1941, natural de Benquerença, Penamacor, filho
de Adelino Pedro e de Maria Figueira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 485830, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Maria da Fonte, lote
132, 2.º, esquerdo, na Brandoa, por haver cometido o crime pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, foi por despacho de 20 de Outubro de 2000, declarado
cessado o estado de contumácia, dado que nos termos dos artigos
117.º, n.º 1, alínea b), e 118.º, n.º 1, ambos do Código Penal de
1982, foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento crimi-
nal, contra o arguido.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  139/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 8592/91/D
LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel da Cunha Arrulo, natural de Angola, nascido a 16 de Junho
de 1956, filho de Anacleto Arrulo e de Maria Graciete da Cunha
Arrulo, portador do bilhete de identidade n.º 11273955-5, com úl-
tima residência conhecida na Praceta de Fernando Namora, lote
232, 1.º, frente, Casal de São Brás, Amadora, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º, 24.º, n.º 2, alíneas a), e c) do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho pro-
ferido em 24 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido, com todas as consequências daí
resultantes.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 26  140/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 437/99.6
SDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
José Ferreira Mendes Castanheira, nascido em 8 de Julho de 1975,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de José Tavares Cas-
tanheira e de Mariana Ferreira Mendes, com última residência
conhecida no Casal dos Machados, lote 9, 5.º D, Olivais Norte,
Moscavide, por haver cometido um crime de consumo de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, o qual por despacho proferido em 19
de Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente de bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
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registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  141/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados
sob o n.º 9386/95.6JDLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria Alice Ferreira Retto, solteira, nascida em 16 de
Setembro de 1958, natural de Brasil, filha de Amilton José Retto e
de Marilda de Abreu Ferreira Retto, com última residência conhe-
cida na Praceta de Quirino Lopes, lote 39-A, CG, Passos, Oeiras,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 20 de Outubro de 2000, nos autos cima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos au-
tos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra a arguida.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  142/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados
sob o n.º 36 606/90.DLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Luís Santos Tavares, filho de José Luís Ferreira Ta-
vares e Maria José Mendes dos Santos Tavares, natural de Santa Ca-
tarina, Lisboa, nascido em 23 de Junho de 1966, com última re-
sidência conhecida em Olivais de Santo António, Loulé, por haver
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Por des-
pacho proferido em 5 de Abril de 2000, nos autos cima referidos,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido decla-
rado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  143/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 131/98.5PALSB(63/00) em
que é arguido Eduardo Augusto Tavares, solteiro, nascido a 3 de Agos-
to de 1946, natural de Ourozinho, Penedono, filho de Laurinda de
Jesus Tavares, titular do bilhete de identidade n.º 28759184/4,
emitido em 14 de Abril de 1992 pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Beco do Salvador, 4,
2.º, 1100-000 Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática
do crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 20 de
Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até
à apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, tal declaração de con-
tumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De
acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  144/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o

n.º 7822/91DLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do Hélder Cadima Henriques Conceição, filho de Mário Henriques
da Conceição e de Maria Eugénia da Luz dos Santos Cadima da
Conceição, natural de Angola, nascido em 30 de Março de 1966,
com última residência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto,
81, Queluz, por haver cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927. Por despacho proferido em 20 de Outubro de
2000, nos autos cima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal contra o arguido.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  145/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 157/99.1
PA, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Gui-
lherme Veiga dos Santos, natural de Lisboa, nascido a 25 de Ju-
nho de 1974, filho de António Manuel Mendonça Mendes e de Sil-
vina Madalena Veiga dos Santos Mendonça, portador do bilhete de
identidade n.º 10340732, com última residência conhecida na Rua
de Cecílio de Sousa, 31, 4.º, direito, em Lisboa, por haver cometi-
do um crime de usurpação, previsto e punido pelas disposições com-
binadas dos artigos 1.º, n.º 1, 2.º, n.º 1, alínea e), 68.º, n.º 2, alí-
nea d), 195.º, n.º 1 e 197.º, todos do Código do Direito de Autor e
dos Direitos Conexos, nos quais, por despacho proferido em 25 de
Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  146/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados
sob o n.º 1458/93.2SV, que o Ministério Público move contra o
arguido João Nunes Costa, solteiro, nascido a 9 de Agosto de 1952,
natural de Cabo Verde, filho de Fernando Dias Costa e de Marga-
rida Nunes, titular do bilhete de identidade n.º 8456834, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de 25
de Abril, lote 20, 2.º, esquerdo, Vale Pequeno, Pontinha, por ha-
ver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e puni-
do à data dos factos, pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982. Por despacho proferido em 19 de Outubro de 2000, nos autos
cima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos o arguido se ter apresentado em Juízo, prestando Termo de
Identidade e Residência.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã Auxiliar, Henriqueta Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  147/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 919/96.1TDLSB(111/00)
em que é arguido Osvaldo Cláudio Mateus Lino, solteiro, nascido
a 14 de Fevereiro de 1976, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Sérgio Lino e de Maria José Mateus, titular do
bilhete de identidade n.º 12515117/9, emitido em 12 de Janeiro de
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1994 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de António Silva, lote 795 A, rés-do-chão,
esquerdo, 2700-000 Brandoa, acusado pelo Ministério Público da
prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 19 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª par-
te do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulte-
riores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do
arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo
n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a
proibição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  148/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 13 620/98.2
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Lourenço Mateus, natural de Angola, nascido a 22 de Junho de
1969, filho de Mateus Vilóló e de Felismina António, portador do
bilhete de identidade n.º 16155264, com última residência conhe-
cida em Santa Filomena, Rua E, 28, Mina, Amadora, por haver
cometido dois crimes crime de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, consoante o regime que, em concreto, se mos-
trar mais favorável, nos quais, por despacho proferido em 25 de
Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 26  149/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 14 453/95.3
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Rui
Gonçalves Morais, natural de Miragaia, Porto, nascido a 12 de Maio
de 1969, filho de José Maria Teixeira Morais e de Alzira da Silva
Gonçalves, portador do bilhete de identidade n.º 10099611, com
última residência conhecida na Rua de D. Pedro V, Edifício Forta-
leza, 201, Santo Tirso, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho pro-
ferido em 25 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  150/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção, deste

2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 253/98, que o Ministério Público move
contra o arguido Vicente Manuel Rodrigues Pinto Ferreira, casado,
natural de São João de Lobrigos, Santa Marta de Penaguião, nas-
cido a 16 de Julho de 1967, filho de Álvaro de Jesus Pinto Ferreira
e de Margarida do Carmo Rodrigues, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10027329, com última morada conhecida na Quinta da
Lage, Rua Principal, 2, 9, Amadora, actualmente em parte incerta,
vem acusado da prática de um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo có-
digo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  151/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 757/97.4SLLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Ni-
colas Etienne Jurisics, nascido em 4 de Novembro de 1954, natu-
ral de Budapeste, com última morada conhecida na Avenida de
Nossa Senhora do Rosário, lote 19, 20, bloco 2, 3-B, Cascais, por
se encontrar acusado na prática o crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º
do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 26  152/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 421/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Rui Justino Fernandes
de Sá, solteiro, filho de Justino do Nascimento e de Isilda de Fáti-
ma Fernandes, natural de Mirandela, nascido a 1 de Maio de 1972,
portador do bilhete de identidade n.º 10187002, com última mora-
da conhecida no Bairro da Fonte Velha, 35, Torre D. Chama, Mi-
randela. Por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a), com
referência aos artigos 202.º, alínea a), e 203.º, n.º 1, todos do Có-
digo Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 1 e 337.º, todos do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do citado código); proibição do arguido obter ou renovar o bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
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condução, documentos ou certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autorida-
de pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  153/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção, deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 229/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Decidério Bráulio Fortes Reis Tavares, sol-
teiro, natural de Guiné-Bissau, nascido a 19 de Outubro de 1975,
filho de José Pedro Forte Reis e de Joana Soares Tavares, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16099249, com última morada
conhecida na Rua da Urb. de Arcens, lote 66, 3.º, direito, Alverca,
actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de dois cri-
mes de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo
código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  154/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção, deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 129/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Almeno Gonçalves Vieira, solteiro, natural
de São José, Lisboa, nascido a 1 de Agosto de 1962, filho de Ma-
nuel Leite Vieira e de Josefina Amélia Ribeiro Gonçalves, portador
do bilhete de identidade n.º 8219559, com última morada conhe-
cida na Rua do Passadiço, 1, Lisboa, actualmente em parte incer-
ta, vem acusado da prática de um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  155/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali

pendentes e registados sob o n.º 3407/95.0JDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Jacinto Carlos Serpa Ventura, nascido a
14 de Junho de 1956, em Alcântara, Lisboa, filho de António Fer-
nandes Ventura e de Aurora dos Reis Serpa Ventura, e residente
na Rua de João Vilarett, 22, rés-do-chão, esquerdo, no Feijó, Al-
mada, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi por despacho de 17 de Outubro de 2000 decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Re-
pública, n.º 10, de 13 de Janeiro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  156/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 14 198/97.0TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra António João Belo Fernandes, solteiro,
nascido a 4 de Maio de 1970, em Angola, filho de António Do-
mingues Fernandes e de Leonina Negrão Belo Fernandes, e com
última residência conhecida na Avenida do General Roçadas, 62,
4.º, esquerdo, em Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime
de difamação na forma continuada, previsto e punido pelos artigos
180.º e 30.º, n.º 2 do Código Penal, e 29.º da Lei n.º 87/88, de 30
de Julho, foi por despacho de 17 de Outubro de 2000 declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 163, de 17 de Julho de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  157/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 3407/95.0JDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra José Antunes Nunes, nascido a 1 de No-
vembro de 1945 em Estreito, Oleiros, filho de Manuel Nunes e de
Matilde Nunes, e residente na Avenida de Elias Garcia, lote 15, 6.º,
esquerdo, na Amadora, o qual se encontrava acusado pelo crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 17 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publi-
cada no Diário da República, n.º 146, de 26 de Junho de 1996.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  158/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 12 961/93.0JDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Carlos Alberto Gonçalves Pereira, nas-
cido em 12 de Fevereiro de 1947, natural de Moçambique, filho
de Alberto Pereira e de Gertrudes Borges Gonçalves Pereira, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9947106, residente no Bairro da
Quintela, Cabine, Chaves, o qual se encontrava acusado pelo crime
de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 16 de
Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 285, de 11 de Dezembro de 1998.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 26  159/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção, deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 91/99, pendente nesta comarca contra
o arguido Juvenal Paulo de Sousa Santos, casado, nascido a 17 de
Março de 1966, natural de Imaculado Coração de Maria, Funchal,
de nacionalidade portuguesa, filho de Juvenal Santos e de Maria
Marques Jesus, com última morada conhecida na Rua do Sol a
Chelas, portão 30 C, porta 19 A, Chelas, Lisboa, por se encontrar
acusado na prática do crime previsto e punido nos artigos 1.º, 3.º,
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n.º 1, 4.º e 108.º do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, por
despacho de 16 de Outubro de 2000 foi, declarada cessada a con-
tumácia, por o mesmo ter sido detido e submetido a Termo de Iden-
tidade e Residência, a declaração de contumácia foi publicada no
Diário da República, n.º 74, de 28 de Março de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  160/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 3620/95.0POLSB, que o Ministério Público
move contra Vítor Manuel Teixeira Cecílio, solteiro, motorista,
nascido a 25 de Março de 1968, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Álvaro Martins Cecílio e de Maria Odete Marques
Teixeira Cecílio, portador do bilhete de identidade n.º 9966260 e
residente no Centro da Quinta da Tomada, Lapa, Venda do Pi-
nheiro, o qual se encontrava acusado pelo crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, por despacho de 19 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1998.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 26  161/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção, deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 229/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Hamida Ismail, nascido a 23 de Setembro
de 1945, natural de Moçambique, filho de Ismail Nurmamade e de
Fátima Abdul Gani, portador do bilhete de identidade n.º 10643294,
com última morada conhecida no Impasse 4, lote 79/80, rés-do-chão,
8, Laranjeiro, Almada, actualmente em parte incerta, vem acusado
da prática de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e artigo 335.º,
n.º 3 do mesmo código; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  162/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 175/2000, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Manuel Augusto Ro-
drigues da Silva, solteiro, filho de Manuel dos Santos da Silva e
de Maria Emília Rodrigues da Silva, nascido a 20 de Setembro de
1956, em Nossa Senhora da Piedade, Ourém, com última morada
conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, 50, Algés, Pedrouços.
Por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, de 1995, à data dos factos, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, am-
bos do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código); anulabilidade de todos os

negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado código); proibi-
ção do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, documentos
ou certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridade pública (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  163/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção, deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 75/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Manuel Silva Pinto, casado, nascido a
9 de Setembro de 1965, natural de Massarelos, Porto, filho de José
Moreira e de Ana da Silva Pinto, portador do bilhete de identida-
de n.º 7843435, última morada conhecida na Rua do Seixal, 59,
Porto, actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de um
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, e artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  164/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 13 743/95.0TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Carlos Alberto Freitas Sequeira, nascido
a 17 de Março de 1954, em Socorro, Lisboa, filho de Raúl Sequeira
e de Aureliana de Freitas Sequeira, e residente na Rua do Rio de
Coura, 7, no Bairro do Padre Cruz em Lisboa, o qual se encontrava
acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 74, de 29
de Março de 1999.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  165/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 5892/92.2TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Agostinho da Encarnação Henriques, nas-
cido a 16 de Setembro de 1946, em Santa Eufémia, Leiria, filho
de José Henriques Júnior e de Maria da Encarnação, e residente
em Apariços, Santa Eufémia, Leiria, o qual se encontrava acusado
pelo crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto
com força de lei n.º 13 004, foi por despacho de 23 de Outubro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diá-
rio da República, n.º 1, de 3 de Janeiro de 1994.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.
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Aviso de contumácia n.º 26  166/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 34.280/90.3TDLSB; penden-
tes nesta comarca e que, o Ministério Público move contra o ar-
guido Aníbal de Matos Horta, casado, filho de Eduardo Dias Hor-
ta Alfaiate e de Ilda de Matos, natural de Alvega, Abrantes, nascido
a 28 de Fevereiro de 1953, com última morada conhecida na Rua
da Fundação Gulbenkian, 24, 2.º, direito, Mira Sintra, Cacém. Por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Foi por despacho
de 22 de Setembro de 2000, declarada a cessação da contumácia,
ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. —  O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  167/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1271/93.2PMLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Paulo Alexan-
dre Pereira Mateus dos Santos Caneiras, filho de Alexandre dos
Santos Caneiras e de Inglantina Pereira Mateus, natural de Grân-
dola, nascido a 5 de Setembro de 1965, com última residência
conhecida na Estrada Nacional, 259, Figueira de Cavaleiros, Fer-
reira do Alentejo, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000, o Tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  168/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum, registados sob o n.º 1061/96.0JAPRT, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Filipe Fernandes Re-
belo, nascido a 17 de Fevereiro de 1974, natural de Santos-o-Velho,
Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 10325219, com última
residência conhecida na Rua das Trinas, 61, P2, Lisboa, a quem é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 cessou a declaração de contumá-
cia que havia sido ordenada por despacho de 26 de Junho de 2000.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  169/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 2631/99.0TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Celestino João
Gomes, filho de João Gomes e de Urosse Mendes, natural da Gui-
né-Bissau, nascido a 4 de Maio de 1963, portador do bilhete de
identidade n.º 16160413, com última residência conhecida na Vi-
venda de São João Alves, Casal de Trigache, Odivelas, por ter
cometido um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pe-

los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do
Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  170/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 5665/97.6JDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Lina Maria
Duarte Antunes, filha de Agostinho Jesus Antunes e de Maria
Madalena D. Antunes, natural de Dois Portos, Torres Vedras, nas-
cida a 8 de Abril de 1967, portadora do bilhete de identidade
n.º 9277504, com última residência conhecida na Rua do Profes-
sor Francisco Gentil, 33-C, Telheiras, Lisboa, por ter cometido um
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  171/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 8652/95JDLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Emília dos San-
tos Neto, filha de Manuel Albano Teófilo dos Santos, natural de
Montijo, nascida a 18 de Junho de 1958, portadora do bilhete de
identidade n.º 7193516, com última residência conhecida na Rua
do Ribatejo, lote 8, 1.º, esquerdo, Montijo, a quem é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. Mais faz saber que, por despacho de 13 de Outubro de
2000 cessou a declaração de contumácia que havia sido ordenada
por despacho de 15 de Dezembro de 1999.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  172/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 479/99 (4430/96.2TDLSB), pendente
neste comarca que o Ministério Público contra o arguido, Fernando
João Sebastião, natural de Angola, nascido em 6 de Junho de 1965,
portador do bilhete de identidade n.º 0011572, com última residên-
cia conhecida na Rua das Amoreiras, 1, 2.º, esquerdo, Fetais de
Cima, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os
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seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido pós esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 26  173/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 3058/91.8TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco José da Con-
ceição Pereira, filho de Maximiano Pereira e de Rosa da Concei-
ção, natural do Cacém, nascido a 17 de Maio de 1954, portador
do bilhete de identidade n.º 4559707, com última residência conhe-
cida na Rua de Alves Redol, 3, rés-do-chão, direito, Agualva
Cacém, por se encontrar acusado de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, de que por despacho de 18 de Outubro de 2000,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que foi extinto o procedimento criminal ins-
taurado ao arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosária Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  174/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 169/93.9
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Élvio Au-
gusto Caveiro, filho de Aquiles Manuel Caveiro e de Laurentina
de Jesus Morete, natural da freguesia de Travanca, concelho de
Mogadouro, nascido a 20 de Março de 1961, com última morada
conhecida na Avenida do Sabor, Mogadouro, por se encontrar acusa-
do pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal.
Mais faz saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, ca-
ducou a declaração de contumácia que havia sido ordenada por
despacho de 27 de Fevereiro de 1997.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  175/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 237/2000 (414/97.1PTLSB), pendente
neste comarca, que o Ministério Público contra o arguido Ricardo
de Araújo Ferreira, filho de Amaro Fortunato Ferreira e de Maria
José de Araújo Ferreira, natural do Rio de Janeiro, nascido em 14
de Março de 1971, portador do bilhete de identidade n.º RE011628,
com última residência conhecida na Rua da Actriz Palmira Bastos,
14, 5.º, esquerdo, Marvila, Lisboa, e actualmente em parte incerta,
por ter cometido um crime de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º  do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido pós esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código

de Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  176/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 33/2000 (15 979/97.0TDLSB), pen-
dente neste comarca, que o Ministério Público contra o arguido
Rogério Fernando da Silva Santos, filho de Rogério José de Paiva
Santos e de Maria Margarida Fonseca da Silva Santos, natural de
São Julião da Barra, Oeiras, nascido em 6 de Abril de 1967, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8288981, com última residência
conhecida na Avenida da República, lote 02, 4.º, direito, Tercena,
e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, à data dos factos, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido pós esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  177/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 163/2000 (1178/97.4SILSB), penden-
te neste comarca, que o Ministério Público contra o arguido Ma-
nuel Joaquim da Veiga Ferreira, filho de Joaquim Moreira Ferreira
e de Isabel da Veiga, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido em 25 de Julho de 1974, portador do bilhete de identida-
de n.º 10616612, com última residência conhecida na Rua do Pro-
fessor Eugénio Esteves, 4-A, 1.º piso, Rio de Mouro, e actualmen-
te em parte incerta, por ter cometido um crime de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal de 1995, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido pós esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  178/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
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saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 1655/96.4JDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Gonçal-
ves Ferrão, filho de António Tavares Ferrão e de Irene Gonçalves
Nunes, natural do Barreiro, nascido a 2 de Dezembro de 1946, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6652663, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Eça de Queiroz, 44, 1.º, esquerdo, Bar-
reiro, por se encontrar acusado de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  179/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 2170/95.9PTLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Anabela Jesus Silva Lobo
Gonçalves, filha de Júlio Henriques da Silva Lobo e de Maria Ju-
dite de Jesus Matias da Silva Lobo, natural da freguesia das Lages,
Açores, nascida a 4 de Outubro de 1959, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7971196, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Fernando da Cunha, 3, 1.º, direito, Odivelas, a quem é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982. Mais
faz saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, cessou a
declaração de contumácia, que havia sido ordenada por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  180/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 3368/94.2SFLSB (208/98), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Alexandre Soromenho
Palhinha da Costa Dias, filho de Jorge Palhinha da Costa Dias e
de Maria Helena Soromenho Baptista de Oliveira, natural de Nos-
sa Senhora de Fátima, Lisboa, nascido a 24 de Junho de 1968, com
residência conhecida na Travessa da Cruz da Rocha, 3, Residencial
Barca do Tejo, em Lisboa, por haver cometido um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho de 19 de
Outubro de 2000, caducou a declaração de contumácia, que havia
sido ordenada por despacho de 24 de Setembro de 1998.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  181/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 16 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo comum,
singular, n.º 711/91 (NUIPC 2663/90.DLSB), em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Filipe Romão Marques, filho de
Armando Morais Marques e de Maria Helena Gil Romão Marques,
nascido a 19 de Maio de 1957, natural da freguesia de Alcântara,
concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 5040313,
com última residência conhecida na Rua da Quinta Nova de São
Roque, Urbanização do Infantado, lote 8, 2.º, esquerdo, Loures, foi
cessada a contumácia contra este arguido.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  182/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por

despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 939/93.8PV, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Henrique
Gonçalves Cordeiro, filho de Artur Cordeiro e de Ana Gonçalves,
natural do Barreiro, nascido a 16 de Março de 1940, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 17 de Julho
de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  183/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 11/95.6TL, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Sara-
mago Figueiredo, filho de Francisco Duarte Figueiredo e de Matilde
Saramago Figueiredo, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 9 de Abril de 1947, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, na redacção actual, e 313.º e 314.º do Código
Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 40, de 16 de Dezembro de 1999, que de-
clarou aquele arguido contumaz.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  184/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 31/95.0PH, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Conceição
de Jesus, residente na Rua do Marquês da Silva, 69, 1.º, direito,
Lisboa, filha de pai natural e de Aurora de Jesus, natural de Cam-
bra, nascida a 19 de Novembro de 1928, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2935365, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, por haver cometido o crime de ameaças, previsto e punido pelo
artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito
o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de
26 de Maio de 2000, que declarou aquela arguida contumaz.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 26  185/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 10 296/9.2TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Adelino Anceriz de Oliveira, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 3 de Junho de 1966, titular do bilhete
de identidade n.º 7351261, com última residência conhecida na Rua
de Leandro Braga, 25, rés-do-chão, Lisboa, actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido o crime de usurpação com viola-
ção de direitos de autor e de direitos conexos, previsto e punido
pelos artigos 195.º, n.º 1, e 197.º, n.º do C. D. A. E. D. C., foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e
336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condução
e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
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e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito ju-
rídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  186/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3080/98, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra José António Ramalhão Ferreira Vicente, fi-
lho de José Ferreira Vicente e de Maria da Piedade Ramalhão Fer-
reira Vicente, natural da Pena, Lisboa, nascido a 8 de Julho de
1966, casado, gerente comercial, residente na Rua das Vilas do
Solar, lote 202, Santo António dos Cavaleiros, Loures, foi cessada
a contumácia contra este arguido.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  187/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 3802/99, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Giuseppe Oria, filho de Oria
António e de Carmin Alda, nascido a 6 de Setembro de 1955, mo-
torista, com última residência conhecida na Rua de Martin Vaz, 36,
1.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 13 de Outu-
bro de 2000, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal
de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado arti-
go  336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declara-
ção (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 26  188/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3717/99 (NUIPC 3584/95.0POLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Valdemar Marrafa
dos Santos, filho de Sebastião dos Santos e de Maria da Concei-
ção Marrafa dos Santos, nascido a 1 de Abril de 1945, natural da
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1210241, com última residência
conhecida na Rua da Estrada de Palhais, Vivenda Santos, Pinheiro
de Loures, Loures, foi cessada a contumácia contra este arguido,
declarada por despacho de 10 de Julho de 2000.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  189/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 8845/97.0JDLSB (160/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Gumercindo Ribeiro de Lima, filho de José
de Lima e de Maria Celeste Ribeiro, natural de Castro d’Aire, Vi-
seu, de nacionalidade portuguesa, nascido a 26 de Agosto de 1943,
casado, empreiteiro da construção civil, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3525592, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-

boa, com última residência conhecida na Estrada Nacional, 2, lote
2, 1.º, esquerdo, Abraveses, Viseu, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, implicando tal medida a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicas, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar e carta de condução e obter certidões ou efectuar registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, do notariado, do centro de identificação civil e crimi-
nal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câma-
ras municipais e das juntas de freguesia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  190/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 652/96.4SVLSB (252/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Clemente Gomes, filho de Mitar Gomes e
de Teresa Gomes, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido a 15 de Dezembro de 1975, solteiro, estudante,
titular do bilhete de identidade n.º 13037973, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de António Nobre, torre 6, 10.º, F, Santo António dos Cava-
leiros, Loures, ao qual é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, implicando tal medida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado arti-
go 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declara-
ção (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de identi-
ficação de empresário em nome individual, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicas, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar e carta de condução e obter certidões ou efectuar registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, do notariado, do centro de identificação civil e crimi-
nal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câma-
ras municipais e das juntas de freguesia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  191/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1401/96 (NUIPC 160/95.0P9LSB), em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Domingos Manuel
Veríssimo, filho de Manuel António Veríssimo e de Clotilde Joana
Lopes, nascido a 2 de Fevereiro de 1950, natural da freguesia de
São Pedro Apóstolo, Ribeira Grande, Cabo Verde, titular do bilhete
de identidade n.º 16155036, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua das Indústrias,
7, 4.º, esquerdo, Lisboa, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho de 2 de Julho de 1997.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  192/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 1642/97.5JDLSB (86/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido António Mário Pereira Monteiro Patrício,
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filho de António Monteiro Júnior e de Maria Rosa, natural de Sal-
vaterra de Magos, de nacionalidade portuguesa, nascido a 30 de
Julho de 1961, casado, pedreiro, titular do bilhete de identidade
n.º 8648733, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida em Várzea, Fresca, Foros de Salvaterra,
Salvaterra de Magos, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, implicando tal medida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado arti-
go 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declara-
ção (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de identi-
ficação de empresário em nome individual, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicas, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar e carta de condução e obter certidões ou efectuar registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, do notariado, do centro de identificação civil e crimi-
nal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câma-
ras municipais e das juntas de freguesia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  193/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1797/97 (NUIPC 494/95.4PCLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Ana Paula Figueiredo
dos Santos, filha de Jorge Figueiredo dos Santos e de Maria Emília
dos Santos, nascida a 14 de Janeiro de 1965, natural da freguesia
de Santa Justa, concelho de Lisboa, titular do bilhete de identida-
de n.º 7483484, com última residência conhecida na Rua da Rosa,
115, 2.º, esquerdo, Lisboa, foi cessada a contumácia contra esta ar-
guida, declarada por despacho de 21 de Novembro de 1997.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  194/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 315/97.3JDLSB (110/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Fortunato Seixas Figueiredo, filho de Ma-
nuel Nicolau Figueiredo e de Maria Aurora Seixas, natural de São
Pedro do Sul, Viseu, de nacionalidade portuguesa, nascido a 17 de
Agosto de 1942, casado, comerciante, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1542359, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de D. Sancho I, Ca-
lendário, Vila Nova de Famalicão, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, implicando tal medida a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicas, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar e carta de condução e obter certidões ou efectuar registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, do notariado, do centro de identificação civil e crimi-
nal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câma-
ras municipais e das juntas de freguesia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  195/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 468/98.3POLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Alice Jesus Silva Adonis, filha de José Frois da Silva e de Qui-
téria de Jesus, natural de Achete, Santarém, nascida a 12 de No-
vembro de 1932, titular do bilhete de identidade n.º 5001184-7,
com última residência conhecida na Rua da Cidade da Praia, lote
372, rés-do-chão, letra A, Lisboa, por haver cometido o crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de a ar-
guida obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  196/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 732/97.9SSLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Feli-
ciano Miguel Jesus Carvalho, filho de António Ribeiro de Carva-
lho e de Maria Palmira de Jesus de Carvalho, natural de São Jorge
de Arroios, nascido a 11 de Janeiro de 1977, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Mãe de Água, lote 31, rés-do-chão, di-
reito, Buraca, Amadora, por haver cometido o crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 26  197/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3067/98 (NUIPC 5322/94.5
JD), em que o Ministério Público deduziu acusação contra Manuel
Pereira Dias, filho de Albano Dias e de Maria do Céu, nascido a 20
de Outubro de 1941, titular do bilhete de identidade n.º 1419175,
com última residência conhecida na Rua do Viveiro, Edifício São
Pedro, 2, 2.º, esquerdo, Monte Estoril, actualmente ausente em parte
incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de
11 de Outubro de 2000, o arguido acima identificado, foi declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
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e a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 26  198/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 21/00 (NUIPC 14/99.1ZFLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Angel Beg-
nino Jaramillo Ramirez, filho de Manuel Ramirez e de Rosaura
Ramirez, nascido a 5 de Outubro de 1960, natural de Loja, Equa-
dor, com última residência desconhecida, actualmente ausente em
parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de falsificação,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Códi-
go Penal, por despacho de 17 de Outubro de 2000, o arguido acima
identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 26  199/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 21/00 (NUIPC 14/99.1ZFLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Júlio Rodrigo
Malla Uzho, filho de Manuel Malla e de Luz Maria Uzho, nascido
a 22 de Outubro de 1964, natural de Catamaioloja, Equador, com
última residência desconhecida, actualmente ausente em parte in-
certa, imputando-lhe a prática de um crime de falsificação, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal,
por despacho de 17 de Outubro de 2000, o arguido acima identi-
ficado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 26  200/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 2297/95.7PBLSB (132/99) da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-

boa, que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel
Ferreira Lopes, filho de Joaquim Maria Lopes e de Maldina Bel-
mira Ferreira Lopes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 6 de Fevereiro de 1957, divorciado, de nacionalidade
portuguesa, empresário, titular do bilhete de identidade n.º 4892797,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de Calouste Gulbenkian, 10, Caldas da Rainha, nos autos
em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito, de 16 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia do ar-
guido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de Maio de 2000, Apêndice
n.º 74, a folhas 40.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  201/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 4973/97.0JDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Rosa Maria Monteiro Tardão,
divorciada, natural de Alcáçovas, concelho de Viana do Alentejo,
nascida a 3 de Junho de 1950, filha de Darlindo Batista Tardão e
de Antónia da Conceição Monteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 1127168, emitido em 26 de Junho de 1995, e com última
residência conhecida na Avenida de Roma, 86, 3.º, esquerdo, Lis-
boa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 28 de Setembro de 2000, foi aquela argui-
da declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  202/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 33/96.0TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel Cartaxo das Neves, casado, natural
de Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascido a 4 de Junho de 1956,
filho de Manuel das Neves Bogalho e de Maria Augusta Cartaxo,
titular do bilhete de identidade n.º 5332864, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
Sete, 10, Bairro da Encarnação, Lisboa, o qual se encontra acusa-
do pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi
ao arguido, por despacho de 28 de Setembro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  203/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção deste Juízo, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum registados sob o NUIPC 2469/96.7JDLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Luísa Perpétua Vidal Gouveia Queiroz, filha de António Ave-
lino Campos Raimundo Gouveia e de Luísa Fernando da Concei-
ção Vidal Gouveia, natural de Luanda, Angola, nascida a 28 de
Setembro de 1955, com última residência conhecida na Rua de
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Porto Alegre, 5, 2.º, F, Oeiras, a qual se encontra acusada pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por referência ao artigo 313.º do Código Penal, por
despacho de 12 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 26  204/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção deste Juízo, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum registados sob o NUIPC 2696/93.9PRLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Paul de Jaegher, filho de Adriaan Jaegher e de Rais Denise
Vermeulen, natural da Bélgica, nascido a 8 de Outubro de 1958,
com última residência conhecida na Rua de Diogo Dias, lote 7, 2.º,
direito, Bairro do Rosário, Cascais, o qual se encontra acusado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, conjugados com os artigos 28.º
e 29.º da lei uniforme sobre cheques, e actualmente artigo 217.º do
Código Penal revisto, por despacho de 9 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 26  205/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 14 825/95.3TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Alfredo Oliveira Sousa Caetano, filho de Alfredo de
Sousa Caetano e de Margarida de Jesus Oliveira, nascido a 23 de
Março de 1964, em Angola, divorciado, serralheiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6971158, emitido em 4 de Março de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Beco do Mirante, 7, Vieira de Leiria, o qual se en-
contra acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  206/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 680/95.7YLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Andrea Joaquina Correia Caldeira Ramos, filha de Fernan-
do Manuel Correia Caldeira e de Maria José Cordeiro Gonçalves
Correia Caldeira, nascida a 15 de Novembro de 1975, na fregue-
sia de São Domingos de Benfica, concelho de Lisboa, casada, ope-
radora de informática, titular do bilhete de identidade n.º 10911834,
emitido em 7 de Dezembro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Praça de Artur
Portela, 3, 1.º, direito, Lisboa, a qual se encontra acusada por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi
à arguida, por despacho de 16 de Outubro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  207/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 7779/94.5JDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-

tério Público move contra o arguido José Mário Diogo Ferrão,
solteiro, natural da Penha de França, Lisboa, nascido a 16 de Abril
de 1955, filho de António Dias Ferrão e de Olívia de Sousa Diogo
Ferrão, titular do bilhete de identidade n.º 4714891, emitido em 7
de Julho de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Quinta do Junqueiro, lote 29, 1.º,
direito, Carcavelos, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e
218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, por despacho de 28 de Se-
tembro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  208/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 12 298/95.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Ana Maria Ribeiro Teixeira, filha de Sérgio Augusto
Teixeira e de Eduarda Maria Moreira Ribeiro, nascida a 12 de Ju-
lho de 1975, em Moçambique, solteira, auxiliar de cartonagem, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10850232-5, com última residên-
cia conhecida na Rua do Visconde de Santarém, 13, rés-do-chão,
Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, a qual se encontra
acusada pelo crime de burla, previsto e punido pelo artigo 316.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, e um crime de falsificação, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 16 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  209/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 12 186/95.0JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Celso Hildebrand da Silva Carvalho, filho de Feli-
zardo Gomes de Carvalho e de Luísa Soares da Silva, nascido a
12 de Maio de 1968, em Angola, solteiro, estudante, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16116814, com última residência conhecida
na Rua do Maestro Raul Ferrão, 9, Bairro de Santa Cruz, Benfica,
o qual se encontra acusado pelo crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, e um crime de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alíneas a) e
c), do Código Penal, por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  210/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 7142/95.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Francisco José Cardoso dos Santos, filho de Manuel
José dos Santos e de Maria de Jesus Cardoso, nascido a 10 de Julho
de 1952, na freguesia das Lages do Pico, concelho da Horta, casa-
do, empresário, titular do bilhete de identidade n.º 2328089, emi-
tido em 11 de Janeiro de 1996, por Angra do Heroísmo, com últi-
ma residência conhecida na Travessa da Boa Viagem, 1, 1.º, direito,
Matriz, Horta, o qual se encontra acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi ao arguido,
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por despacho de 16 de Outubro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  211/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1607/00 (NUIPC 11 329/96.0JDLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Mirella Sebastianelli, nascida a 20 de Junho de 1965, natu-
ral da Bélgica, filha de Rino Sebastianelli e de Maria Marcantuini,
com última residência conhecida na Quinta da Travessa das Sedas,
11, Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 9 de Outubro de
2000, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 26  212/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 120/95.1PFLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria Manuela Lopes, filha de Maria Arlete Lopes Pe-
reira e de pai natural, nascida a 13 de Agosto de 1958, em Setúbal,
solteira, doméstica, titular do bilhete de identidade n.º 2216876,
com última residência conhecida na Rua de Pais Ramos, 10, 3.º,
esquerdo, Amadora, a qual se encontra acusada pelo crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea c), do Código Pe-
nal, e um crime previsto e punido pelos artigos 296.º do Código
Penal de 1982, e 203.º do Código Penal de 1995, por despacho de
16 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  213/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 18 481/91.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Nelson Fernando Almeida Linhares, filho de Narciso
Martins Linhares e de Maria dos Anjos Santos Almeida Linhares,
natural de Marvila, Lisboa, nascido a 2 de Setembro de 1963, di-
vorciado, residente na Rua do Vale Formoso, 128, porta 26, Mar-
vila, Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao
arguido, por despacho de 17 de Outubro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  214/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 62/99.1
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido João Ricardo Marchovith
Ristich, filho de João Ristich e de Maria Marchovicth Ristich,

nascido a 21 de Junho de 1972, natural do Rio de Janeiro, Brasil,
com última residência conhecida na Rua do Prof. Mário Chico,
Edifício 1, 3.º, G, Telheiras, Lisboa, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 19 de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de auto-
móveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 26  215/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 340/96.1
POLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Nuno Fernando Ribeiro
Reis, filho de Fernando de Oliveira Reis e de Maria Teresa de Jesus
Ribeiro Reis, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido
a 19 de Julho de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 9871475,
com última residência conhecida na Praça de Continelli Telmo, 2,
9.º, B, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por despacho de 20 de Outubro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 26  216/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 120/95.1PFLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Jerónimo Manuel Charneco Engenheiro, filho de José
Pereira Engenheiro e de Maria Angélica Charneco, nascido a 15
de Março de 1951, em Évora, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4580449, com última residência conhecida na Estrada Mi-
litar, Marinhais, Salvaterra de Magos, o qual se encontra acusado
pelo crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de 16 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  217/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 3957/95.8TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Orlando Malice Pereira, filho de Orlando de Je-
sus Pereira e de Helena de Castro Malice Pereira, nascido a 31 de
Dezembro de 1951, natural de Santa Maria do Castelão de São Mi-
guel, Torres Vedras, titular do bilhete de identidade n.º 2395266,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Alfredo Pimenta, 40, Lisboa, por ter
cometido o crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo 396.º
do Código Penal de 1982, por despacho de 12 de Janeiro de 2000,
foi ao arguido, por despacho de 29 de Setembro de 2000, declara-
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da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  218/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 1438/95.9PVLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Sanches Costa Rebelo Pereira, soltei-
ro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 13 de Maio
de 1968, filho de José Manuel Rebelo Pereira e de Hércia Sanches
da Costa Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 8057200,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Afonso Galo, 53, rés-do-chão, Al-
mada, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de
28 de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  219/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 1013/95.8SQLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Victor Manuel Ferreira Pinto, solteiro, natural de
São Domingos de Rana, Cascais, nascido a 4 de Junho de 1962, filho
de Celeste Ferreira Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 8348876,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida dos Cravos Vermelhos, lote 6, 3.º,
B, Reboleira, Amadora, o qual se encontra acusado pelo crime de
furto de uso de veículos, previsto e punido pelo artigo 304.º do
Código Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de 6 de Ou-
tubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  220/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 1013/95.8SQLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Fernando dos Santos Oliveira, casado, natu-
ral de Massarelos, Porto, nascido a 28 de Dezembro de 1958, fi-
lho de José António Carvalho Oliveira e de Ermelinda Oliveira
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7184874, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Rua do Embaixador, 59, rés-do-chão, esquerdo, em
Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de furto de uso de
veículos, previsto e punido pelo artigo 304.º do Código Penal de
1982, foi ao arguido, por despacho de 6 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  221/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 799/94.1SPLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Santos Paulo, solteiro, natu-
ral de Angola, nascido a 20 de Setembro de 1966, filho de Paulo
Coxe e de Inês Mutu, titular do bilhete de identidade n.º 16139184,
emitido em 8 de Maio de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Campo da
Juventude, 22, rés-do-chão, direito, Feijó, Almada, por ter come-
tido cinco crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 4
de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos

termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  222/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 16 782/96.0TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge Alves Gonçal-
ves, solteiro, natural de Tortosendo, Covilhã, nascido a 3 de Outubro
de 1966, filho de João da Cruz Gonçalves e de Maria Salomé Alves
Alçada Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 12547607,
emitido em 17 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Isadora
Ducan, 14, 1.º, esquerdo, Monte da Caparica, Almada, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 4
de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  223/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 3203/97.0JDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Rosa Maria Monteiro Tardão,
divorciada, natural de Alcáçovas, concelho de Viana do Alentejo,
nascida a 3 de Junho de 1950, filha de Darlindo Batista Tardão e
de Antónia da Conceição Monteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 1127168, emitido em 26 de Junho de 1995, e com última
residência conhecida na Avenida de Roma, 86, 3.º, esquerdo, Lis-
boa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por
despacho de 4 de Outubro de 2000, foi aquela arguida declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  224/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 1856/00, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido José Ináccio Pegas,
solteiro, desempregado, nascido a 7 de Fevereiro de 1967, no Lu-
miar, Lisboa, filho de António Pegas e de Irene da Cunha Oliveira,
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titular do bilhete de identidade n.º 8899562, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
Nove, 4, Bairro da Musgueira Norte, Lisboa, por ter cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, por despacho de 20 de Outubro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 26  225/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 818/98, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria da
Nazaré Ribeiro e Lopes, divorciada, comerciante, nascida a 25 de
Março de 1957, em Odivelas, Loures, filha de Raul Lopes e de Ade-
lina Ribeiro de Oliveira e Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 5478219, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de 25 de Outubro, 75, Póvoa
de Santo Adrião, Odivelas, por se encontrar acusada pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, ficando a mesma por
este meio notificada de que, por despacho de 18 de Outubro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 26  226/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção deste Juízo, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum registados sob o NUIPC 16 045/91.7TDLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido José Carlos Tiene Garcia Monteiro, filho de Julião Garcia
Monteiro e de Alice Simão Tiene, natural de Bissau, Guiné, nas-
cido a 8 de Novembro de 1960, com última residência conhecida
na Avenida de João Paulo II, lote 536, 2.º, B, em Lisboa, o qual
se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho
de 19 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 26  227/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 38 619/90.3TDLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Helena Rosa Tomás Silva, natural de Quarteira,
Loulé, solteira, nascida a 27 de Março de 1968, filha de Manuel
Cristóvão da Silva e de Rosinda Maria dos Santos Tomás, titular
do bilhete de identidade n.º 9116257, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Gil
Eanes, 40, Quarteira, Loulé, a qual se encontra acusada pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi à arguida, por despacho
de 12 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral Sil-
vares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  228/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 1707/95.8PTLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Arlindo António Domingues Raposo Silva Fer-
reira, solteiro, natural de Coruche, nascido a 3 de Agosto de 1969,
filho de Arlindo António Silva Ferreira e de Maria da Nazaré Do-
mingos Raposo, titular do bilhete de identidade n.º 9682399, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Travessa do Campo das Cebolas, Bairro do
Zambujal, São Julião do Tojal, Loures, o qual se encontra acusa-
do por um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo
artigo 304.º do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por despa-
cho de 6 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  229/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 1707/95.8PTLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Idalina Maria Valentim de Assunção, solteira,
natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, nascida
a 14 de Agosto de 1968, filha de Artur Pereira de Assunção e de
Natalina dos Santos Valentim, titular do bilhete de identidade
n.º 9035213, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Travessa do Campo das Ce-
bolas, Bairro do Zambujal, São Julião do Tojal, Loures, a qual se
encontra acusada por um crime de furto de uso de veículo, previs-
to e punido pelo artigo 304.º do Código Penal de 1982, foi à ar-
guida, por despacho de 6 de Outubro de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  230/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1088/96.2JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido António Manuel da Silva, filho de Júlia da Conceição
Silva, nascido a 12 de Setembro de 1951, em Carregal do Sal, Vi-
seu, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2881786, com úl-
tima residência conhecida em Alvarelhos, Oliveira do Conde, Carre-
gal do Sal, Viseu, o qual se encontra acusado pelo crime previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho de 16 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  231/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 12 463/96.2
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Mafalda Sofia Parracho
Ferreira Santos, nascida a 2 de Maio de 1975, em Salvaterra de
Magos, Santarém, filha de José Manuel Bernardes Ferreira e de
Judite Maria Cacapinha Parracho, titular do bilhete de identidade
n.º 9701232, com última residência conhecida na Avenida de Bento
de Jesus Caraça, 148, 6.º, A, Setúbal, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 25 de Outubro de 2000, foi aquela arguida declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de



46 APÊNDICE N.º 163 — II SÉRIE — N.º 277 — 30 de Novembro de 2000

automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 26  232/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 1399/97.0PTLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Francisca Maria de Carvalho
Rebocho, solteira, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nasci-
da a 6 de Abril de 1972, filha de Henrique Francisco Lindesa
Rebocho e de Marieta da Conceição de Carvalho Peixe, titular do
bilhete de identidade n.º 9994662, emitido em 21 de Março de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida no Bairro Municipal, Quinta da Conceição, 10,
Falagueira, Amadora, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  233/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 10 925/99.9TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António José Rodrigues Matias, casado, comerciante,
filho de António Augusto Rodrigues e de Nídia Ferreira Matias, na-
tural de Caracas, Venezuela, nascido a 13 de Junho de 1961, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16174310, emitido em 6 de No-
vembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida em Vilarinho do Bairro, Anadia, o qual
se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
o arguido, por despacho de 24 de Outubro de 2000, declarado
contumaz, termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  234/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 11 964/98.2TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Branca Isabel Correia da
Costa, divorciada, natural de Almedina, Coimbra, nascida a 7 de
Março de 1949, filha de Maria Correia da Costa, titular do bilhete
de identidade n.º 4216530, emitido em 25 de Outubro de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Praceta de António Nobre, célula 4, bloco 3, prédio C, 5.º,
esquerdo, Carnaxide, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-

pacho de 6 de Outubro de 2000, foi aquela arguida declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certi-
dões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de automó-
veis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  235/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 14 008/96.5TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge Pereira Bárbara,
casado, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 17 de
Janeiro de 1972, filho de Joaquim de Sousa Bárbara e de Lídia
Pereira Semedo, titular do bilhete de identidade n.º 9793808, emi-
tido em 10 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua das Farinhas,
20, 3.º, Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  236/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 3861/97.5
JDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Tcherno Seidi, filho de
Malam Seidi e de Cadi Mané, natural da Guiné-Bissau, nascido a
15 de Janeiro de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 16136169,
com última residência conhecida na Rua do Amor Perfeito, lote 4,
7, rés-do-chão, direito, Queluz, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 26 de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de auto-
móveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  237/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 17 474/96.5
TDLSB, que o Ministério Público deduziu acusação contra João Ma-
nuel Quedas Matias, natural da Pontinha, Odivelas, nascido a 6 de
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Maio de 1971, de nacionalidade portuguesa, filho de João Manuel
Matias e de Ana Maria Magalhães Quedas, e com última residên-
cia conhecida na Vivenda Rosa Maria, 2.º, esquerdo, Rua Projec-
tada, Casal da Serra, Porto da Paiã, Pontinha, Odivelas, imputan-
do-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de falsificação
de documentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a),
e 3, do Código Penal de 1995. O tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção do mes-
mo, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter documentos ou certidões junto dos serviços do Es-
tado e das autarquias locais.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escriturária Judicial, Sara Raquel Lagarto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  238/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1761/95.2SVLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Amadeu Brandão Ferreira, filho de
Carlos Dias Ferreira e de Maria Irene Brandão, natural de Arrifana,
Santa Maria da Feira, nascido a 10 de Maio de 1962, casado, comer-
ciante, titular do bilhete de identidade n.º 3010229, emitido em 23
de Fevereiro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de D. Dinis, 58-A, Odivelas,
ao qual é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, por despacho de 22 de Setembro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que foi declarado prescrito o procedimento
criminal contra o arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 26  239/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1/98.7FDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido José Firmino Pires Pinto, filho de José Paulo
do Amaral e de Maria Fernanda Pires Ribeiro da Cruz Pinto do
Amaral, natural de São João Batista, Tomar, titular do bilhete de
identidade n.º 4595808, nascido a 8 de Novembro de 1954, divor-
ciado, jornalista, com última residência conhecida na Avenida de
Columbano Bordalo Pinheiro, 72, 8.º, esquerdo, Lisboa, a quem é
imputado um crime previsto e punido pelo artigo 396.º do Código
Penal de 1982, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferi-
do nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que foi declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 26  240/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 1510/95.5SPLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto da Costa Moreira, filho de
Fernando Moreira e de Maria Julieta Lage da Costa, natural de Mo-
çambique, nascido a 18 de Julho de 1971, vendedor, e com última
residência conhecida na Rua das Arroteias, 382, Rio Tinto, Gon-
domar, a quem é imputado um crime previsto e punido pelo artigo
296.º do Código Penal de 1982, por despacho de 12 de Outubro
de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código

de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  241/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2959/98.7TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Abílio Perrulas Quaresma,
natural de Santa Isabel, Lisboa, nascido a 1 de Janeiro de 1941,
filho de Mário Quaresma e de Hortênsia Perrulas, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Téte, 2, barraca sem número, Prior
Velho, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de uso de documento falso, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código
Penal, foi por despacho de 12 de Outubro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  242/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 5/98.0PFLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra José Fernando da Silva Simões,
natural de Aguda, Figueiró dos Vinhos, nascido a 2 de Agosto de
1964, filho de José Lima Simões e de Maria dos Anjos Moreira
da Silva Lopes Dias, titular do bilhete de identidade n.º 10215136,
e com última residência conhecida na Calçada da Mouraria, 6, 4.º,
Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de ofensas corporais, previsto e punido, à data da sua consu-
mação, pelos artigos 143.º e 146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e
um crime de injúrias, previsto e punido pelos artigos 181.º e 184.º
do Código Penal, foi por despacho de 12 de Outubro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  243/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2/97.2SZLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Mário Alfredo Lopes da Silva, na-
tural da Pena, Lisboa, nascido a 14 de Outubro de 1970, filho de
José António Garcia da Silva e de Aida Lopes da Silva, titular do
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bilhete de identidade n.º 9849703, e com última residência conhe-
cida na Rua Alegre, 34, cave direita, Algés, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de furto, previsto e puni-
do, à data da sua consumação, pelo artigo 203.º do Código Penal,
foi por despacho de 12 de Outubro de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros
em sua representação, com poderes para o acto, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  244/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 16 454/92.4JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Manuel da Cruz Lourenço, fi-
lho de Edmundo Lourenço e de Elvira Alves da Cruz, natural de
Lisboa, solteiro, empregado de balcão, nascido a 22 de Janeiro de
1966, e com última residência conhecida na Avenida de Mouzinho
de Albuquerque, lote C-1, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, a quem
é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, por despacho de 10 de Outubro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que houve desistência de queixa.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  245/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 12 616/95.0JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Zhou Subo, filho de Zhou Weixin e
de Chen Meihua, natural da China, nascido a 10 de Março de 1963,
casado, cozinheiro, e com última residência conhecida na Aveni-
da do Conde de Valbom, 49-53, Lisboa, a quem é imputado um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal
de 1982, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  246/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 12 616/95.0JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Shi Meiquim, filho de Shi Ruihu e de Li
Xiuyue, natural da China, nascido a 14 de Janeiro de 1995, empre-
gado de mesa, e com última residência conhecida na Rua de Nasci-
mento Costa, 8, 3.º, direito, Lisboa, a quem é imputado um crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima
indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  247/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 606/96.0SVLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra António dos Santos Monteiro,
natural de Alcântara, Lisboa, nascido a 13 de Fevereiro de 1929,
filho de João Pereira Monteiro e de Maria Joaquina Monteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 4703057, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Miguel Pais, 76, 3.º, direito, Barreiro,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi por despacho de 12 de Outubro de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  248/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 393/97.5PTLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Marcelo Vinício Rosa, natural do
Brasil, nascido a 13 de Outubro de 1970, titular do passaporte
brasileiro CG613545, e com última residência conhecida na Ave-
nida do Casal Ribeiro, 1, 2.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de dois crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos, à data da sua consumação,
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  249/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2775/93.2JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Rui Albano Vieira Garcia Car-
doso, filho de Albano Garcia Cardoso e de Maria Hermínia Vieira
Coelho Cardoso, natural de Angola, nascido a 27 de Novembro de
1966, titular do bilhete de identidade n.º 8176256-9, e com última
residência conhecida na Rua do Dr. Vicente José Carvalho, 26,
Setúbal, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de quatro
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos, à
data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
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Penal de 1982, foi por despacho de 12 de Outubro de 2000, de-
clarado caducado o estado de contumácia, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  250/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 237/96.5SLLSB-4417, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Abel Agostinho Domingos,
filho de Agostinho Adão Domingos e de Albertina Gaspar Sebas-
tião, natural de Angola, nascido a 15 de Novembro de 1969, com
última residência conhecida na Rua de Latino Coelho, 63, 5.º, Lis-
boa, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho proferido em 13 de Outubro de 2000,
nos autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  251/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 163/96.8SYLSB-3596, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Abel Almeida Pinto,
filho de Abel José e de Maria de Jesus Pinto, natural de Vila Pou-
ca de Aguiar, nascido a 4 de Março de 1951, com última residên-
cia conhecida na Rua da Emenda, 74, 1.º, direito, Lisboa, por lhe
ser imputado um crime de ofensas corporais, previsto e punido
pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º do Código Penal, por despacho
proferido em 13 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  252/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 424/98.1SILSB-4384, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Fernando Bento, fi-

lho de Fernando Joaquim Bento e de Ana António Pegado, natu-
ral de Angola, nascido a 7 de Julho de 1966, com última residên-
cia conhecida na Rua do Marquês de Ponte de Lima, porta 5, rés-
-do-chão, 1, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de homicídio
por negligência, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 137.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, por despacho proferido em 16 de Outubro de 2000, nos au-
tos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por ter-
ceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  253/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 1036/96.0SVLSB-4426, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel da Conceição Salvador,
filho de Eduardo Domingues Salvador e de Maria da Apresenta-
ção da Conceição, natural de Aveiro, nascido a 28 de Fevereiro de
1935, com última residência conhecida no Caminho do Alto do
Varejão, 20, porta 8, em Lisboa, por lhe ser imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, 19 de Novembro, e 217.º
do Código Penal, por despacho proferido em 16 de Outubro de
2000, nos autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  254/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 368/99.0TBFAR,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Anette Hol-
ben, filha de Hans Holben e de Margrette Lang Holben, natural da
Dinamarca, tradutora, nascida a 11 de Julho de 1966, divorciada,
e com última residência conhecida na Urbanização da Cascalheira,
17, Quarteira, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal de 1982. O tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação da arguida em
juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
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Penal), a passagem de mandados de detenção da mesma, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  255/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 3652/98.6TDLSB (78/00), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís António Leal, natural
do Brasil, nascido a 19 de Setembro de 1955, com última residên-
cia conhecida na Rua de Júlio César Lucas, 26-A, Torres Vedras,
por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, por despacho proferido em 13 de Ou-
tubro de 2000, nos autos acima referidos, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  256/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 12 411/96.0TDLSB (4408), que o
Ministério Público move contra o arguido Mário Jorge dos Santos
da Cruz, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 23 de Junho de
1963, filho de Manuel Eleutério Palácios da Cruz e de Ilda da
Conceição Palácios da Cruz, com última residência conhecida no
Beco do Forno, 5, rés-do-chão, Mouraria, Socorro, Lisboa, por lhe
serem imputados três crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1995, à data dos factos, por despacho proferido em 13 de
Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi o arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  257/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9918/95.0TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Veloso Gastão Figueiredo,
filho de Gastão Figueiredo e de Domingas Adão Luís, natural de
Angola, nascido a 14 de Maio de 1974, com última residência
conhecida na Praceta do Defensor da Pátria, lote 8, 1.º, esquerdo,
São Domingos, Santarém, imputando-lhe a prática de factos cons-
titutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por
despacho de 18 de Outubro de 2000, declarado caducado o estado
de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 26  258/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 10 734/96.7
JDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Rita
Maria de Utra Leite, divorciada, natural do Campo Grande, Lis-
boa, nascida a 3 de Maio de 1958, filha de José Pedro Maria An-
jos Pinto Leite e de Maria Teresa Freitas Utra Machado Pinto Leite,
titular do bilhete de identidade n.º 5029965, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Possidónio da Silva, 164, 4.º, direito, Lisboa, imputando-
lhe a prática de factos constitutivos de um crime previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982. O tri-
bunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à apresentação da arguida em juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a pas-
sagem de mandados de detenção da mesma, para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter documentos
ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 26  259/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 80/97.4PQLSB-3404, que o Ministério Público
move contra a arguida Isabela Lopes Rodrigues, filha de Quintino
Costa Rodrigues e de Augusta Lopes Venâncio Rodrigues, natural
de Moçambique, nascida a 9 de Dezembro de 1974, com última
residência conhecida na Rua da Vinha, 3, 1.º, B, Fetais, Camarate,
Loures, a quem é imputado um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 202.º, 22.º,
23.º e 73.º do Código Penal, por despacho de 18 de Outubro de
2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, por apresentação.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 26  260/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1487/93.1JDLSB-1540, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Cláudio Gomes Varela, filho de Pedro
Varela e de Paulina Gomes Silva, natural de Cabo Verde, nascido
a 27 de Novembro de 1935, com última residência conhecida na
Rua da Liberdade, 22, 3.º, direito, Portela, Carnaxide, a quem é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por
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despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 26  261/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 729/94.0JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Luís Alberto Gonçalves Alves, fi-
lho de António Augusto Alves e de Maria José Alves, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 18 de Junho de 1960,
com última residência conhecida na Praceta do Capitão Américo
dos Santos, lote 1, rés-do-chão, direito, Cacém, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido, à data da sua consumação, pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos
do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  262/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção uns autos de processo
comum NUIPC 845/95.1SQLSB, da 2.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público move contra
o arguido António Cabral Almada, solteiro, marceneiro, nascido a
18 de Março de 1971, filho de Gaudêncio Cabral Almada e de Ar-
minda Borges Oliveira, com última residência conhecida no Bairro
de Santa Filomena, Amadora, foi por despacho de 20 de Outubro
de 2000, declarada cessada a contumácia, por o mesmo se ter apre-
sentado voluntariamente em juízo.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  263/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum, colectivo, n.º 10/2000-A, pendente neste Tribunal contra
o arguido Rui Luís Marques Nunes Dinis, solteiro, nascido a 14
de Dezembro de 1959, filho de José Maria Dinis e de Alice Maria
Marques Nunes Dinis, que se encontra acusado da prática dos cri-
mes previstos e punidos pelo artigo 306.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 210.º, n.º 1, do
Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março
(face à desqualificação operada pelo artigo 204.º, n.º 4, do mesmo
diploma), conforme artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, actualmente
em vigor, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo

336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Costa
Sales. — O Oficial de Justiça, Ana Bela dos Santos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 26  264/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum n.º 25/97, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Ferraz Sousa, filha de Manuel
Nogueira de Sousa e de Maria Eugénia Leite Ferraz, nascida a 21
de Setembro de 1949, natural de Ramalde, Porto, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3793071, emitido em 20 de Novembro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida no Bairro da Calçada dos Mestres, Rua Dez, 6, cave,
Lisboa, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 3 de
Março de 1999, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal instaurado contra a arguida.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  265/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 113/93, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Maria João Cardoso Pinheiro Santana, casada, nascida
a 30 de Julho de 1963, filha de Leonardo Ribeiro Pinheiro e de
Maria Glória Cardoso, por despacho proferido em 11 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, por ter
sido declarada extinta, por efeitos de prescrição, a responsabilida-
de criminal da arguida, relativo à infracção que lhe era imputada,
nos termos dos artigos 119.º e 120.º do Código Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Costa Sa-
les. — A Oficial de Justiça, Ana Bela dos Santos Pinho.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  266/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Rodrigues de Almeida, juiz de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, 9/99 (NUIPC 99/98.8PVLSB),
que o Ministério Público move contra o arguido Bruno Manuel Sa-
vedra Galam da Silva, filho de Manuel Galam da Silva e de Dália
da Conceição Gamas Savedra, nascido a 25 de Março de 1978, na
Amadora, titular do bilhete de identidade n.º 11567429, emitido em
28 de Agosto de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
servente de pedreiro, e com última residência conhecida na Travessa
do Vintém das Escolas, 10, rés-do-chão, direito, Lisboa, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal de 1982 (versão
de 1995), foi o mesmo por despacho de 16 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências, após a presente declaração: a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, cartão de eleitor, carta de condução, cartão de
contribuinte e outros documentos fiscais, certificado do registo cri-
minal, livrete de veículos automóveis e cartão de identificação de
empresário e outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Bara-
ta Campino.

Aviso de contumácia n.º 26  267/2000 — AP. — O Dr.
Eduardo Manuel Pinto Correia Lobo, juiz de direito da 3.ª Secção
da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
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ber que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 36/00
(NUIPC 1384/97.1SRLSB), a correr termos neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Nascimento
Serrano, filho de Teresa Hermínia Serrano, nascido a 15 de Outu-
bro de 1956, na freguesia de Vela do Peso, concelho do Crato, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6272940, emitido em 21 de Maio
de 1994, com última residência conhecida na Avenida do Padre
Himalaia, 51, Damaia, Amadora, por se encontrar acusado pelo
crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Có-
digo Penal, e um crime de ofensas à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do mesmo diploma, por despacho
de 19 de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos de
prestação de termo de identidade e residência, sem prejuízo de
outras medidas de coacção, se for caso (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Manuel
Pinto Correia Lobo. — O Escrivão-Auxiliar, Domingos Souza.

Aviso de contumácia n.º 26  268/2000 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 308/96 (NUIPC 1850/94.0GCLSB), a
correr termos nesta Secção e Vara, contra a arguida Maria da Con-
ceição Ferreira Lopes, filha de Jorge Rosa Ferreira e de Maria da
Piedade Rodrigues Simões, nascida a 3 de Junho de 1954, natural
de Lisboa, residente na Rua de Macau, 51, 1.º, esquerdo, Amadora,
por despacho de 16 de Outubro de   2000, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Engrácia.

Aviso de contumácia n.º 26  269/2000 — AP. — O Dr.
Eduardo Manuel Pinto Correia Lobo, juiz de direito da 3.ª Secção
da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 20/94 (819/94.0OTLSB), que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel Jesus
Nazaré, que usa também o nome de João Amaral Mendes Manso,
solteiro, desempregado, filho de Carlos Manuel Jesus da Nazaré e
de Maria Manuela Jesus da Nazaré, natural de Lisboa, nascido a
25 de Maio de 1959, e residente em parte incerta, o mesmo encon-
tra-se acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1982, foi por despacho de 3
de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Manuel
Pinto Correia Lobo. — A Escrivã-Auxiliar, Alda Neto.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  270/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, nesta 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 5/2000, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Humberto Luís Torres Filipe, nascido a
6 de Julho de 1952, filho de Eduardo Augusto Filipe e de Maria
do Céu dos Anjos Torres, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Luís Pastor de Macedo, lote 24, 2.º, direito, Lisboa, por

estar acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1
e 5, do Código Penal, dois crimes de falsificação, previstos e pu-
nidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal, com
referência ao artigo 255.º do mesmo diploma, e um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de iden-
tidade, passaporte, cartão de contribuinte e licença de condução e
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer enti-
dades ou autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ba-
celar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 26  271/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 5/2000, nesta 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Alexandre Aguiar Filipe,
nascido a 30 de Maio de 1976, filho de Humberto Luís Torres Fi-
lipe e de Dialina Maria Vieira Aguiar Filipe, natural de Moçambi-
que, de nacionalidade portuguesa, com última residência conheci-
da na Rua de Luís Pastor de Macedo, lote 24, 2.º, direito, 1750
Lisboa, por estar acusado pelo crime previsto e punido pelo arti-
go 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, dois crimes de falsificação,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Có-
digo Penal, com referência ao artigo 255.º do mesmo diploma, e um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: bilhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte
e licença de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer entidades ou autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ba-
celar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 26  272/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 130/95-A, nesta 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando Jorge Sampaio do Amaral,
carpinteiro, solteiro, nascido a 25 de Setembro de 1972, filho de
Pedro do Amaral e de Maria Felícia da Costa Sampaio, natural da
freguesia de Malange, República Popular de Angola, com última
residência conhecida na Quinta da Vitória, 9, Portela de Sacavém,
Sacavém, Loures, por estar acusado pelo crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal (e actual-
mente previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95), foi declarada a cessação de
contumácia, que se encontrava desde 6 de Maio de 1996, por até
então se encontrar ausente em parte incerta, cessando consequen-
temente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paramês. —
O Escrivão-Auxiliar, Carlos Manuel Dias Santos.
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6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  273/2000 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 44/99-A, pendentes nesta Secção e
Vara, movidos pelo Ministério Público ao arguido Armando Ma-
riano Adão, nascido a 2 de Abril de 1965, filho de António Joa-
quim Adão e de Aida da Luz Mariano, electricista, com última
residência conhecida na Rua da Paiã, 18, 1.º, esquerdo, Patameiras,
Odivelas, acusado pela prática de um crime de furto, seis crimes
de falsificação de títulos de crédito e seis crimes de burla, sendo
dois destes consumados e quatro tentados, previstos e punidos, res-
pectivamente, pelos artigos 296.º, 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, 213.º,
n.º 1, 22.º e 23.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto nos artigos 212.º, n.º 1, alínea b), 336.º, 337.º,
n.º 6, e 376.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco António
de Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  274/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Vara desta comarca, correm termos uns autos de
processo crime comum, colectivo, registados sob o n.º 342/92
(NUIPC 37 914/90.6TDLSB), que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Luís Soares de Almeida, nascido a 16 de Maio
de 1955, filho de Virgílio Almeida Figueiredo e de Maria de Je-
sus Soares, natural da freguesia de Santa Maria, concelho de Viseu,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7002100, com última
residência conhecida na Travessa de São Francisco, 1, Fundão,
imputando-lhe a prática de um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 300.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal.
Mais faz saber que, por despacho proferido em 17 de Outubro de
2000, nos autos supra referidos, foi declarada cessada a situação
de contumácia, por prescrição, artigo 117.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1982.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge
Viana Berguete Coelho. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Sousa.

Aviso de contumácia n.º 26  275/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Vara desta comarca, correm termos uns autos de
processo crime comum, colectivo, registados sob o n.º 172/99, vin-
do da ex-10.ª Vara, 2.ª Secção, com o n.º 363/95, (NUIPC 7/95.8
TCLSB), contra a arguida Maria Manuela Matos Pereira, natural
de Alqueidão da Serra, Porto de Mós, nascida a 9 de Junho de
1959, filha de Narciso da Silva Pereira e de Maria Amália Matos,
titular do bilhete de identidade n.º 5669657, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, doméstica, solteira, com última residên-
cia conhecida em Alqueidão da Serra, Porto de Mós, imputando-lhe
a prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas e) e f), do Código Penal. Mais
faz saber que, por despacho proferido em 17 de Outubro de 2000,
nos autos supra referidos, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, por prescrição.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  276/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum n.º 186/95, pendente nesta 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Alfa Umaro Djalo,
filho de Amadu Sara Djalo e de Cadijat Duca Djalo, natural da
Guiné-Bissau, nascido a 4 de Março de 1964, titular do bilhete de
identidade de cidadão estrangeiro n.º 16155510, emitido em 10 de
Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Luciano Cordeiro, 120, 4.º,
Lisboa, onde lhe é imputada a prática de um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decre-

to-Lei n.º 15/93, por despacho de 23 de Outubro de 2000, foi or-
denada a cessação de contumácia, declarada por despacho de 27
de Maio de 1996, e cujo anúncio foi publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 8 de Agosto de 1996, em virtude de ter sido
capturado.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 26  277/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 4509/91-A, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Jorge dos Santos Nascimento,
solteiro, canalizador, nascido a 21 de Fevereiro de 1965, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Óscar do Nascimento
e de Maria Isabel dos Santos Crespo, residente na Rua do Barão
de Sabrosa, 272, 1.º, direito, Lisboa, por haver sido reconhecida
contra ele a acusação, imputando-lhe o crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, foi ao mesmo decla-
rado cessado o estado de contumácia, que lhe fora imposto por
despacho exarado nos autos em 25 de Outubro de 1994, e publi-
cada essa decisão no Diário da República, 2.ª série.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. — A Oficial de Justiça, Albina Cunha Barra.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  278/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 194/94-NUIPC
247/93.4SVLSB, pendente na 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge Alexandre Rodrigues
Lamas, filho de Joaquim Neiva de Oliveira Lamas e de Maria da
Graça Sousa Rodrigues, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 5 de Fevereiro de 1970, com última residência conhecida
na Rua do Comandante Ramiro Correia, Vivenda Cunha e Botelho,
Bairro Espinhal, Sacavém, Loures, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do artigo 125.º do Código Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Fernandes M. Esteves.

Aviso de contumácia n.º 26  279/2000 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 28/96
(96/96.8TCLSB), a correr termos nesta Secção e Vara, contra o ar-
guido Carlos Pereira Ângelo, filho de Eduardo Filipe Francisco
Ângelo e de Maria de Jesus Pereira Alves, natural de Leiria, nas-
cido a 11 de Junho de 1966, residente em Caria, Belmonte, por
despacho de 23 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquele arguido.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — Pelo Escrivão de
Direito, Natalina Viana Pinto.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  280/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 39/95 (NUIPC 346/95.8PTLSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Valente de
Abreu, filho de Ana de Sousa, nascido a 12 de Março de 1956,
em Soutelinho da Raia, Chaves, casado, vendedor, titular do bilhete
de identidade n.º 5741816, com última residência conhecida na
Serra das Minas, Sintra, o qual se encontra acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.º 2, alíneas c), d) e e), 22.º, 23.º e 74.º do Código Penal,
foi ao arguido por despacho de 18 de Outubro de 2000, declarada
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cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 26  281/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 25/99-A (NUIPC 9812/95.4JDLSB), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Abifi Luyanzi, filho de
Ambros Io Luyanzi e de Suzana Buca, nascido a 3 de Fevereiro
de 1974, em Angola, solteiro, pedreiro, titular do bilhete de iden-
tidade AO-0107562, com última residência conhecida na Rua da
Senhora da Glória, 142, porta 33, 1700 Lisboa, o qual se encon-
tra acusado por dois crimes de falsificação, previstos e punidos pelo
artigo 256.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, e dois crimes de burla,
previstos e punidos pelo artigo 217.º do mesmo diploma legal, foi
ao arguido por despacho de 20 de Outubro de 2000, declarada
cessada a contumácia.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Freire Gomes.

Aviso de contumácia n.º 26  282/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 25/99-A (NUIPC 9812/95.4JDLSB), que o
Ministério Público move contra a arguida Sónia Pereira Gomes
Mendes, filha de Francisco João Mendes e de Maria Laura Gon-
çalves Pereira, nascida a 12 de Fevereiro de 1978, em São Jorge
de Arroios, Lisboa, solteira, estudante, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11304962, com última residência conhecida na Zona 1 de
Chelas, lote 384, 3.º, D, Marvila, 1900 Lisboa, a qual se encontra
acusada por dois crimes de falsificação, previstos e punidos pelo
artigo 256.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, e dois crimes de burla,
previstos e punidos pelo artigo 217.º do mesmo diploma legal, foi
à arguida por despacho de 20 de Outubro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Freire Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 26  283/2000 — AP. — O Dr.
Luís Miguel Caldas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 594/99.1TBLLE, actualmente
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido António Júlio Gonçalves, solteiro, pedreiro, nasci-
do a 11 de Fevereiro de 1966, natural de Jou, Murça, filho de Fran-
cisco António e de Lindorfa dos Santos Gonçalves, com última re-
sidência conhecida em Mascanho, Jou, Murça, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho proferido em 13 de Outubro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito do 1.º Juízo Cível,
em substituição do Juiz de Direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal Judicial de Loulé, Luís Miguel Caldas. — A Escrivã-Adjunta,
Maria José da S. C. Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 26  284/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 116/97.9
TALLE, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Marques Coelho, casado, nascido a 27 de Janeiro de 1955,
no Socorro, Lisboa, filho de Manuel da Silva Coelho e de Lubília
Fernandes Marques, titular do bilhete de identidade n.º 6016952,
emitido em 26 de Junho de 1995, com última residência conhecida
na Rua do Benformoso, 264, 1.º, Lisboa, o qual se encontra in-
diciado pela prática de um crime de ofensas à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-

nal, foi por despacho de 20 de Julho de 2000, declarada cessada a
declaração de contumácia, por o arguido se ter apresentado em
juízo, e ter prestado termo de identidade e residência.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda do
Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  285/2000 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 657/98.0SVLSB, do 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ernesto dos Santos Carvalho,
casado, reformado, filho de António Manuel de Carvalho e de
Deolinda Rosa, nascido a 20 de Dezembro de 1963, natural de
Mirandela, e com última residência conhecida na Quinta de José
Alvalade, Bairro Novo, 8, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 2897783, emitido em 16 de Abril de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de detenção de arma proibida, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), ou for detido, implica para o mesmo
as seguintes consequências: a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de iden-
tidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  286/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 186/94.1PCLRS-A, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Luís Carlos Morais Barra,
filho de António do Nascimento Barra e de Madalena da Conceição
Morais Barra, natural de Vila Felgares, Mirandela, nascido a 29 de
Novembro de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10722158-6,
e com última residência conhecida nas Torres da Bela Vista, 8, 6.º,
C, Santo António dos Cavaleiros, Loures, no qual se encontra acu-
sado pela prática de um crime de receptação, previsto e punido, à
data da prática dos factos, pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1982, e actualmente pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1995, dois crimes de falsificação, previstos e punidos, à data
da prática dos factos, pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do
Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 256.º, n.os 2,
alínea a), e 3, do Código Penal de 1995, um crime de receptação,
previsto e punido, à data da prática dos factos, pelo artigo 329.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 231.º,
n.º 1, do Código Penal de 1994, dois crimes de falsificação, pre-
vistos e punidos, à data da prática, pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, do Código Penal de 1982, e presentemente pelo artigo
256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal de 1995, e um crime
de burla, previsto e punido, à data da prática, pelos artigos 313.º e
314.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, e actualmente pe-
los artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o mesmo as se-
guintes consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de iden-
tidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 26  287/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 284/98.2GELRS, pendente
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neste Tribunal contra o arguido João Paulo da Silva de Oliveira
Malho, filho de Carlos Manuel de Oliveira Malho e de Teresa Ma-
nuela da Silva de Oliveira Malho, natural de Angola, nascido a 28
de Abril de 1968, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 8657728, emitido em 19 de Junho de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de Tomás da Anunciação, 36, 1.º, direito, Odivelas, no qual se en-
contra acusado pela prática de um crime previsto e punido pelo ar-
tigo 211.º do Código Penal, com referência aos artigos 210.º, n.os 1
e 2, alínea b), e 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o mesmo as se-
guintes consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibi-
ção de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade
ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, assim como de obter li-
cença de caçador.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina da Concei-
ção Barradas de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 26  288/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 409/94.7GCLRS, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Filipe da Conceição Pereira,
filho de José Pereira Júnior e de Maria Jacinta da Conceição, nas-
cido a 28 de Junho de 1965, natural de Loures, solteiro, serralheiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8749657, e com última residência
conhecida na Rua de Angra do Heroísmo, 20, Mealhada, no qual
se encontra acusado pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 296.º do Código Penal, e actual artigo 256.º, n.os 1
e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, e actual artigo 217.º do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), implica
para o mesmo as seguintes consequências: a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de obtenção de qualquer tipo de certi-
dão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Barradas
de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  289/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 488/96.2GELRS, que
o Ministério Público move contra o arguido José Fernando Martins
Conceição, filho de José Manuel Rodrigues da Conceição e de Ma-
ria Nazaré Martins, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 4 de Julho de 1968, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8202318, e com última residência conhecida na Rua Cen-
tral, Vivenda Fernandes Antunes, 4, Barruncho, Odivelas, por se
encontrar acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal de 1995, foi o mesmo por despacho de 18 de Outubro de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de o argui-
do obter certidões de registo em quaisquer conservatórias, certidões
ou quaisquer outros documentos em repartições de finanças e cer-
tificado do registo criminal, bem como passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução e suas renovações, passe social e licença
de caça e pesca.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — A Oficial de Justiça, Isabel Maria
Tristão Ribeiro Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  290/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 647/97.0GCLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Agostinho Cardoso,
filho de Agostinho Cardoso Savedra e de Eufrásia da Encarnação
Cardoso, natural da Falagueira, Amadora, nascido a 6 de Janeiro
de 1981, solteiro, e com última residência conhecida na Rua da
Fonte dos Passarinhos, 140, Falagueira, Amadora, por se encontrar
acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelo ar-
tigo 210.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o arguido obter certidões de registo em
quaisquer conservatórias, certidões ou quaisquer outros documen-
tos em repartições de finanças e certificado do registo criminal, bem
como passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e suas
renovações, passe social e licença de caça e pesca.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — A Oficial de Justiça, Isabel Maria
Tristão Ribeiro Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 26  291/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Crespo Felgar, juiz de direito do Tribunal da Comarca
da Lourinhã, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 224/89, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Acácio dos Santos Trigo,
casado, advogado, nascido a 7 de Fevereiro de 1955, natural de Mou-
rão, Vilar Flor, filho de Daniel Santos Trigo e de Adelaide Corina
dos Santos, e residente na Quinta das Lavadeiras, 6, 6.º, B, 1750
Lisboa, por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia no processo comum n.º 477/92,
que correm apensados aos supra indicados, tornada pública no
Diário da República, 2.ª série, de 18 de Janeiro de 1996. Conse-
quentemente cessam os efeitos daquela declaração.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Crespo
Felgar. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cristina Alexandre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA
Aviso de contumácia n.º 26  292/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 63/99, do 2.º Juízo deste
Tribunal (antigo processo n.º 241/93), que o Ministério Público move
contra o arguido Ernesto Moreira Barbosa Martins, casado, carpin-
teiro, nascido a 30 de Setembro de 1959, natural de Nespereira,
Lousada, filho de António Martins e de Maria da Glória Moreira
Barbosa, titular do bilhete de identidade n.º 5977997, residente no
lugar do Cruzeiro, Nespereira, Lousada, por se encontrar acusado
como autor material de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, que havia
sido imposta ao referido arguido por despacho de 12 de Janeiro de
1994, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7
de Abril de 1994.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. — O Escrivão-Adjunto, Antero da Silva Borges Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  293/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 242/99, do 2.º Juízo deste Tribunal
(antigo processo n.º 55/97), que o Ministério Público move contra
o arguido Jorge Manuel Pacheco Ferreira, casado, motorista, nas-
cido a 10 de Janeiro de 1957, na freguesia de Ordem, comarca de
Lousada, filho de Manuel Ferreira e de Ana Pacheco, residente na
Rua das Franciscanas, Fontiscos, comarca de Santo Tirso, por se
encontrar acusado como autor material de um crime de violação de
apreensão ilegítima, previsto e punido pelos artigos 397.º do Código
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Penal de 1982, e 355.º do Código Penal de 1995, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, que havia sido imposta ao
referido arguido por despacho de 9 de Outubro de 1997, e publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 5 de Dezembro
de 1997.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  294/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 168/97, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público move
contra o arguido António Fernando Cerqueira Ribeiro, separado,
desempregado, natural de Real, Amarante, nascido a 10 de Junho
de 1957, filho de Luís Eduardo Ribeiro e de Elisa Jesus Cerqueira,
titular do bilhete de identidade n.º 3737898, emitido em 18 de Ja-
neiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente
em Salgueiros, Real, Amarante, pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c),
do Código Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo ar-
tigo 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, que havia sido imposta ao referido ar-
guido nos autos de processo comum n.º 183/96, da antiga única
secção deste Tribunal, por despacho de 18 de Abril de 1994, e
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 215, de 17 de Se-
tembro de 1997.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio Ro-
drigues.

Aviso de contumácia n.º 26  295/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Oliveira Neto, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Lousada, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, que correm termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal,
registados sob o n.º 57/99, redistribuídos a este Juízo em 21 de Se-
tembro de 1999, vindo do 1.º Juízo deste Tribunal, onde se encon-
travam registados sob o n.º 75/91, contra o arguido Luciano Ma-
nuel Pereira Vaz, casado, industrial, nascido a 17 de Abril de 1954,
natural de Torrados, Felgueiras, filho de Manuel Baptista Soares
Vaz e de Elisa Pereira, a residir na Avenida do Presidente Wilson,
130, Apartado 101, 11 065-201 Santos SP, por lhe ser imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal instau-
rado contra o arguido nos presentes autos. A declaração de contu-
mácia foi publicada no Diário da República, 2.ª série, de 20 de
Fevereiro de 1998.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Peixoto. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Garcês.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 26  296/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular, n.º 78/99, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Manuel Fernandes Pinto, nasci-
do a 20 de Abril de 1948, filho de Fernando Manuel Alves Pinto
e de Idalina Fernandes Pinto, por se encontrar acusado da prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação voluntária.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 26  297/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 317/92, do 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Martins Cardoso, casado, comerciante, filho de Joaquim da Rosa

Romudas e de Josefa Maria Martins, nascido a 9 de Dezembro de
1954, em São João Batista, Campo Maior, com última residência
conhecida na Rua do 1.º de Maio, 44, Campo Maior, por despa-
cho de 16 de Outubro de 2000, foi declarada caduca a situação de
contumácia do mesmo, cujo anúncio foi publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 13 de Agosto de 1998, por extinção do
procedimento criminal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Margarida
Pires de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  298/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Rosário Patrício, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Marinha Grande, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 156/95, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Sampaio Cunha, casado, co-
merciante, filho de Félix Ferreira da Cunha e de Maria Fernanda
Moita Sampaio, nascido a 2 de Setembro de 1959, com última re-
sidência conhecida na Rua das Águas Férreas, 11, Porto, acusado
de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção
dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
com referência aos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 11.º do Código Penal, que fora
determinada em 12 de Março de 1997, por despacho proferido em
29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por
prescrição.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Rosá-
rio Patrício. — O Escrivão-Auxiliar, Alexandre Fernandes.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 26  299/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 916/97, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Augusto Barcelos Monteiro, casado, reformado, nascido a 18
de Agosto de 1944, filho de Joaquim de Sousa Monteiro e de Ali-
ce Pereira Barcelos, natural de Favaios, Alijó, titular do bilhete de
identidade n.º 7193140, emitido em 9 de Fevereiro de 1998, em
Vila Real, residente na Estrada Nacional, São Mamede de Ribatua,
Alijó, foi por despacho de 21 de Setembro de 2000, declarada ces-
sada a sua contumácia, e consequentemente declaradas cessadas as
respectivas implicações.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 26  300/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 378/99, que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal
Manuel Leite Corado, casado, nascido a 10 de Outubro de 1970,
filho de Joaquim Carlinhos Corado e de Belmira de Assunção Leite,
natural de Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 10612739,
emitido em 21 de Março de 2000, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no Bairro dos Pescadores, bloco M, entrada
11, 3.º, esquerdo, 4450 Matosinhos, foi por despacho de 6 de Ou-
tubro de 2000, declarada cessada a sua contumácia, e consequen-
temente declaradas cessadas as respectivas implicações.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 26  301/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 543/99, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Jorge Santos Ribeiro, solteiro, serralheiro, nascido a 5 de
Abril de 1973, filho de António José Ribeiro e de Sofia dos San-
tos Oliveira, natural de Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, titular do
bilhete de identidade n.º 11002317, emitido em 8 de Abril de 1999,
em Bragança, residente na Travessa da Junqueira, 301, Gulpilhares,
4400 Vila Nova de Gaia, foi por despacho de 9 de Outubro de
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2000, declarada cessada a sua contumácia, e consequentemente
declaradas cessadas as respectivas implicações.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 26  302/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 1173/97, que o Ministério Público move contra o arguido Do-
mingos Eduardo Gonçalves Rodrigues, solteiro, electricista, nasci-
do a 5 de Agosto de 1962, filho de Alberto da Silva Rodrigues e
de Maria José Alves G. Rodrigues, natural de Lisboa, residente na
Rua do Dr. Sá e Oliveira, 14, 2.º, esquerdo, 3880 Ovar, foi por
despacho de 9 de Outubro de 2000, declarada cessada a sua con-
tumácia, e consequentemente declaradas cessadas as respectivas
implicações.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 26  303/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 115/97, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, em que é acusado pelo Ministé-
rio Público da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, do Código Penal,
e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o arguido José Rogério Assunção Pinto dos Santos, casado,
filho de Óscar Henrique Santos e de Maria Helena Ferreira Pinto,
nascido a 12 de Agosto de 1973, natural de Castanheiro, Carrazeda
de Ansiães, foi por despacho de 19 de Outubro de 2000, cessada
a declaração de contumácia, por o arguido se ter apresentado neste
Tribunal.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 26  304/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 318/97.8GAMTA, do
1.º Juízo, pendente neste Tribunal contra o arguido Rogélio Manuel
Lopes Mendes, solteiro, servente, filho de Vítor Manuel Rodrigues
Mendes e de Ana Bela Lopes Fernandes Palma, natural da fregue-
sia de Anunciada, concelho de Setúbal, nascido a 22 de Maio de
1975, residente na Rua da Nossa Senhora dos Aflitos, 5, 2.º, di-
reito, Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  305/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 28/97.6TBBRR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Orlindo Cameira dos San-
tos, filho de Manuel Aníbal dos Santos e de Ana de Jesus Cameira,
natural da freguesia da Moita, concelho do Sabugal, nascido a 1
de Janeiro de 1935, casado, gerente comercial, residente na Ave-
nida de João Paulo II, lote 529, 2.º, E, Bairro do Concado, 1900
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento agravado, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1, alínea b), e 2, do Código Penal de 1982, e hoje pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal de 1995, um cri-
me de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1,
e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e hoje previsto e pu-
nido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, e um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e hoje previsto e punido pelo ar-
tigo 231.º do Código Penal de 1995, por despacho de 20 de Setem-
bro de 2000, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos

do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em juízo.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  306/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, en-
contram-se pendentes uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 11/99.7TCBRR, que o Ministério Público move
contra o arguido Sérgio Roberto Pinhal de Jesus Dias, solteiro,
metalúrgico, nascido em Angola, filho de Vítor Manuel de Jesus
Dias e de Maria Teresa Pinhal Dias, com última residência conhe-
cida na Rua das Papoilas, 31, rés-do-chão, direito, Vale da Amo-
reira, 2835 Baixa da Banheira, a quem é imputada a prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às Tabelas I-A e I-B, foi
por despacho de 3 de Outubro de 2000, declarado contumaz, o que
implica os seguintes efeitos: a suspensão dos termos processuais que
não sejam urgentes até à apresentação ou detenção do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de carácter patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, registos e certificados em seu nome,
passaporte e carta de condução, bem como obter certidões ou re-
gistos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis e certificados em seu nome, junto dos serviços de au-
toridades ligadas à administração pública (central, regional e local),
incluindo os consulados de Portugal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 26  307/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 1259/96.1JASTB, pen-
dente neste Tribunal da Comarca da Moita contra o arguido Mesut
Yusel, filho de Azmi Yucel e de Ummugulsum Yucel, natural da
Turquia, nascido a 25 de Dezembro de 1962, solteiro, comerciante,
residente na Rua de António da Costa Magalhães, 40, 4710 Braga,
titular do bilhete de identidade n.º 16105640, emitido pelo Centro de
Identificação Civil e Criminal de Braga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelos artigos 255.º e 256.º, n.os 1 e 3, do Código Penal vigente, e
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código
Penal, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação des-
ta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Códi-
go de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  308/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 415/94.1GBMTA, pendentes no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, e que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Jorge Vieira Leitão, solteiro, aju-
dante de serralheiro, nascido a 7 de Agosto de 1968, filho de Fran-
cisco Leitão Ralo e de Maria Adelina, natural de Comenda, Gavião,
e com última residência conhecida na Rua do Presidente Bernardino
Machado, 2, 3.º, direito, 2835 Baixa da Banheira, foi por despacho
de 17 de Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contu-
mácia, que havia sido declarada por despacho de 5 de Junho de 2000.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Cabrita.

Aviso de contumácia n.º 26  309/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 171/98.4PAMTAA, penden-
tes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, e que o Minis-
tério Público move contra o arguido Francisco João Pereira
Marques, solteiro, estudante, nascido a 8 de Maio de 1950, filho
de José Custódio Marques e de Leandra Rosa Pereira, natural de
Vilaboim, Elvas, titular do bilhete de identidade n.º 4557616, emi-
tido em 12 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do General Humberto Delgado, 26, 1.º,
direito, 2860 Moita, foi por despacho de 3 de Outubro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada por despacho de 26 de Abril de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Cabrita.
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TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO
Aviso de contumácia n.º 26  310/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1290/93.9
TAMTJ, pendente no Tribunal da Comarca do Montijo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Ressano Garcia Vasques, nascido a 13 de Junho de 1955,
natural do Campo Grande, Lisboa, filho de Jorge Manuel Lopes
Vasques e de Maria Leonor Ressano Garcia Vasques, titular do
bilhete de identidade n.º 4583564, emitido em 17 de Janeiro de
2000, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida no Bairro de São Pau-
lo, 3.º bloco, 8.º rés-do-chão, 2120-056 Salvaterra de Magos, por
se encontrar acusada pela prática de quatro crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal. Fica por esta forma notificado para se apresen-
tar em juízo no prazo de vinte dias, contados a partir da data da afi-
xação do último edital, com a cominação de, não o fazendo, ser de-
clarado contumaz (artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 26  311/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 1239/94.1PAMTJ, do 3.º Juízo
deste Tribunal pendente no Tribunal da Comarca do Montijo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Alfredo
Ramos Varela, filho de Antão Janes Barão e de Maria Lopes Mar-
galha, com última residência conhecida no Largo de Santo Amaro,
lote 3, 1.º, esquerdo, Lagos, foi por despacho de 7 de Janeiro de
2000, cessada a declaração de contumácia, por o procedimento
criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

Aviso de contumácia n.º 26  312/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 53/97.7TBMTJ, do 3.º Juízo
deste Tribunal, pendente no Tribunal da Comarca do Montijo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Jacinto
Cândido Ferra filho de Augusto Bastos e de Maria Emília Cândido
Ferra, com última residência conhecida na Rua de Barata Salgueiro,
29, 1.º, Samouco, foi por despacho de 13 de Janeiro de 2000, ces-
sada a declaração de contumácia, por o procedimento criminal ter
sido declarado extinto, por prescrição.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

Aviso de contumácia n.º 26  313/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 13/97.8TBMTJ, do 3.º Juízo
deste Tribunal, pendente no Tribunal da Comarca do Montijo, em
que são acusados pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, os ar-
guidos Armando Menezes Sousa Monteiro, filho de Adriano Me-
nezes de Sousa Monteiro e de Maria Cândida Menezes Monteiro,
e Belmira Ambrósia Sousa Monteiro, filha de Armando Sousa e de
Maria Arlinda Lopes Rosa, com última residência conhecida na
Rua da Aldeia Velha, 69, 2.º, esquerdo, Montijo, foi por despacho
de 28 de Abril de 2000, cessada a declaração de contumácia, por
o procedimento criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

Aviso de contumácia n.º 26  314/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 9/94.1TBMTJ, do 3.º Juízo
deste Tribunal, pendente no Tribunal da Comarca do Montijo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, o arguido
Eduardo José Conceição Silva, filho de Eduardo Conceição Silva,

natural de Alcochete, com última residência conhecida na Rua da
Revolução, 2, 2.º, direito, Alcochete, foi por despacho de 7 de
Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o pro-
cedimento criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Nobre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 26  315/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 130/99, da única secção
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria da Ascensão de Freitas Gonçalves, solteira, filha de Mário Au-
gusto Gonçalves e de Maria Rosa Freitas Palas, nascida a 1 de Ou-
tubro de 1968, na freguesia de Felgueiras, titular do bilhete de
identidade n.º 9339802, residente em Casal da Longra, Benedita,
2460 Alcobaça, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno
Duarte. — O Funcionário Judicial, Paulo Augusto Costa Fortuna.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA
Aviso de contumácia n.º 26  316/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 79/92, a correr termos pelo Tribunal
da Comarca de Odemira, em que é arguido Tiago Ferreira Gomes,
solteiro, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 8 de Dezembro de
1936, filho de Francisco Gomes e de América Gomes Ferreira, e
com última residência conhecida na Quinta da Aroeira, Venda Fria,
Vila Nova de Milfontes, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, por efeitos de extinção
do procedimento criminal, por prescrição.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Neves de Sá. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Fialho Dores.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 26  317/2000 — AP. — O Dr.
Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 612/95.2TAOER,
pendente neste Juízo contra a arguida Maria Celeste Cerdeira Pe-
ralta Gonçalves, casada, nascida a 14 de Novembro de 1971, natu-
ral da França, filha de José Patrício Gonçalves Peralta e de Maria
Teresa André Cerdeira, com última residência conhecida na Ave-
nida de Lourenço Marques, 175, Olivais, Lisboa, foi declarada a
cessação de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento
criminal, por caducidade.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

Aviso de contumácia n.º 26  318/2000 — AP. — O Dr.
Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 7/95.8PEOER, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria José Marques Vieira Santos, filha de Miguel Joa-
quim Vieira Santos e de Primorosa Barbosa da Silva Marques San-
tos, solteira, desempregada, nascida a 19 de Fevereiro de 1973, na-
tural de São Julião da Barra, Oeiras, e residente na Praça das Águas
Livres, 7, 1.º, esquerdo, Amadora, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho datado de 13 de Outubro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO
Aviso de contumácia n.º 26  319/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular, n.º 717/99.0PAOLH, pen-
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dente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria José Silva Oliveira Brandão, casada, nas-
cida a 14 de Dezembro de 1944, natural de Refojos de Basto, conce-
lho de Cabeceiras de Basto, de nacionalidade portuguesa, filha de
João Augusto de Oliveira e de Rosa Leite da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5797907-3, emitido em 5 de Junho de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Estrada de Santa
Bárbara de Nexe, sítio de Mata Lobos, Falfosa, em Faro, por se en-
contrar indiciada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma, por despa-
cho de 3 de Outubro de 2000, declarada contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a arguida a partir desta data proibida de obter certidões de
nascimento, registos criminais ou passaportes, implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique Pa-
vão. — O Escrivão-Auxiliar, César Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  320/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 24/98.6TBOLH, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que
o Ministério Público move contra o arguido João Mário Pereira
Correia, casado, nascido a 30 de Janeiro de 1962, natural de Luz
de Tavira, Tavira, filho de Satiro Marciano Carmo Correia e de
Rosa de Sousa Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 5653588,
emitido em 15 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua da Liberdade, lote 1-A, 2.º, esquerdo,
em Luz de Tavira, Tavira, por se encontrar indiciado pela prática
de um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1, do Código Penal, revis-
to pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, consoante o regi-
me que concretamente se mostrar mais favorável ao agente, nos
termos do artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 2 de Fevereiro de
1999, nos autos de processo comum, singular, acima indicado.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pedro Mei-
reles. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Barros.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aviso de contumácia n.º 26  321/2000 — AP. — Faz-se

público que, no processo comum (tribunal singular), n.º 76/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido António Serafim Gomes de Oliveira, casado, tro-
lha, residente na Rua da Fonte do Amieiro, lote 3, Valrico, Souto,
Santa Maria da Feira, nascido a 13 de Abril de 1962, filho de An-
tónio Serafim de Oliveira e de Maria Emília Gomes Oliveira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8137558, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, declarado contumaz por despacho de 2 de
Novembro de 1998, foi por despacho de 18 de Outubro de 2000,
cessada a contumácia àquele arguido, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Belo Rodri-
gues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aviso de contumácia n.º 26  322/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 51/96, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel da Silva Costa, casado, gerente, filho de
Armandino Ferreira da Costa e de Maria José da Silva, nascido a
28 de Fevereiro de 1941, em Macieira de Sarnes, Oliveira de Aze-
méis, titular do bilhete de identidade n.º 5491160, emitido pelo Ar-

quivo de Identificação de Lisboa, residente em Macieira de Sarnes,
Oliveira de Azeméis, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o arguido se encontrava.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  323/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 134/92 (ex-1.º Juízo,
2.ª Secção), a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco José
Valente Ferreira dos Santos, casado, filho de Manuel Soares Fer-
reira dos Santos e de Maria Joaquina Valente, nascido a 1 de Agos-
to de 1949, em Carregosa, Oliveira de Azeméis, titular do bilhete
de identidade n.º 1784043, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no lugar de Costeira, Carregosa, Oliveira de
Azeméis, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
o arguido se encontrava.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 26  324/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 239/91, pendentes na única secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Raul Serrão Morgado, casado, industrial, nascido a 12 de
Outubro de 1945, natural de Almoster, Santarém, filho de Artur
Morgado e de Maria Fernanda Serrão, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2086065, emitido em 11 de Dezembro de 1986, e com
última residência conhecida na Rua de D. Eugénia Manuel, 40,
Benfica do Ribatejo, Almeirim, por no referido processo ter sido
recebida a acusação, imputando-se-lhe a autoria do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi por despacho de 21 de Setembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, que lhe havia sido imposta pelo
despacho de 16 de Março de 1992, cuja publicação foi feita no
Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 7 de Julho de 1992, nos
termos do n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por
ser extinto o procedimento criminal contra o arguido, por morte.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes P.
S. Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  325/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 143/96, pendentes na única secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Manuel Pinto, casado, motorista, nascido a 1 de Ou-
tubro de 1952, natural de Beira, Moçambique, filho de José Hen-
rique Pinto e de Benvinda da Conceição Pinto, titular do bilhete
de identidade n.º 7745068, e com última residência conhecida na
Rua do Engenheiro B. Xavier, bloco B, 1.º, direito, Águeda, por
no referido processo ter sido recebida a acusação, imputando-se-lhe
a autoria do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi por despacho de 16 de Outubro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, que lhe havia sido imposta pelo despacho de
14 de Janeiro de 1997, cuja publicação foi feita no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 83, de 9 de Abril de 1997, nos termos do n.º 3
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por ser extinto o pro-
cedimento criminal contra o arguido, por desistência.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes P.
S. Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM
Aviso de contumácia n.º 26  326/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Paula Oliveira Alfaiate Batista, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho
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de 17 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 119/98, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o ar-
guido José dos Santos Oliveira, viúvo, electricista, filho de Vitorino
de Oliveira e de Aurora de Jesus Oliveira, nascido a 19 de Agosto
de 1946, na freguesia de Nossa Senhora da Piedade, concelho de
Ourém, titular do bilhete de identidade n.º 2153546, e com residên-
cia conhecida no Bairro de Santo António 12, Minde, actualmente
em parte incerta, por estar acusado como autor de um crime de
ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia nestes
autos, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 10 de
Maio de 1999, Apêndice n.º 56, em virtude da sua apresentação.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Oli-
veira Alfaiate Batista. — O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

Aviso de contumácia n.º 26  327/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 41/99, do
1.º Juízo, em que é arguido José Armando Borges dos Santos, nas-
cido a 10 de Setembro de 1948, em Alijó, filho de José dos San-
tos e de Josefina Pinto Borges, titular do bilhete de identidade
n.º 3695982, emitido em 22 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Arro-
teias, Valbom, Gondomar, actualmente ausente em parte incerta, por
estar acusado da prática de dois crimes de furto qualificado, previs-
tos e punidos pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 16 de Outubro
de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades e entidades públicas
(artigo 337.º do Código de Processo Penal).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Olivei-
ra Alfaiate Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Aida Lopes Serras.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR
Aviso de contumácia n.º 26  328/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 176-A/96, a correr termos no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
contra o arguido Nelson Alves de Sá, casado, industrial, nascido a
16 de Março de 1953, em Travanca, Santa Maria da Feira, filho
de António Alves de Sá e de Adelaide de Jesus, com última resi-
dência conhecida no Outeiro, Travanca, Santa Maria da Feira, pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada, por
prescrição do procedimento criminal, a declaração de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 26  329/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 74/93, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério
Público move a António Joaquim Barbosa Moreira, casado, comer-
ciante, nascido a 3 de Fevereiro de 1968, na freguesia de Besteiros,
Paredes, filho de António da Silva Moreira e de Maria Meireles
Barbosa, com última residência conhecida no lugar da Póvoa,
Guilhufe, Penafiel, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 21 de Outubro de 1996.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE
Aviso de contumácia n.º 26  330/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum, singular, n.º 473/93.6PAPNI, que o
Ministério Público move contra o arguido Orlindo Cameira dos
Santos, filho de Manuel Aníbal dos Santos e de Ana de Jesus Ca-
meira, nascido a 1 de Janeiro de 1935, natural da Moita, Sabugal,
residente na Avenida de João Paulo II, 529, 2.º, E, Bairro do Con-
dado, 1900 Lisboa, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Veiga. — A Funcionária Judicial, Ana Paula Morais de Aguiar e
Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL
Aviso de contumácia n.º 26  331/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, torna público que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 78/91, em que é acusado pelo
Ministério Público desta comarca da prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção do artigo 5.º, n.os 1 e 2, alíneas b) e c), do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, o arguido Arménio Taborda Gi-
raldo, casado, filho de Manuel Roque Giraldo e de Ricardina Ta-
borda Beirão, nascido a 10 de Outubro de 1961, na freguesia do
Ameal, em Coimbra, foi por despacho de 8 de Setembro de 2000,
cessada a declaração de contumácia, por ter sido declarado extinto
o procedimento criminal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — A Escrivã-Adjunta, Aurora Maria Mi-
neiro Oliveira Monteiro Galvão.

Aviso de contumácia n.º 26  332/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, por despacho proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 93/99, pendente neste Tribu-
nal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Luís Manuel da
Fonseca Constantino, divorciado, empresário, nascido a 12 de Ju-
lho de 1946, filho de Armando da Silva Constantino e de Alcina
Coimbra da Fonseca Constantino, residente na Rua da Dr.ª Cristina
Torres, 67, esquerdo, 3080-210 Figueira da Foz, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 12 de Outubro de 2000,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Jacinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA
Aviso de contumácia n.º 26  333/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 61/97, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, que o Ministério Público move contra o arguido Mário Ra-
poso Furtado, casado, pintor, nascido a 13 de Abril de 1973, na-
tural da freguesia de São José, concelho de Ponta Delgada, filho
de Mário Raposo Furtado e de Maria Beatriz Raposo Coelho Fur-
tado, com última residência conhecida na Rua da Má Cara, 7, Ponta
Delgada, por estar acusado de haver cometido um crime de dano
qualificado, previsto e punido pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de 12
de Outubro de 2000. Tal declaração tem as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
após a publicação desta declaração e a proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, o passaporte, o certificado do regis-
to criminal, o cartão de eleitor, a carta de condução de veículos
automóveis, o livrete e ou o título de registo de propriedade relati-
vamente a veículos e o cartão de contribuinte e qualquer certidão
dos serviços dos registos civil, predial ou comercial.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. — A Escrivã-Auxiliar, Dora Cabete.

Aviso de contumácia n.º 26  334/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 29/97, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é acusada pelo
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Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal de 1983, e presentemente o artigo 217.º do
Código Penal de 1995, a arguida Alice Maria Mota Cabral de
Medeiros, casada, comerciante, nascida a 30 de Julho de 1964, na-
tural de Conceição, Angra do Heroísmo, filha de Armando Me-
deiros e de Maria Alice Mota, com última residência conhecida na
Ladeira Branca, 41, Santa Luzia, Angra do Heroísmo, foi por des-
pacho de 14 de Outubro de 2000, cessada a declaração de contumá-
cia, por o crime de que a arguida vinha acusada prescreveu. A situa-
ção de contumácia havia sido decretada contra a mesma, conforme
anúncio de contumácia n.º 27 485/98-AP, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 243, de 21 de Outubro de 1998, página 71.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Neves Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  335/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 72/95, a correr termos no 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, contra Eduarda Maria
Bulhões Correia, casada, auxiliar educativa, filha de António da
Silva Correia e de Almerinda de Jesus Bulhões, natural da Ribeira
Grande, nascida a 20 de Julho de 1956, a residir na Rua Direita,
1.º, 31, Ribeirinha, por estar acusada de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a caduci-
dade da declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 114, de 16 de Maio de 1996.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. — A Escrivã-Auxiliar, Dora Cabete.

Aviso de contumácia n.º 26  336/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Lima, juiz de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 355/99, em que o Ministério Público deduziu acusa-
ção contra José Carlos Sousa Carvalho Nunes, filho de João Carlos
Carvalho Nunes e de Maria Luísa Almeida Sousa Carvalho Nunes,
natural de Fajã de Baixo, Ponta Delgada, nascido a 5 de Setembro
de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 8025361, ausente em
parte incerta, com última residência conhecida na Rua do Perú, 49,
freguesia de São Pedro, Ponta Delgada, imputando-lhe a prática de
dezasseis crimes de burla e falsificação, previstos e punidos pelos
artigos 228.º, n.º 1, alínea a), e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, e 217.º, n.º 1, e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Pe-
nal de 1995, foi por despacho de 12 de Outubro de 2000, declara-
da cessada a declaração de contumácia, proferida contra aquele
arguido em 11 de Dezembro de 1998.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
A Escrivã-Adjunta, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 26  337/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 119/97, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal de 1995, o arguido Rui Filipe Cardo-
so Silva, casado, electricista, nascido a 20 de Julho de 1968, na-
tural de São José, filho de Manuel da Silva e de Maria Joana
Galante Cardoso Silva, com última residência conhecida na Canada
do Seguinho, 2, São Pedro, Ponta Delgada, foi por despacho de 16
de Outubro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o
crime de que o arguido vinha acusado prescreveu. A situação de
contumácia havia sido decretada contra o mesmo, conforme anún-
cio de contumácia n.º 22 830/98-AP, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 189, de 18 de Agosto de 1998, página 79.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Neves Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL
Aviso de contumácia n.º 26  338/2000 — AP. — A Dr.ª

Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da

Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 137/96, foi a arguida Maria Conceição de Sousa Andrade,
casada, doméstica, natural de Campanário, Ribeira Brava, nascida
a 26 de Fevereiro de 1970, filha de José de Andrade e de Maria
Correia de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 11115092,
com última residência conhecida no sítio dos Terreiros, Campaná-
rio, Ribeira Brava, actualmente em parte incerta, por estar acusa-
da da prática de um crime de ofensas corporais, declarada contu-
maz, por despacho de 16 de Outubro de 2000, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigos 336.º, n.º 1, e 320.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal), e a proibição para a arguida de obter
certidões dos registos comercial e predial e certificado do registo
criminal, bem como obter, por via originária ou de renovação, bi-
lhete de identidade, carta de condução e passaporte (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata
de mandados de detenção, nos termos e para os efeitos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 26  339/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 201/93, do 1.º Juízo
(extinta 1.ª Secção) do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Vaz
Teixeira, nascido a 22 de Setembro de 1965, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de Armando Teixeira e de Ange-
lina Araújo Vaz Teixeira, actualmente preso do Estabelecimento
Prisional de Paços de Ferreira, titular do bilhete de identidade
n.º 11228698, emitido em 28 de Junho de 1989 pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, foi por despacho de 16 de Outubro de 2000,
declarada cessada, por detenção, a respectiva declaração de contu-
mácia, tornada pública por inserção do Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 285, de 12 de Dezembro de 1994.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Júlio Cunha
Amorim Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 26  340/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 102/98 (102/98.1TBPTM), que o Ministério Público
move a Maria da Encarnação Santos Ferreira, filha de Cirilo Fer-
reira e de Matilde dos Santos, natural de Santa Maria de Belém,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 7979986, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Prof. Luís Azevedo, 43, Lagos, em que a mesma
acusada de haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi esta declarada contumaz, o que implica, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
presente data, e, ainda, a proibição de obter e ou renovar documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  341/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1258/97 (1258/97.6PAPTM), que o Ministé-
rio Público move a Joaquim Marcelino Candeias Jesus, filho de An-
tónio Marcelino da Conceição de Jesus e de Maria Joaquina Can-
deias, natural de Monchique, e com última residência conhecida na
Rua de Miguel Bombarda, Edifício Aquamar, 9, rés-do-chão, es-
querdo, Albufeira, em que o mesmo é acusado de haver cometido
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um crime, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi
este declarado contumaz, o que implica, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presen-
te data, e, ainda, a proibição de obter e/ou renovar documentos,
certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  342/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 813/99.4
TBPTM (ex- n.º 378/92) que o Ministério Público move contra o
arguido Jaime Mora Barroso, casado, nascido a 2 de Julho de 1933
em Silves, filho de Sebastião Barroso e de Aura Mora, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Cruz da Palmeira, 11, 1.º, es-
querdo, em Silves, foi declarada cessada a situação de contumácia,
que havia sido declarada nos presentes autos.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  343/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 422/99.8
TBPTM a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Sérgio de Jesus Loures,
solteiro, ajudante de pintor, nascido a 7 de Dezembro de 1971 em
Angola, filho de Orlando Neves Loures e de Maria do Céu Jordão
Loures, portador do bilhete de identidade n.º 12323936, emitido em
22 de Março de 1993, por Lisboa, residente na Rua do Engenhei-
ro Barata Correia, 141, Loulé, que por despacho de 2 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 26  344/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 228/98.1
TBPTM a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Henrique José Ribeiro Sena,
casado, técnico da construção civil, nascido a 19 de Novembro de
1956, em Portimão, filho de Henrique José Martins Sena e de
Beatriz Augusta Ribeiro Sena, portador do bilhete de identidade
n.º 5179148, emitido em 12 de Abril de 1996, por Lisboa, residente
na Rua do Poeta António Aleixo, 39, 1.º, Chão das Donas, Por-
timão, que por despacho de 16 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 26  345/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, no processo comum, colectivo registado sob o
n.º 700/99.6TBPTM, que corre termos no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
que o Ministério Público move contra o arguido Gil Humberto Nó-
brega, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º
e 314.º, alínea c)do Código Penal, em vigor à data da prática dos
factos e actualmente pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código
Penal, um crime de falsificação de documentos, previsto e punido
ao seu tempo pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal e
actualmente pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal,
revisto e um crime de abuso de confiança agravado, previsto e
punido a seu tempo pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Có-
digo Penal, e actualmente pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a) do
Código Penal revisto, por despacho de 12 de Outubro de 2000 pro-
ferido nos autos supra referenciados foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo

337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por se tornar conhecido
o paradeiro do arguido.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Ca-
simiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  346/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum, singular registado sob o n.º 431/98.4
JAPTM, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Mário Manuel dos Santos Mar-
ques, solteiro, cozinheiro, nascido a 26 de Novembro de 1979,
natural de Massarelos, Porto, filho de Jorge Manuel da Silva Fer-
reira dos Santos e de Filomena da Costa Marques, com última resi-
dência conhecida na Rua Formosa, 54, 3.º, Santo Ildefonso, Porto,
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado pela práti-
ca de três crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal revisto,
é o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas (n.º 3 do artigo 337.º mesmo diploma).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  347/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum, singular registado sob o n.º 417/99.1
GTABF, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido António Henriques Pereira de Sousa,
solteiro, natural de Viveiros, Estarreja, nascido a 11 de Março de
1980, filho de António Henriques de Sousa e de Domingas Maria
dos Santos Pereira de Almeida, com última residência conhecida
na Rua de Luanda, 28, 2.º, direito, em Santo André, Barreiro, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de condução ilegal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, é
o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º mesmo diploma).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  348/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum, singular registado sob o n.º 355/97.2
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido João Ma-
nuel Alexandre Martins, pela prática de um crime de dano, previsto
e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
18 de Outubro de 2000, proferido nos autos supra referenciados,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por apresentação.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  349/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito no 2.º Juízo de Competên-
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cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 1435/97.0PAPTM, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Joaquim Carmo Romão, casado, empregado de
mesa, natural de Vila Real de Santo António, filho de Domingos
do Rosário Romão e de Laurentina do Carmo, com residência conhe-
cida em R. T. Crissier 3, 1020 Renenes V D Suisse, por se encon-
trar acusado pela prática de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 19 de Outubro de
2000, proferido nos referidos autos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  350/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, no autos de processo comum, singular registados sob
o n.º 205/97.0TAPTM, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Luís Rodrigues Fontoura, casado, natural do Socorro,
Lisboa, nascido a 10 de Janeiro de 1954, filho de Fernando Vieira
Fontoura e de Esmeralda Pires Rodrigues Fontoura, portador do
bilhete de identidade n.º 5406849, com última residência conhecida
na Rua do Barão Saborosa, 113, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa,
por se encontrar acusado pela prática de um crime, previsto e pu-
nido no n.º 2 do artigo 275.º do Código Penal, por referência ao
disposto no artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas (n.º 3 do artigo 337.º mesmo diploma).

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  351/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 651/95, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º e 297.º do Código Penal, o arguido Samuel Sebastião
Zua, solteiro, nascido a 11 de Maio de 1975, em Angola, filho de
Sebastião Zua e de Madalena Zua, e residente na Rua do Lindo Vale,
33, Porto, foi, por despacho de 3 de Outubro de 2000, cessada a
declaração de contumácia.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  352/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 1241/93, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o arguido António Martins Ramos Santos,
solteiro, desempregado, nascido a 1 de Março de 1966, em África
do Sul, filho de Aparício Martins dos Santos e de Quitéria Pinto
Martins dos Santos, portador do bilhete de identidade n.º 8014997,
de 14 de Setembro de 1988, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa e residente na Rua do Toural, 123, Valbom, Gondomar, foi,
por despacho de 12 de Outubro de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  353/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 144/99 que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Telmo Eduardo Vieites Bar-
bosa Barrote, viúvo, comerciante, nascido em 28 de Março de 1973,
natural de Santa Maria Maia, Viana do Castelo, filho de Artur Jorge
Barbosa Barrote e de Laurinda Afonso Vieites Barrote, portador do
bilhete de identidade n.º 10038715, com última residência conhe-
cida na Rua de Dom Moisés Alves de Pinho, 138, Viana do Cas-
telo, por ter cometido um crime de fraude de mercadorias, previsto
e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, concorrência desleal, previsto e punido pelo ar-
tigo 260.º, alínea a) do Código de Propriedade Industrial e contra-
facção e imitação de marca previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2
do Código de Propriedade Industrial, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou à detenção do mesmo, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  354/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 507/92, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o arguido Bernardino Barbosa Coelho, casa-
do, marceneiro, nascido a 29 de Abril de 1953, em Gandra, Pare-
des, filho de Albino Coelho e de Rosa Flor Albes Barbosa, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 3890725, de 16 de Janeiro de 1990,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e residente em Regedoura,
Astromil, Paredes, foi, por despacho de 16 de Outubro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  355/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 387/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, a arguida Maria da Conceição Alves Teixeira,
casada, nascida a 20 de Abril de 1963, em Angola, filha de Fausto
da Cunha Teixeira Júnior e de Maria Alice Alves Marinho Teixeira,
portadora do bilhete de identidade n.º 6284387, do Arquivo de
Identificação de Lisboa e residente na Rua dos Netos, Jovim, Gon-
domar, foi, por despacho de 16 de Outubro de 2000, cessada a de-
claração de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  356/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 301/93, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, a arguida Ester Teixeira Moreira de Almeida,
casada, empregada doméstica, nascida a 10 de Fevereiro de 1949,
em Paranhos, Porto, filha de Emílio Nunes Moreira e de Olívia
Teixeira, portadora do bilhete de identidade n.º 2808346, do Ar-
quivo de Identificação do Porto e residente na Rua do Rosário, 205,
3.º, direito, Porto, foi, por despacho de 16 de Outubro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  357/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 31 de Março de 2000 exarado nos autos de processo co-
mum n.º 184/96, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel Ferreira Oli-
veira, nascido a 22 de Outubro de 1969, natural de Massarelos,
Porto, filho de José Fonseca Oliveira e de Maria Isolina Ferreira
Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 9055850, de 24 de Ju-
lho de 1991, Lisboa, com última residência conhecida na Travessa
do Monte da Bela, 116, 4300 Porto, por ter cometido um crime de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 313.º do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, hoje pelo artigo 217.º do
Código Penal, revisto foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 228, de 2 de Outu-
bro de 1997.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  358/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 31 de Março de 2000 exarado nos autos de processo co-
mum n.º 188/96, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido António José Santos Prata,
nascido a 7 de Maio de 1951, filho de António Marques Santos e
de Helena Brás dos Santos, natural de Angola, titular do bilhete de
identidade n.º 7110974, de 8 de Julho de 1986, Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Artur Maria Afonso, 5, Cha-
ves, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 217.º e 313.º do Código Penal,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, revisto foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 83, de 9 de Abril de 1997.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  359/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 534/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Rosa Maria de Jesus Dias
Machado, casada, nascida em 11 de Julho de 1962, na freguesia
de Massarelos, Porto, filha de António Nunes de Freitas e de Ma-
ria de Jesus Dias, portadora do bilhete de identidade n.º 7043819,
residente na Avenida de Gustavo Eiffel, 236, 4.º, Porto, pela prá-
tica um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 13 de Outubro de 1997.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  360/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 534/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Rosa Maria de Jesus Dias
Machado, casada, nascida em 11 de Julho de 1962, na freguesia
de Massarelos, Porto, filha de António Nunes de Freitas e de Ma-
ria de Jesus Dias, portadora do bilhete de identidade n.º 7043819,
residente na Avenida de Gustavo Eiffel, 236, 4.º, Porto, pela prá-
tica um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 13 de Outubro de 1997.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  361/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 997/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, a arguida Maria
de Fátima de Jesus Fernandes Faria, casada, comerciante, nascida
a 4 de Novembro de 1966, em Paranhos, Porto, filha de Armando

Machado Fernandes e de Elisa Cidália Jesus Fernandes, portadora
do bilhete de identidade n.º 7737282, de 12 de Abril de 1994, do
Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Avenida de 25
de Abril, 61, 5.º, direito, Nossa Senhora do Amparo, Póvoa de La-
nhoso, foi, por despacho de 16 de Outubro de 2000, cessada a
declaração de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  362/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 446/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Susana
Maria Barbedo Pereira, nascida a 27 de Julho de 1977, em Mato-
sinhos, filha de Manuel Fernando da Silva Pereira e de Esperança
Barbedo Pereira, portadora do bilhete de identidade n.º 11600688,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida nas
Escadas de Codeçal, Porto, por se encontrar indiciada por um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código
Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica
para ela: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adian-
te referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter a requerimento
seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  363/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito, da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 1075/94, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Ál-
varo Garcia Freitas, casado, comerciante, nascido a 14 de Janeiro
de 1954, natural de Cedofeita, filho de Álvaro Freitas e de Maria
Silva Garcia, titular do bilhete de identidade n.º 3690216 emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua de
Francisco da Rocha Soares, 45, 1.º, Miragaia, 4000 Porto, foi de-
clarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escrivão Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  364/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito, da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 87/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Conceição Jesus Ribeiro, casado, nascido a 19 de Junho de
1950 em Cedofeita, Porto, filho de Jorge António da Costa Ribei-
ro e de Maria Amélia Ferreira de Jesus, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3103742/9, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa em 28 de Abril de 1987, residente na Alameda do Cedro
Vereda, 1, 12, Vila Nova de Gaia, por estar acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, de 17 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 26  365/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 74.00, da
2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Fernanda Ba-
tista Tavares Guadalupe, nascida a 23 de Fevereiro de 1971, em
República de São Tomé e Príncipe, filha de Fernando Tavares Gua-
dalupe e de Maria Luísa Batista António, portadora do bilhete de
identidade n.º 16192732, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Rua de Brito Capelo, 825, 4450, Matosinhos,
por se encontrar indiciada por um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica
para ela: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante re-
feridas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter a requerimento seu
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  366/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 448/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Angelo
Ferreira de Brito, nascido a 19 de Julho de 1971, em Massarelos,
Porto, filho de Abílio Pereira de Brito e de Maria Fernanda Ferreira,
portador do bilhete de identidade n.º 12913495, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida no Bairro das Condomi-
nhas, c/57, Porto, por se encontrar indiciado por um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º do Có-
digo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica
para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a requerimento seu
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  367/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 443/92, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º do Código Penal, o arguido António Manuel Fer-
reira Amorim, solteiro, electricista, nascido a 12 de Outubro de 1965,
em Gemude, Maia, filho de Manuel da Silva Amorim e de Esme-
ralda Dias Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 8227642,
de 20 de Junho de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente na Rua da Senhora da Penha, 31, 2.º, esquerdo, Senhora
da Hora, Matosinhos, foi, por despacho de 18 de Outubro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  368/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-

nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 907/96, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o arguido Fernando José Nobre Ribeiro, di-
vorciado, técnico de informática, nascido a 8 de Novembro de
1962, em Leça da Palmeira, Matosinhos, filho de Álvaro Pinto
Ferreira Ribeiro e de Maria Nobre Marques Valsa Ribeiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6526990, de 22 de Abril de 1997,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua do Mou-
zinho da Silveira, 150, 4.º, direito, Porto, foi, por despacho de 18
de Outubro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  369/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 19 de Outubro de 2000 exarado nos autos de proces-
so comum n.º 320/93 que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Paulo Alexandre Go-
mes Alves de Magalhães Bastos, solteiro, comerciante, nascido a
20 de Dezembro de 1965, filho de Eleutério de Magalhães Bastos
e de Maria Amélia Gomes Alves M. Bastos, titular do bilhete de
identidade n.º 7826856, com última residência conhecida na Rua
de António José Lisboa, 100, 3.º, direito, Braga, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23 e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 41 de 17 de Fevereiro de 1996.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  370/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 162/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Rogério Alves, divorcia-
do, cerâmico, filho de Francisco Alves e de Maria Luísa de Sousa,
natural de Santo António dos Olivais, Coimbra, nascido a 9 de De-
zembro de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 4162789, emi-
tido em 3 de Agosto de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Quinta do Canha, Edifício
da Torre, 4, B, Arada, Aveiro, por ter cometido um crime de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, , foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo arguido, após esta declaração. Fica ainda inibido de obter
bilhete de identidade e ou a sua renovação, passaporte, carta de
condução e quaisquer outros documentos junto de quaisquer auto-
ridades públicas.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  371/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 11 de Outubro de 2000 exarado nos autos de processo co-
mum n.º 419/93, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido José João Marinho Soares,
casado, sócio gerente, nascido a 13 de Novembro de 1963, em
Paranhos, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 6587064,
com última residência conhecida na Rua da Ermida, 143, São Ma-
mede de Infesta, 4450 Matosinhos, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 112, de 14 de Maio de 1996.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 26  372/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 521/95, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 314.º do Código Penal, a arguida Françoise
Jacqueline Gabrielle M. Fernandes de Almeida Torrinha, casada,
comerciante, nascida a 21 de Junho de 1949, em França, filha de
Roger Armand Louis Meuret e de Jeanne Antoniette Charlot, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 104711726, de 11 de Dezem-
bro de 1990, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
no Largo da Feira de Joane, Vila Nova de Famalicão, foi por despa-
cho de 19 de Outubro de 2000 cessada a declaração de contumácia.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  373/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho, proferido nos autos de processo comum,
com Tribunal singular n.º 858/96, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move a José Pereira Faria, casado, motorista, nascido
em 28 de Abril de 1955 na freguesia de Ruilhe, Braga, filho de
Américo de Oliveira Rodrigues Faria e de Laura Oliveira Pereira,
portador do bilhete de identidade n.º 9441377, de 21 de Julho de
1989, emitido pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Braga, residente em Soutinho, Arentim, Braga, pela prática um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 28 de Junho de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  374/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 119/92, na 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido Joaquim dos Santos Oliveira, casado, taxista, nas-
cido a 12 de Maio de 1956, em Massarelos, Porto, filho de Alberto
da Silva Oliveira e de Eulália Rodrigues dos Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8367219, e com última residência conheci-
da na Rua da Fábrica, 59, Cedofeita e Porto, por ter encontrar
indiciado por um crime de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 5 de Abril de 1999.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  375/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito, da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 899/93, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Fernando
Olavo Brochado Queirós, solteiro, vendedor, nascido a 10 de Ju-
nho de 1956, natural de Massarelos, Porto, filho de António Olavo
Brochado Queirós, titular do bilhete de identidade n.º 3572055
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua
da Alegria, 1010, A, 2.º, frente, 4000 Porto, foi declarado caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escrivão Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  376/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 1012/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Maria José Maia Rosa,
solteira, doméstica, filha de Lambertino Rosa e de Maria Carmina

da Fonseca Maia, nascida a 13 de Fevereiro de 1964, natural de
Espinho, titular do bilhete de identidade n.º 8376556, emitido em
8 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bloco N, entrada 3, rés-do-chão,
esquerdo, Ponte da Anta, Espinho, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
artigo 217.º do Código Penal, revisto foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Joana Campos Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 26  377/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito, da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 161/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José de Sousa
Magalhães, casado, empresário, nascido a 24 de Abril de 1948,
natural de Paranhos, Porto, filho de Francisco de Sousa Magalhães
e de Lucília Ferreira Magalhães, titular do bilhete de identidade
n.º 870074 emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e re-
sidente na Rua de Sabrosa, 33, 4.º, esquerdo, 4000 Porto, foi de-
clarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  378/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito, da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 479/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Filipe Tavares da Nóbrega e Costa, ca-
sado, engenheiro, natural de Moreira, Maia, nascido a 26 de Abril
de 1957, portador do bilhete de identidade n.º 3495862 datado de
3 de Março de 1993, Porto, filho de Felix da Costa e de Maria So-
fia Tavares da Nóbrega, residente na Rua da Alegria, 456, Porto,
acusando-o da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia, proferida contra o referido arguido.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 26  379/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito, da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 769/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Manuel José Moura dos Santos,
casado, e com última residência conhecida na Rua do Monte de
Campanhã, 183, rés-do-chão, Porto, por haver cometido um crime
de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 26  380/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito, da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 233/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Fernando Ribeiro dos Santos, sol-
teiro, pintor da construção civil, nascido a 13 de Outubro de 1961,
portador do bilhete de identidade n.º 9220775, filho de Mário Luís
do Carmo Ribeiro e de Maria das Dores Ribeiro, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Luís de Camões, 7, 1.º, direito, Laran-
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jeiro, Almada, acusando-o da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 26  381/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 212/99, pendente na 2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Horácio Manuel
Monteiro dos Santos, casado, comerciante, filho de Horácio Ribeiro
e de Maria Margarida, nascido a 17 de Janeiro de 1973, em
Matosinhos, portador do bilhete de identidade n.º 10098503, resi-
dente na Rua do Professor Saleiro, 10, Marinha, Esposende, ao qual
é imputado dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os
efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal) relativamen-
te ao arguido, acima identificado, por apresentação do arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Angela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Paulo Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  382/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 119/96, no Tribunal Singular, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra Sérgio Paulo Cas-
tanheira Costa, filho de Domingos Fernando Pinto da Costa e de
Maria de Lurdes Castanheira, natural de Paranhos, Porto, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Engenheiro Frederico Ulrich,
3679. 6.º, Travessa, Moreira, Maia, nascido em 9 de Março de
1972, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 26  383/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 61/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José
Filipe Carmelo Grazina, solteiro, nascido no dia 19 de Janeiro de
1951, na freguesia de Santa Maria, Estremoz, filho de António Joa-
quim Grazina e de Antónia Maria Carmelo, com última residência
conhecida na Rua de Moçambique, 12, Estremoz, ao qual é impu-
tado um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.
Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do
processo, tem para o arguido as seguintes consequências: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele cele-
brados após a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção; de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos servi-
ços dos registos e notariado de qualquer serviço público portugu-
ês interno ou consular a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 26  384/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 195/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Esteves Dinis, solteiro, nascido no dia 27 de Outubro de 1941, na
freguesia de Vila Nova de Paiva, Viseu, filho de Agostinho Dinis
e de Maria Esteves, com última residência conhecida no Bairro do
Comendador Joaquim Matias, lote 46, 4.º B, Paço D’Arcos, Oeiras,

ao qual é imputado um crime de condução de veículo em estado
de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem
para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após
a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o
bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos regis-
tos e notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 26  385/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 820/93, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Maria Margarida Silva Ferreira,
filha de Domingos Alves Machado Ferreira e de Maria Helena Au-
gusta da Silva, natural de Senhora da Hora, Matosinhos, onde nas-
ceu a 13 de Outubro de 1937, residente na Praceta do Professor
Egas Moniz, 167, 6.º, direito, 4100 Porto, por despacho de 17 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  386/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 937/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
José Ferreira de Pinho, solteiro, empregado de mesa, nascido no dia
6 de Agosto de 1962, na freguesia de Machinata do Vouga, Águeda,
filho de António da Silva Pinho e de Maria Albertina Braga
Ferreira, com última residência conhecida na Rua da Aviação Na-
val, 27, Aveiro, ao qual é imputado um crime de emissão de che-
que sem cobertura, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após a presente
declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 26  387/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 184/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria Isabel da Costa
Mariz Santos, casada, doméstica, nascida em 28 de Maio de 1959,
em Santa Cruz do Bispo, Matosinhos, filha de Porfírio Mariz Pe-
reira e de Maria Augusta Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 8501271, emitido em 3 de Setembro de 1985, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua da Ponte do Carro, 15,
Santa Cruz do Bispo, Matosinhos, pela prática de um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal e
pelo artigo 217.º do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, sendo-
lhe aplicável os regimes que em concreto se mostre mais favorá-
vel, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 9 de Dezembro de 1997.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.
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Aviso de contumácia n.º 26  388/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 260/98, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Mónica Cristina Ribeiro Tavares,
filha de José Augusto Tavares da Silva e de Maria Emília Ribeiro
Pereira, natural de Massarelos, Porto, onde nasceu a 14 de Maio
de 1972, residente na Rua de D. Afonso Henriques, 13, 4.º, Areosa,
Rio Tinto, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  389/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 115/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Silva Nogueira, solteiro, serralheiro civil, nascido a 3 de Ja-
neiro de 1958, em São Mamede de Infesta, Matosinhos, filho de
Nicolau Nogueira e de Maria da Conceição Ferreira Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 5824110, com última residência conhe-
cida na Rua de Monte da Bela, Bairro de São Vicente de Paulo,
C/1, rés-do-chão, 4300 Porto, ao qual é imputado um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi aquele arguido
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, nos termos do disposto no artigos
335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração (artigo 337.º, cit., n.º 1); inibição
de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte
e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contri-
buinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos servi-
ços de registos e de notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lídia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  390/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 184/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Ismael Pereira Ferreira,
solteiro, estucador, nascido em 29 de Junho de 1953, em Rio Tin-
to, Gondomar, filho de Ismael Ferreira e de Albina Pedreira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8677405, residente na Rua Nova
do Crasto, Baguim do Monte, 4435 Rio Tinto, pela prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal e 217.º, Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 23
de Abril de 1998.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  391/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 80/99, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido José Alberto Marques Tavares Sal-
danha Ferreira, filho de José Alberto Saldanha dos Santos Ferreira
e de Maria de Fátima Marques Tavares, natural de Massarelos,
Porto, onde nasceu a 24 de Junho de 1981, residente na Rua de
São João Novo, 61-B, 4.º, direito, Porto, por despacho de 29 de
Junho de 1999, foi declarado cessado a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  392/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 47/98 pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Maria Helena Pereira Ra-
malho, divorciado, auxiliar de enfermagem, nascida no dia 17 de
Setembro de 1962, em Mondrões, Vila Real, filha de António Jo-
aquim dos Santos Ramalho e de Beatriz Ribeiro Pereira, residente
na Rua de Aquilino Ribeiro, 29, Ermesinde, à qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 18 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 26  393/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 31/96, pen-
dente na 2.º Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Paulo Alexandre Fer-
reira Martins, divorciado, nascido no dia 25 de Dezembro de 1970,
em Campanhã, Porto, filho de Adrião Pereira Martins e de Olinda
da Conceição Ferreira Carneiro, residente na Rua de Santa Marta de
Penaguião, lote 14 entrada. 146 c/41, Porto, ao qual é imputado um
crime de ofensas corporais, previsto e punido, pelo artigo 143.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 20 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 26  394/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 389/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Carlos Nelson Costa
Santos, casado, gerente comercial, natural de Massarelos, Porto,
nascido a 27 de Agosto de 1971, filho de Joaquim Guilherme
Vieira dos Santos e de Maria Amélia da Costa, portador do bilhe-
te de identidade n.º 9617665, emitido em 13 de Julho de 1999, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua das Regadas,
415, 2.º, direito, Fânzeres, 4420 Gondomar, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 21 de Fevereiro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 26  395/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 603/97, desta Secção e Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Manuel Albano Moreira da Costa, divor-
ciado, comerciante, natural da Senhora da Hora, Matosinhos, nas-
cido a 2 de Agosto de 1945, portador do bilhete de identidade
n.º 1954808, datado de 26 de Julho de 1993, de Lisboa, filho de
Germano Pinto da Costa e de Margarida Maria de Jesus Moreira,
e com última residência conhecida no café Verita, sito à Rua da
Azenha de Cima, 71, São Cosme, Gondomar por estar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º
todos do Código de Processo Penal, declarado contumaz, o que
implica, para o arguido, além da suspensão dos termos ulteriores
do processo: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço públi-
co; a emissão de mandado de detenção para prestação de Termo
de Identidade e Residência.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 26  396/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 664/93 do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, apenso ao
processo n.º 955/92, pendente na 2.ª Secção deste 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move a Maria Fernanda Pastor Ferreira, solteira, comerciante, nas-
cida no dia 23 de Junho de 1951, na freguesia de Águas Santas,
Maia, filha de José Maria Ferreira e de Maria Fernanda Pastor, re-
sidente na Rua de Guerra Junqueiro, 878, Águas Santas, Maia, ao
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, determinada por despacho de 20 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 26  397/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 295/98 pen-
dente na 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, que o Ministério Público move a Orlanda Rodrigues
Freitas, solteira, ajudante de cozinheira, nascida no dia 7 de Março
de 1967, em São Tomé e Príncipe, filha de Orlando Lopes de Frei-
tas e de Maria de Lurdes Rodrigues, com última residência conhe-
cida na Rua dos Martinianos, 3, Foz do Arelho, Caldas da Rainha,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, determinada por despacho de 20 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 26  398/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 202/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José
Filipe Tavares da Nóbrega e Costa, casado, filho de Félix da Cos-
ta e de Maria Sofia Tavares da Nóbrega, nascido a 26 de Abril de
1957, na Maia, portador do bilhete de identidade n.º 3495862, de
3 de Março de 1993, Arquivo de Identificação do Porto, residente
na Rua da Alegria, 546, Porto, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, e um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
218.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi julgado cessada a decla-
ração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de
Processo Penal) relativamente ao arguido, acima identificado, por
apresentação do arguido.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 26  399/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 172/94, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Maria Fátima Ribeiro Martins Sam-
paio Matos, filha de Augusto Martins Sampaio e de Maria Celeste
Costa Ribeiro, natural de Vila Nova de Famalicão, onde nasceu a
18 de Janeiro de 1953, residente nas Lages, Arnoso, Vila Nova de
Famalicão, por despacho de 24 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

24 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  400/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 700/96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Sónia Maria Marques Ferreira Bas-
tos, filha de António Joaquim Ferreira Bastos e de Maria Natércia
Marques Lourenço, natural de Couteiro, Braga, onde nasceu a 22
de Abril de 1974, residente na Rua das Almas, 2, Lavradio, Oli-
veira do Mondego, Penacova, por despacho de 25 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava

aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  401/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 951/97, deste Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Francisco José da Costa Magalhães, casa-
do, serralheiro, natural de Lordelo do Ouro, Porto, nascido a 8 de
Março de 1953, portador do bilhete de identidade n.º 3377321,
datado de 4 de Agosto de 1995, Porto, filho de Serafim de Maga-
lhães e de Custódia da Costa, residente na Alameda Manuel de
Arriaga, 25, rés-do-chão, H-1, Porto, acusando-o da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, 26.º e 19.º todos do Código Penal, foi declara-
da cessada a declaração de contumácia proferida contra o referido
arguido.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. — Pelo Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 26  402/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1007/94 pen-
dente na 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, que o Ministério Público move a Avelino António Reis
Sabroso, solteiro, mecânico, nascido no dia 24 de Fevereiro de
2000, em Massarelos, Porto, filho de Avelino Marques Sabroso e
de Rosa Lopes Reis Sabroso, residente na Rua de António Sérgio,
32, 2.º, direito, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado um crime
de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º. n.º 1, alínea f)
ambos do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, de-
terminada por despacho de 24 de Outubro de 2000.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  403/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 546-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Valdemar da Conceição Pinto, solteiro,
filho de Joaquim Pinto e de Lídia da Conceição, nascido a 13 de
Novembro de 1963, em Arouca, Aveiro, com o bilhete de identi-
dade n.º 7031428, com última residência conhecida na Travessa de
Bartolomeu Dias, 34, Ermesinde, foi declarada cessada a contumá-
cia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  404/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 136/96, a correr termos pela 3.º Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Namerique Gomes, solteiro, nascido a 16 de Setem-
bro de 1964, na Guiné, filho de Formoso Gomes e de Marlene
Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 16143049, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Quinta da Praia, 16, Prior-
-o-Velho, foi declarada caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  405/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1:º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 688/94, que o Ministério Público move contra a arguida Paula
Cristina da Silva Cunha da Silva, portadora do bilhete de identi-
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dade n.º 7850700, casada, doméstica, nascida a 16 de Janeiro de
1967, natural de Miragaia, Porto, filha de João Augusto da Con-
ceição Cunha e de Maria Cecília Teixeira da Silva Cunha, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua de
Salgueiro Maia, 302, 12.º, esquerdo, frente em Vila Nova de Gaia,
foi declarado caduca a declaração de contumácia, de acordo com
o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  406/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1048/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Isolina Maria Sousa Ribeiro, divorciada, nascida a
14 de Maio de 1969, em Miragaia, Porto, filha de Didimo Ribeiro
de Sousa e de Ana de Jesus Sousa e com última residência conhe-
cida na Rua do Monte Tadeu, 125, 1.º, Porto, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia, proferida contra a referida argui-
da, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  407/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 1033-96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido José Filipe Tavares Nóbrega da
Costa, casado, engenheiro civil, nascido a 26 de Abril de 1957, em
Moreira, Maia, filho de Félix da Costa e de Maria Silva Tavares de
Nóbrega, portador do bilhete de identidade n.º 3495862, do Porto,
residente na Rua da Alegria, 546, Porto, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 26  408/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 43-98, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido José António da Costa Arruda, ca-
sado, funcionário bancário, nascido a 1 de Novembro de 1946, em
Almeirim, filho de João Eduardo Arruda e de Maria Jesuína da
Costa, e portador do bilhete de identidade n.º 1300865, de Lisboa,
residente na Avenida de D. João V, 25, 1.º, direito, Damaia, Ama-
dora, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 26  409/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 502/97, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido João Ruiz Almeida Garrett, casado, nascido a 8 de Agosto
de 1923, em Paranhos, Porto, filho de António de Almeida Garrett
e de Maria Luísa Ruiz Hernandez, e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Pedro Dinis, 139, Porto, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  410/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 333-94, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Victor Manuel Barbosa da En-
carnação, casado, cortador de carnes, nascido a 12 de Janeiro de
1954, na freguesia de Socorro, Lisboa, filho de António Fernando
Inácio da Encarnação e de Maria Alexandrina Gomes Barbosa,
portador do bilhete de identidade n.º 4962850, de 21 de Junho de
1990, de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Al-
meida Negreiros, lote 451, 3.º A, 1800 Lisboa, foi declarada ces-

sada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 26  411/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 362/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Cipriano Sousa Osvaldo Lopes, solteiro, servente,
nascido aos 18 de Julho de 1976, natural de Angola, filho de Joa-
quim Osvaldo Lopes e de Catarina António, portador do bilhete de
identidade n.º 16164330, emitido em 23 de Agosto de 1994, pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente na Rua de
São Miguel das Encontas, lote 15, 2.º, esquerdo, Sassoeiros, Carca-
velos, Oeiras, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 26  412/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 124-93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Carlos Manuel Vinagre Monteiro Rebelo,
casado, empresário, nascido em 3 de Julho de 1965, em Lubango,
Angola, filho de Victor Rui da Costa Monteiro Rebelo e de Maria
Armanda de Sousa Vinagre Rebelo, portador do bilhete de identi-
dade n.º 7486496, de 2 de Janeiro de 1998, de Lisboa, com resi-
dência em Pedra Mourinha, ou Urbanização Algarve Sol, bloco 5,
1.º-E, Portimão, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 26  413/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 41/92, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria da Graça Marques Vieira Gomes,
filha de Américo Fernando Moreira Gomes e de Rosa Marques
Vieira, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, nascida a 9
de Abril de 1965, portadora do bilhete de identidade n.º 6964138,
de 22 de Dezembro de 1998, Lisboa, residente na Rua do Grémio
da Prosperidade, 68, Candal, Vila Nova de Gaia, foi declarada ces-
sada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 26  414/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo n.º 549/96 pendente neste Tribunal, contra João Ma-
nuel Ferreira das Neves, filho de Manuel Coelho das Neves e de
Ondina Ferreira Alves, natural da freguesia de Susão, concelho de
Valongo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Maio de 1955,
casado, bilhete de identidade n.º 6676055 do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro de
Poças, Casa 2, Susão, Valongo, onde lhe é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo notificado para
se apresentar em Juízo dentro do prazo de 30 dias, contado da data
de afixação do último edital, com a cominação de, não o fazendo,
ser declarado contumaz, nos termos dos artigo 335.º, n.º 1 e n.º 2
do Código de Processo Penal. Para constar se passou a presente e
outros que vão ser legalmente afixados.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina.

Aviso de contumácia n.º 26  415/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
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Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 993/97, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
da Conceição Bernardo Fernandes, casada, doméstica, natural de
Campanhã, Porto, nascida aos 20 de Julho de 1963, filha de Júlio
Fernandes e de Florinda Cândida Pereira Bernardo, portadora do
bilhete de identidade n.º 8875512, emitido em 13 de Dezembro de
1985, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida no Bairro de São
Roque da Lameira, bloco 3, lote 132, casa 21, no Porto, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi a mesma argui-
da declarada em situação de contumácia, de acordo com o dispos-
to no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação da arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de fi-
nanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas
e o arresto de todas as contas de que a arguida figure como titular.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 26  416/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 448/99, em que é arguido Humberto
Elísio do Nascimento Neves, nascido a 3 de Outubro de 1972, em
São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Boaventura Roque Neves e
de Maria Teodora Soares do Nascimento, com última residência
conhecida na Praceta da Revolução, 1383, 1, 5.º, Amadora, é acu-
sado de um crime de infracção à lei do serviço militar. De acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, de-
claro o arguido acima identificado em situação de contumácia, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pelas Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  417/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 7/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Sandro
Ezequiel Rainha, portador do bilhete de identidade n.º 10521904,
de 31 de Maio de 1990, Lisboa, solteiro, futebolista, nascido a 19
de Setembro de 1972, natural de Lisboa, filho de José da Silva e
de Almerinda Santos Ribeiro, ausente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Pinto Quartim, lote 7, rés-do-
-chão, esquerdo, Bairro 2 de Maio, Lisboa, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Resende Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  418/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 113/99, que o Ministério Público move contra a arguida Elisa-
bete Maria Dias Ferreira, solteira, natural da França, onde nasceu
a 16 de Março de 1973, filha de José dos Santos Ferreira e de Ma-

ria da Glória Dias, titular do bilhete de identidade n.º 9990408, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua do Padre Cruz, 127, 3.º, es-
querdo, frente, Porto, onde lhe é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, foi a mesma arguida declarada em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código Penal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  419/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 63-2000, em que é arguido João Luís
Lopes Morgado, solteiro, manobrador da construção civil, nascido
a 20 de Março de 1976, em Setúbal, filho de João Emídio Nogueira
Morgado e de Maria Isabel Alves Lopes, portador do bilhete de
identidade n.º 10915014, de Lisboa, e residente na Rua de Maria
Teles Mendes, 89, A, 2780, Paço D’Arcos, acusado de um crime
de infracção à lei do serviço militar, previsto e punido pelos arti-
gos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de Ju-
lho (redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto). De acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro o
arguido acima identificado em situação em contumácia, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a ca-
ducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de 1998);
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão
1998); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 26  420/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 468/90, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Jorge Manuel Lopes Fialho, casado, ar-
mazenista, nascido a 3 de Março de 1961, em Benedita, Alcobaça,
filho de António Fialho e de Maria Gracinda Lopes, com última
residência conhecida no lugar de Freires, Benedita, Alcobaça, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  421/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 88/93, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público
move ao arguido António Maria Alves da Rocha, casado, reforma-
do da fazenda pública, filho de António da Rocha e de Maria de
Lurdes Moreira Alves, nascido a 9 de Setembro de 1950, em Cete,
Parede, residente na Rua E, bloco C3, entrada B, 4.º, direito, Mou-
risca, São João da Madeira, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.
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Aviso de contumácia n.º 26  422/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 106/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria Teresa Sampaio Batista da Silva, filha
de João Batista da Silva e de Daisi Luiza Hutan Sampaio, nascida
em 24 de Agosto de 1958, ora ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua das Perlinhas, 435, 2.º, esquer-
do, Rio Tinto, Gondomar, por se encontrar acusada de um crime
de abuso de confiança em relação à segurança social, previsto e pu-
nido pelo artigo 27.º, alínea b), n.os 1 e 4 do Decreto-Lei n.º 20-A/90,
de 15 de Janeiro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, foi
ainda decretada a proibição de obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de condução; cer-
tificado do registo criminal e certidão de assento de nascimento.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  423/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 106/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luís Manuel de Freitas Fialho, filho de Luís
Filipe Bessone Fialho e de Adelaide Rita Assis de Freitas, nascido
em 18 de Setembro de 1947, ora ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua das Perlinhas, 435, 2.º, esquer-
do, Rio Tinto, Gondomar, por se encontrar acusado de um crime
de abuso de confiança em relação à segurança social, previsto e pu-
nido pelo artigo 27.º, alínea b), n.os 1 e 4 do Decreto-Lei n.º 20-A/90,
de 15 de Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, foi
ainda decretada a proibição de obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de condução; cer-
tificado do registo criminal e certidão de assento de nascimento.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  424/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, em Tribunal Colectivo n.º 124/2000,
que correu seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o argui-
do Osvaldo Lino Couto, natural de Massarelos, Porto, nascido a 3
de Setembro de 1958, filho de António Couto e de Isménia Tere-
sa Lino, com última residência conhecida na Rua de Cedofeita, 274,
3.º, Porto, por haver cometido um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido nos termo do artigo 23.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, por referência às Tabelas I-A,
I-B e IV anexas ao mesmo diploma legal, actualmente previsto e
punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, por referência às Tabelas I-A, I-B e IV anexas ao mesmo di-
ploma legal, foi o arguido, por despacho de 12 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o mesmo a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a publicação desta declaração e ainda a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões e registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal).

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Bor-
ges Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 26  425/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 157/96, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Fernandino Moreira da Costa, casado, nas-
cido a 12 de Maio de 1952, em Recarei, Paredes, filho de Albano
Moreira da Costa e de Maria Adelaide Moreira Costa, residente na

Rua do Almada, 481, 2.º, Porto, foi declarado cessado o estado de
contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  426/2000 — AP. — Torna-
se público que, no processo colectivo n.º 253/98, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, o ar-
guido Jorge Henrique Cardoso Ferreira da Silva, filho de José
Cardoso Ferreira da Silva e de Maria Antonieta Ferreira da Silva
Fragateiro, solteiro, nascido a 24 de Junho de 1956, em Sé, Porto,
e residente na Rua das Fontaínhas, 87, 2.º, frente, Porto, foi, por
despacho de 13 de Outubro de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 26  427/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que
no processo comum, colectivo n.º 15/00, que o Ministério Público
move contra a arguida Cidália Maria Rocha Martins, solteira, em-
pregada de bar, nascida a 7 de Março de 1974, natural da fregue-
sia de Fornos, concelho de Marco de Canaveses, filha de Joaquim
Sousa Martins e de Maria da Natividade da Rocha Vieira, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida no lu-
gar de Rechã, São Mamede de Negrelos, Santo Tirso, pela prática
de um crime de furto qualificado sob a forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alíneas a),
e e) do Código Penal, e um crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal, que por
despacho de 21 de Setembro de 2000, foi a arguida supra-identi-
ficada declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para a mesma a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e ainda, a proibição da arguida poder obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e carta de condução,
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis; ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
à arguida e não sejam feitos por autoridades ou repartições públi-
cas, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
S. M. Silva Dias. — A Escrivã Auxiliar, Ana Soledade Guerra
Delgado.

Aviso de contumácia n.º 26  428/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que no processo comum, colectivo n.º 204/97, que o Ministério
Público move contra Manuel Ismael Oliveira Pinto Silva, soltei-
ro, comerciante, nascido a 15 de Janeiro de 1954, natural de
Santo Ildefonso, Porto, filho de Manuel Francisco Pinto da Silva
e de Rosalina de Oliveira Martins, titular do bilhete de identidade
n.º 05838267, de 22 de Março de 1990, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua Formosa,
126, Porto, pela prática de um crime de falsificação de documento
e burla, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2
e 313.º, do Código Penal não revisto, actualmente artigos 256.º, n.os

1, alínea a), e 3 do Código Penal, e 217.º, do Código Penal, de que
por despacho de 27 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia relativamente ao referido arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
S. M. Silva Dias. — A Escrivã Auxiliar, Ana Soledade Guerra
Delgado.
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3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  429/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 3/2000, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, e que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Lopes
Pereira de Sousa, casado, comerciante, nascido a 4 de Fevereiro de
1946, natural de Retorta, Vila do Conde, filho de José Pereira de
Sousa e de Ana Lopes Soares, com última residência conhecida no
lugar da Vila, Castro Laboreiro, Melgaço, o qual se encontra indi-
ciado da prática em autoria material e em concurso real de um cri-
me de falsificação, previsto e punido pelo artigo à data da sua prá-
tica, pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, com referência ao artigo
229.º, n.º 1 [presentemente artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3, com
referência ao artigo 255.º, alínea a)], e um crime de burla agrava-
da, previsto e punido pelo artigo à data da sua prática, pelos arti-
gos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) [presentemente burla qualificada,
previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1, com re-
ferência ao artigo 202.º, alínea a)], todos do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração que ordena a suspensão
dos ulteriores termos do processo nos termos do artigo 335.º do
mesmo diploma legal, implica a passagem imediata de mandados
de detenção do arguido para efeitos do artigo 336.º, n.º 2 do Códi-
go de Processo Penal, neste caso, para prestação de Termo de Iden-
tidade e Residência, nos termos do artigo 196.º do Código de Pro-
cesso Penal, e artigo 6.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração; ficando o
arguido impedido de obter ou de renovar o bilhete de identidade,
o passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas con-
servatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  430/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 115/2000, pendentes na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move ao arguido Domingos Coelho Ribeiro, solteiro,
serralheiro, filho de Belmiro Ribeiro e de Alzira de Jesus Macedo
Coelho, nascido em 29 de Novembro de 1970, natural de Fanzeres,
Gondomar, com última residência conhecida na Rua do Monte Pe-
dro, 151, rés-do-chão, Baguim, Fanzeres, Gondomar, por se encon-
trar indiciado por um crime de roubo, um crime de sequestro, de
um crime de furto qualificado e dois crimes de furto simples,  pre-
vistos e punidos pelos artigos 210.º, n.º 1, 158.º, n.º 1, 203.º, 204.º,
n.º 1, alínea e), e os últimos dois crimes pelos artigos 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 1, alínea e), e n.º 4, todos do Código Penal, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração que ordena a suspensão dos
ulteriores termos do processo, nos termos do disposto no artigo
336.º, citado n.º 1, tem para o arguido as seguintes implicações:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, citado
n.º 1), inibição da mesma obter ou renovar o bilhete de identidade
e passaporte (artigo 337.º, citado n.º 3), bem como quaisquer ou-
tros documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Figuei-
redo. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Fátima Alves Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  431/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo n.º 47/92, pendente na 3.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, contra o arguido José Manuel
Santos Vaz, filho de Narciso Botelho Vaz e de Luísa Santo Freire
Botelho Vaz, natural da freguesia de Mafamude, Vila Nova de
Gaia, nascido a 25 de Julho de 1962, casado, piloto aviador, au-
sente em parte incerta e com última residência conhecida em Cercal,
Cadaval, Torres Vedras, por se encontrar acusado da prática dos
crimes previstos e punidos pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 1, alínea a),
e n.º 2, alíneas c), e d) do Código Penal, por despacho de 16 de
Outubro de 2000, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por

finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
prescrição do procedimento criminal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 26  432/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo n.º 7/97, pendente na 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, contra a arguida Maria de Fátima
Soares Pinto Henriques, filha de Abílio Fernando Pinto Henriques
e de Isabel da Conceição Soares dos Santos, natural da freguesia
de Miragaia, Porto, nascida a 1 de Maio de 1963, solteira, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua de São
Brás, 66, Porto, por se encontrar acusada da prática do crime pre-
visto e punidos pelos artigos 228.º, n.º 1, alíneas a), e b) e n.º 2,
do Código Penal de 1982, por despacho de 20 de Outubro de 2000,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição do pro-
cedimento criminal.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 26  433/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 106/2000, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
e que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal Pereira
Dias Quintas, solteiro, empregado, nascido a 19 de Agosto de 1979,
filho de Manuel Eduardo Dias Quintas e de Maria Irene Pereira
Coimbra, natural de Massarelos, Porto, com última residência conhe-
cida na Rua de Arnaldo Leite, entrada 21, 1.º, direito, casa 105
(Torre 2 Bairro do Aleixo) 4150 Porto, foi declarada caduca a si-
tuação de contumácia proferida por despacho de 26 de Setembro
de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira
Sarmento Figueiredo. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Fátima Al-
ves Ribeiro.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  434/2000 — AP. — O Dr.
António José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 224/98, pendente nesta Vara contra o arguido Paulo Jorge Nas-
cimento Alves, solteiro, desempregado, nascido a 29 de Setembro
de 1976, natural de Paranhos, Porto, filho de José Alves de
Almeida e de Manuela Cândida do Nascimento Azevedo, portador
do bilhete de identidade n.º 11051350, e com última residência
conhecida na Rua Central, 959, Gramido, Gondomar, imputando-
-se-lhe a prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelos artigos 21.º, n.º 1 e 24.º, alíneas b), i), e j) do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 16 de Outubro de 2000, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, conforme o artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições le-
gais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
de administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a proibição do
arguido movimentar, por si ou através de outrém (nomeadamente
procurador, mandatário ou gestor de negócios) quaisquer contas
bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-ti-
tular), em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito ban-
cária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.
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Aviso de contumácia n.º 26  435/2000 — AP. — O Dr.
António José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 124/2000, pendente nesta Vara contra o arguido Paulo Jorge
Aguieira Ribeiro, nascido a 21 de Novembro de 1968, natural de
Massarelos, Porto, filho de António Monteiro Ribeiro e de Gracinda
de Jesus Aguieira Ribeiro, portador do bilhete de identidade
n.º 8565881 e com última residência conhecida na Alameda de 25
de Abril, Edifício B, entrada 284, rés-do-chão, direito, Porto, im-
putando-se-lhe a prática de um crime de tráfico de estupefacientes
de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 23 de Outubro de 2000, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, conforme o artigo 320.º (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as
disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
de administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a proibição do
arguido movimentar, por si ou através de outrém (nomeadamente
procurador, mandatário ou gestor de negócios) quaisquer contas
bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-titu-
lar), em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito bancá-
ria ou não (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 26  436/2000 — AP. — O Dr.
António José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 5/2000, pendente nesta Vara contra o arguido António Augusto
Palmeira Macedo, casado, nascido a 3 de Fevereiro de 1972, na-
tural de Bonfim, Porto, filho de Acácio António Soares Macedo e
de Maria de Fátima Alves de Brito Palmeira Macedo, portador do
bilhete de identidade n.º 10360102 e com última residência conhe-
cida na Rua da Alegria, 1004, Porto, imputando-se-lhe a prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 18 de Outubro de 2000, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, conforme o artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições
legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a reque-
rimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a proibição do
arguido movimentar, por si ou através de outrém (nomeadamente
procurador, mandatário ou gestor de negócios) quaisquer contas
bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-ti-
tular), em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito ban-
cária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 26  437/2000 — AP. — O Dr.
António José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 75/2000, pendente nesta Vara contra o arguido Manuel Ismael
de Oliveira Pinto da Silva, solteiro, nascido a 15 de Janeiro de
1947, natural de Santo Ildefonso, Porto, filho de Manuel Francisco
Pinto e de Rosalina Oliveira Martins, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5838267, e com última residência conhecida no lugar da
Raimonda, Paços de Ferreira, imputando-se-lhe a prática do crime,

previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alíneas a), b) e c), e
3, 255.º, alínea a), 217.º, n.º 1 e 26.º , todos do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 23 de Outubro de
2000, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme o artigo
320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ao qual per-
tencem as disposições legais adiante referidas sem outra menção);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões de administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3); a proibição do arguido movimentar, por si ou através de
outrém (nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios) quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja
único titular ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de insti-
tuição de crédito bancária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DO LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 26  438/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo n.º 479/99, deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido António José Oliveira
Ribeiro, divorciado, nascido a 6 de Agosto de 1965, natural de São
Martinho de Sande, Guimarães, filho de Ilídio Ribeiro e de Adelina
Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 9157522, residente no
lugar de Ribeira de Cima, São Martinho de Sande, 4800 Guima-
rães, por nos referidos autos ser-lhe imputada a prática de um cri-
me de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea a) do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 16
de Outubro de 2000, julgada cessada a declaração de contumácia,
por aquele se ter apresentado em Juízo.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa Carvalho Sampaio. — O Funcionário Judicial, (Assi-
natura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 26  439/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por
despacho de 12 de Outubro de 2000 proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 102/98, pendentes no
3.º Juízo, deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido José Guilherme Cardoso Antunes, casado, nascido a 10 de
Julho de 1945, natural de Joane, do concelho de Vila Nova de
Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 722288, emitido a 6
de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho
de Guilherme Antunes e de Emília Pereira Cardoso, com última
residência conhecida no Largo do Vilarinho, 243, Vila do Conde,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, arti-
gos 336.º  e 337.º, n.º 5 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição de
obter e renovar quaisquer documentos (bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução), certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Manuela
Monteiro.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 26  440/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 82/98, pendente neste
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande, e 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Manuel Resendes Cabral,
filho de Manuel Cabral Júnior e de Rosa Fernandes, natural de Ma-
triz, Ribeira Grande, de nacionalidade portuguesa, nascido a 11 de
Novembro de 1963, casado pedreiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8685411, emitido em 8 de Abril de 1994 por Lisboa,
com última residência conhecida no País na Rua do Padre João
Jacinto de Sousa, 40, Rabo de Peixe, Ribeira Grande e actualmen-
te em parte incerta nos Estados Unidos, por se encontrar acusado
da prática de um crime de violação na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 22.º, 23.º, n.º 2, 73.º, n.º 1, alíneas a) e b) e
164.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer documen-
tos, nomeadamente bilhete de identidade e passaporte, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Vieira Sequeira Falé. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Eva-
risto Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 26  441/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 15/99, a correr os seus termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Ribeira Grande, que o Ministério Público nesta comar-
ca move contra Manuel Domingos Medeiros Barroso, casado,
mateiro, natural da freguesia de Rabo de Peixe, concelho da Ribeira
Grande, nascido em 26 de Novembro de 1964, filho de Manuel
Evaristo Medeiros Barroso e de Maria de Jesus Gouveia Medeiros,
residente na Rua do Professor Máximo F. Rocha, 238, 9700 An-
gra do Heroísmo, acusado pelo crime de maus tratos, previsto e
punido pelo artigo 152.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2 do Código Penal,
de que por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, atenta a apresentação do arguido.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Alberga-
ria. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Barbosa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 26  442/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Cruz — Madeira, nos autos de
processo comum, singular n.º 274/96, que o Ministério Público move
contra o arguido José Adriano da Costa Gouveia, casado, nascido
a 18 de Outubro de 1976, na freguesia e concelho do Machico,
filho de Manuel Alves de Gouveia e de Maria Aldora da Costa,
com última residência conhecida nesta ilha ao Sítio da Graça, fre-
guesia de Machico, concelho de Machico, por estar indicado pelo
crime de emissão de cheques sem provisão, previsto e punido, na
data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessa-
ção de contumácia (artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal) o qual tinha sido declarado contumaz em 28 de Abril de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Ribeiro
Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 26  443/2000 — AP.  — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 591/96, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o

Ministério Público move contra o arguido Manuel Pereira Dias, fi-
lho de Guilhermino Brás e de Preciosa Pereira Tavares, nascido a
6 de Junho de 1963, natural de Fiães, Feira, com última residên-
cia conhecida em Chousa de Cima, Fiães, Feira, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência o artigo 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por
despacho de 18 de Outubro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  444/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 152/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Óscar Fernando Soares Santos, filho de Joaquim Soa-
res dos Santos e de Rosalina Rosa Soares, natural de Arada, Ovar,
nascido a 1 de Março de 1961, casado, construtor civil, portador
do bilhete de identidade n.º 7996551, emitido em 2 de Março de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida em Ferral, Souto, Feira, acusado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 218.º, n.º 1 do Código Penal, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despacho de 16 de
Outubro de 2000, o referido arguido declarado contumaz, nos au-
tos supra-indicados, declaração que tem como efeitos a passagem
de mandado de detenção para os efeitos do disposto nos artigos  337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, implicando a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração, ficando
o arguido impedido de obter ou renovar o passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, de efectivar registos nas conservató-
rias dos registos e do notariado de qualquer serviço público portu-
guês interno ou consular a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cris-
tina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Oficial de Justiça, Grácia
Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 26  445/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 175/90, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do José Augusto Soares Pinto de Sá, casado, comerciante, nascido
a 2 de Novembro de 1948, em Ovar, filho de Baltasar Pinto de Sá
e de Maria Joaquina Soares Pinto, com última residência conhe-
cida no lugar da Igreja, Esmoriz, Ovar, pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 26  446/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 24/00.8, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Tiago
Josué Coelho Faria Alves dos Reis, solteiro, filho de Fernando
Joaquim Faria Alves dos Reis e de Celeste Carolina Coelho dos
Reis, natural de Paranhos, Porto, nascido a 1 de Maio de 1980,
portador do bilhete de identidade n.º 11791890, de 23 de Setem-
bro de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e com última
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residência conhecida no lugar de Nogueira, Mancelos, Amarante,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.os 1, alínea a), e 2 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 202.º, alínea a), do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele: anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, proibição de obter, por
via originária ou renovação de bilhete de identidade, número de
contribuinte, carta de condução, requisitar certidão de nascimento
ou de casamento e certificado do registo criminal, ficando suspensos
os ulteriores termos processuais até à sua detenção ou apresenta-
ção em Juízo.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  447/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 386/95, a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público move ao
arguido João Manuel Magalhães Martins, casado, filho de Francisco
Martins e de Maria Augusta Magalhães Leite, natural de Barceli-
nhos, Barcelos, portador do bilhete de identidade n.º 3927220,
emitido em 14 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa,  com última residência conhecida na Avenida do Mon-
te Alrear, 5, Joane, Vila Nova de Famalicão, encontrando-se acu-
sado pela prática de um crime de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, do Código Pe-
nal, por despacho de 23 de Outubro de 2000 proferido nos referi-
dos autos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do ar-
tigo  337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 26  448/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 16 de
Outubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido José Saramago Figueiredo, divorciado, filho de
Francisco Duarte Figueiredo e de Matilde Saramago Figueiredo,
nascido a 9 de Abril de 1947, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 135852, residente
na Praceta das Túlipas, 11, cave, esquerda, Massamá, Queluz, ao
qual é imputada a prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
nos autos de processo comum, singular n.º 51/94 (antigo 449/91)
pendente no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que lhe move o
Ministério Público.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 26  449/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 17 de
Outubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido José Carlos Bastos Moreira de Sá, casado, comer-
ciante, filho de José Moreira de Sá e de Margarida Adriana Teixeira
Bastos de Sá, nascido a 26 de Janeiro de 1945, natural da Sé, Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 935384, e com última residên-
cia conhecida nas Rua de Alexandre Herculano, 385-A, 4.º, direito,
Sé, Porto, ao qual é imputada a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
nos autos de processo comum, singular n.º 29/93 pendente no

2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que lhe move o Ministério Pú-
blico e Manuel Nunes, L.da

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA
Aviso de contumácia n.º 26  450/2000 — AP. — Torna-se

público que no processo comum, singular n.º 25/95 do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 313.º do Código Penal, o arguido Luís Filipe Marques Cabral,
casado, filho de José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição
Marques, nascido a 14 de Setembro de 1965, natural de Nogueira
do Cravo, Oliveira do Hospital, com última residência conhecida
na Rua do Colégio, 6, 3.º, direito, Oliveira do Hospital, de que por
despacho de 11 de Outubro de 2000, foi declarado extinto por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido, e, em con-
sequência, declarada cessada a contumácia e respectivos efeitos a
que o mesmo se encontrava sujeito e arquivamento dos autos.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Maria José F. Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 26  451/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 2010/93, que o Ministério Público, nesta comarca, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, move contra o arguido Gonçalo Augusto da Silva José,
divorciado, nascido em 13 de Dezembro de 1953, filho de Mala-
quias José Júnior e de Marcelina Rosa da Silva, natural de Arren-
tela, Seixal, e residente na Rua de Sebastião da Gama, 13, rés-do-
-chão, esquerdo, Casal de São Braz, Amadora, por despacho de 29
de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por ter
sido conhecido o paradeiro do arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  452/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 185/95.6PBSXL,  que o Ministério Público move contra o ar-
guido David Soares Pereira, filho de Domingos João dos Santos
Pereira e de Maria Risete de Oliveira Rodrigues, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 18 de Setembro de 1974,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Travessa da Quinta do Brás, 1, 4.º A, Amadora, pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alíneas c), d) e f) do Código Penal de 1982, e previs-
to e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2 do Código
Penal vigente, foi o mesmo, por despacho de 29 de Setembro de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos para o arguido: suspende os termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, até à apresentação do ar-
guido em Juízo ou à sua detenção; declara a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a presente declaração; proíbe ao arguido a obtenção de documen-
tos e certidões junto dos serviços do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, passaporte, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, licença de condução, título de registo automóvel,
documentos e certidões junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóvel, cartórios notariais e administra-
ção fiscal; determina a passagem imediata de mandados de deten-
ção com vista à prestação de Termo de Identidade e Residência, nos
termos do artigo 6.º, n.º 3 da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.
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Aviso de contumácia n.º 26  453/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados no
1.º Juízo Criminal, sob o n.º 647/96.8TASXL, que o Ministério Pú-
blico, nesta comarca, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, move contra o arguido Bruno Alexandre Simões da Silva
Cardoso, nascido em 3 de Outubro de 1976, em Torres Vedras,
filho de Fernando Manuel Gonçalves Cardoso e de Albertina Edmar
Gomes Cardoso Simões da Silva, portador do bilhete de identida-
de n.º 10837782, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Quinta de Santa Catarina, lote
40, rés-do-chão, direito, Lourinhã, por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000, foi ao arguido, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, implicando esta
declaração, para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, carta de condução, passaporte,
certidões e registos junto de autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 26  454/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 6/00.0TBSXL (4), (ex.
n.º 19/98.0TBSXL do 1.º Juízo Criminal do Seixal), a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de contumá-
cia que pendia em relação ao arguido, Emanuel Vieira, filho de
João Manuel e de Maria Teresa Vieira, natural de Almada, nasci-
do a 25 de Abril de 1981, solteiro, servente, residente na Rua de
25 de Abril, 10, 1.º, frente, Fogueteiro, Amora, por ter cometido o
crime previsto e punido no artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Códi-
go Penal, e artigo 191.º do Código Penal, tendo sido decretada por
despacho de 10 de Janeiro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 26  455/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 22/99.2TBSXL(5), a correr termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move contra Carla Alexandra
Wolckart de Carvalho, filha de Francisco Caniço de Carvalho e de
Maria Alice do Carmo Wolckart Caniço de Carvalho, nascida a 20
de Setembro de 1973, na Caparica, Almada, solteira, com última
residência conhecida na Azinhaga Vale de Tojeira, Rua A, lote 17,
Lazarim, Monte de Caparica, por ter cometido três crimes de rou-
bo, previstos e punidos pelo artigo 306.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Código Penal de 1982, sendo um previsto e punido ainda pelo ar-
tigo 3.º, alínea b), desse antigo e previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1 do Código Penal vigente, por despacho de 3 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia da arguida.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 26  456/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 77/93.3TASXL(7), a correr termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move contra Maria Elisabete Fer-
reira Nogueira, filha de Joaquim Fernando de Jesus Nogueira e de
Maria dos Prazeres Fernanda Correia, nascida a 18 de Outubro de
1953, em Santa Isabel, Lisboa, casada, com última residência co-
nhecida na Avenida do MFA, lote 18, 5.º, frente, Torre da Ma-
rinha, Seixal, por ter cometido um crime em co-autoria, previsto e
punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de

12 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia da arguida.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 26  457/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 187/99, que o Ministério Público,
nesta comarca, por ter cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, alíneas d)
e h) e 298.º, n.º 3, alínea b), do Código Penal, move ao arguido
Joaquim Manuel Lemos Caldeira, filho de José Francisco Caldeira
e de Maria dos Anjos do Nascimento Lemos, nascido a 23 de No-
vembro de 1956, natural de Lisboa, solteiro e residente na Avenida
de Luís de Camões, bloco C, 32, 2.º, D, Miratejo, por despacho
de 10 de Julho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual
tinha sido declarada por despacho de 2 de Julho de 1990.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Guerreiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 26  458/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 2843/91, a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra José Manuel Pereira Simões, fi-
lho de José Maria Pereira Simões e de Maria Pereira, nascido a 3
de Agosto de 1958 em Rio de Couros, Vila Nova de Ourém, casa-
do, com última residência conhecida na Avenida de João de Deus,
636, 3.º, direito, Ermesinde, por ter cometido dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, por despacho de 11 de Outubro de 2000, foi declara-
da cessada a situação de contumácia do arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Guerreiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 26  459/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 806/92, a correr seus ter-
mos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de contumá-
cia que pendia em relação ao arguido, Gonçalo Augusto da Silva
José, filho de Malaquias José Júnior e de Marcolina Rosa, natural
de Arrentela, Seixal, nascido a 13 de Dezembro de 1953, divorcia-
do, mecânico, e residente na Rua de Sebastião da Gama, 13, rés-do-
-chão, esquerdo, Casal de São Brás, Amadora, por ter cometido o
crime previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alínea b), do Código
Penal, tendo sido decretada por despacho de 16 de Janeiro de 1996.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 26  460/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 815/96.2PBSXL, a correr termos pelo 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ricardo Eric Smith dos San-
tos, nascido a 2 de Outubro de 1963, natural de Moçambique, fi-
lho de José Augusto dos Santos e de Rita Berly Smith dos Santos,
casado, empregado da indústria hoteleira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7909735, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Ela de Queirós,
lote 3, 3.º, esquerdo, Amora, Seixal, por haver cometido um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º do Código Penal, por despacho de 17 de Outubro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 26  461/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
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n.º 1121/95.5 PBSXL(5), a correr termos por este Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra José Maria Oliveira Rosindo, filho de
Francisco do Carmo Rosindo e de Feliciana Maria Patinhas, nas-
cido a 13 de Outubro de 1958, em Moura, com última residência
conhecida na Rua do Minho, 31, 2.º, esquerdo, Cruz de Pau, por
ter cometido um crime de ofensas corporais simples, previsto e
punido pelos artigos 142.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e 143.º,
n.º 1 do Código Penal vigente, por despacho de 16 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 26  462/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 757/95.9TASXL(5), a correr termos por este Juízo, que
o Ministério Público move contra Fernando Jorge Reis Silva, fi-
lho de Fernando António da Silva e de Isabel da Conceição Reis
Silva, nascido a 27 de Outubro de 1965, em São José, Ponta Del-
gada, solteiro, com última residência conhecida na Rua da Glória,
9, Livramento, Ponta Delgada, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pela alínea a) do
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia do arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 26  463/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2052/91, a correr seus termos
pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de contumácia que
pendia em relação ao arguido, Gonçalo Augusto da Silva José, filho
de Malaquias José Júnior e de Marcolina Rosa, natural de Arrentela,
Seixal, nascido a 13 de Dezembro de 1953, divorciado, mecânico, e
residente na Rua de Sebastião da Gama, 13, rés-do-chão, esquerdo,
Casal de São Brás, Amadora, por ter cometido dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos nos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, e 5.º, n.º 2, alínea c) do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, tendo sido decretada por despacho de 2 de Junho de 1995.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 26  464/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 286/95.0GBSXL(1), a cor-
rer seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação
de contumácia que pendia em relação ao arguido, Armando José
Rosa dos Santos Pão Mole, filho de Joaquim Pires dos Santos e
de Maria Celeste Rosa, natural de Fatela, Fundão, nascido a 3 de
Outubro de 1959, casado e com última residência conhecida na
Barraca junto à Avenida Principal, Pinhal de Frades, Seixal, por
ter cometido um crime de ofensas corporais com dolo de perigo,
previsto e punido pelo artigo 144.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de
1982, tendo sido decretada por despacho de 8 de Maio de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  465/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Sá Couto, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Sesimbra, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 61/96
da Única Secção deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Francisco Cecílio Machado, filho de Joa-
quim Elói Machado e de Adelaide da Conceição Cecílio, natural
da freguesia de Veiros, Estremoz, nascido a 18 de Janeiro de 1958,
solteiro, decorador e com última residência conhecida na Rua da
Ilha de Santa Maria, lote 4, 1.º, direito, Torre da Marinha, de que
por despacho de 21 de Junho de 2000, e nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava o

referido arguido. O arguido tinha sido declarado contumaz por des-
pacho proferido em 15 de Junho de 1998.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
O Escrivão-Adjunto, João Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES
Aviso de contumácia n.º 26  466/2000 — AP. — O Dr.

Rui Francisco Figueiredo Coelho, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Silva, faz saber que, por despacho de 29 de Setem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo
n.º 194/99GTBSLV do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Amândio Vitorino da Luz e Silva, casado,
gerente comercial, nascido a 24 de Dezembro de 1959, em Santa
Maria, Tavira, filho de Luís Amadeu da Silva e de Maria da Luz
Silva, bilhete de identidade n.º 9692839, de 21 de Agosto de 1981,
com residência conhecida na Estrada de Monchique, 36, Portimão,
por haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea c) e n.º 2 do Código de Processo Penal, foi declarada
cessada a contumácia proferida contra o referido arguido, no dia
19 de Junho de 1995, no Diário da República, 2.ª série, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, pelo crime de que o
arguido vem acusado ter prescrito.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Francisco
Figueiredo Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Fon-
seca Manso.

Aviso de contumácia n.º 26  467/2000 — AP. — O Dr.
Rui Francisco Figueiredo Coelho, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 27 de Setem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo
n.º 210/99.1ITBSLV do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Adriano José Martins Rodrigues, divor-
ciado, empregado da indústria hoteleira, nascido a 16 de Agosto de
1965, em Souto, Terras de Bouro, filho de Augusto César Rodri-
gues e de Gracinda dos Prazeres Fernandes, bilhete de identidade
n.º 7841058, de 15 de Fevereiro de 1989, Lisboa, com residência
conhecida no lugar de Sá, Souto, Terras de Bouro, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de abuso de confiança e um
crime de falsificação, previstos e punidos respectivamente pelos
artigos 300.º, n.º 1 e 228.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2 do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia proferida con-
tra o referido arguido, no dia 4 de Julho de 1996, no Diário da Re-
pública, 2.ª série, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal, por os crimes de que o arguido vem acusado terem prescrito.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Francisco Fi-
gueiredo Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Fonseca
Manso.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 26  468/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 8/95.6TASNT, que o Ministério Público move contra
Maria Teresa Quintano Serra Marques Martins, filha de Ramiro
Augusto Serra e de Georgina Ezequiel Quintano, nascida a 29 de
Dezembro de 1944, natural do Beato, Lisboa, divorciada, titular do
bilhete de identidade n.º 1192919, com última residência conhecida
na Rua do Dr. Faria de Vasconcelos, 3, 4.º, direito, Lisboa, por se
encontrar acusada pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, ac-
tualmente artigo 203.º, n.º 1 após alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada cessada a con-
tumácia nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
ficando assim sem mais efeito as cominações aplicadas à mesma ar-
guida e referidas no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, e cuja publicação foi efectuada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 145, de 24 de Junho de 1999.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Cristina M.ª V. R. Peniche da Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  469/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 1330/94.4PCSNR, que o Ministério Público move con-
tra Victor Manuel Fonseca da Silva, filho de Victor Manuel Fon-
seca da Silva e de Angelina Nobre da Silva Fonseca da Silva, nas-
cido a 8 de Julho de 1969, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9614313-4, emitido em
19 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa e com última residência conhecida na Rua da Cidade de Pra-
gas, lote , 3.º, direito, Cacém, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de detenção de estupefaciente para consumo
pessoal, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A anexa, foi
declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando assim sem mais efeito as comina-
ções aplicadas ao mesmo arguido e referidas no artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi efectuada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 27 de Janeiro de 1997.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Cristina M.ª V. R. Peniche da Silva.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 26  470/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber
que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 546/95.0PASNT,
pendente nesta Vara, que o Ministério Público move contra João
Pedro Bandeira, natural de França, filho de Francisco Parra Ban-
deira e de Isaltina da Conceição Teles Carvalho, nascido a 25 de
Setembro de 1971, com última residência na Rua de João Crisós-
tomo de Sá, 20, 1.º, frente, em Queluz, por haver cometido o cri-
me, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3,
217.º, n.º 1 ambos do Código Penal de 1995, foi o mesmo por
despacho de 21 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, fican-
do suspensos os ulteriores termos do processo, quanto ao arguido
acima identificado, até à sua apresentação ou detenção, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 3 e 336.º, n.º 1 ambos do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos
processuais até à apresentação, ou detenção do arguido, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º  do
Código de Processo Penal, (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); arresto de todos os
bens móveis e imóveis ao mesmo pertencentes (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel Lo-
pes Alexandre. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR
Aviso de contumácia n.º 26  471/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 416/93, a correr termos no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Tomar, que o Ministério Público move
contra os arguidos Fernando Dias Antunes, casado, industrial, nas-
cido a 10 de Agosto de 1940, filho de José Antunes e de Ilda Dias
Antunes, natural de Angola, portador do bilhete de identidade
n.º 1153038, emitido em 17 de Janeiro de 1986, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e Lourença Maria da Graça Pereira Antu-
nes, casada, gerente, nascida a 20 de Setembro de 1947, filha de
Maximiano Pereira e de Rosária Maria Graça, natural de Santo
Estevão, Alenquer, portadora do bilhete de identidade n.º 188639,
emitido em 8 de Outubro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, ambos com última residência conhecida em Sarnadela,
Pombeiro da Beira, 3300-325 Arganil, acusados por haverem come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e artigos 313.º,
n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada cessada a
declaração de contumácia de 2 de Junho de 1995, por ter sido de-
clarado extinto, em virtude da despenalização operada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, o procedimento criminal instaurado contra os
arguidos Fernando Dias Antunes e Lourença Maria da Graça Pe-

reira Antunes, cuja declaração havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 184, de 10 de Agosto de 1995.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS
Aviso de contumácia n.º 26  472/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, (singular) n.º 52/99 da
1.ª Secção deste Tribunal da Comarca de Torres Novas, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Manuel da Luz Neves, divorcia-
do, reformado, nascido a10 de Dezembro de 1925, filho de Pedro
Maia e de Lucinda de Jesus, natural de Seiça, Ourém, residente que
foi na Rua de Aquiles Monteverde, 32, 5.º, direito, Arroios, Lis-
boa, portador do bilhete de identidade n.º 671298, emitido em 11
de Abril de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se
encontrar indiciado pela prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia relativamente ao mesmo, por despacho
de 13 de Outubro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Formiga Portela.

Aviso de contumácia n.º 26  473/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 167/93 da
1.ª Secção deste Tribunal da Comarca de Torres Novas, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Idalina Aparício Nunes, sol-
teira, doméstica, nascida a 26 de Abril de 1965, filha de José An-
tónio Nunes e de Maria Nunes Aparício, natural da freguesia de
Ulme, concelho de Chamusca, portadora do bilhete de identidade
n.º 9767280, de 30 de Março de 1989, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Semi-
deiro, Cascalheira de Baixo, Ulme, Chamusca, Sintra, foi por des-
pacho proferido em 20 de Outubro de 2000, cessada a declaração
de contumácia, em virtude de ter sido homologada a desistência de
queixa e, em consequência, declarado extinto o procedimento cri-
minal instaurado contra a mesma, tudo nos termos do disposto nos
artigos 113.º, n.º 1 e 1167.º, n.º 2 do Código Penal, e 51.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. — A Escrivã-Adjunta, Laura Rosário Aleixo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS
Aviso de contumácia n.º 26  474/2000 — AP. — Faz-se

público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 510/97.5GCTVD, que correm termos pelo 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público move
contra o arguido Agostinho Manuel Catarino dos Santos Ferreira,
casado, nascido aos 4 de Agosto de 1958, natural de Socorro, Lis-
boa, filho de Agostinho dos Santos Ferreira e de Maria de Jesus
Catarino, portador do bilhete de identidade n.º 6012370, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Martins de Freitas, 19-A, cave,
Queluz, Sintra, por lhe ser imputado a prática de um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, e com efeitos previstos no n.º 1 do ci-
tado artigo, o que implica para o referido arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal), e ainda a proibição do mesmo obter ou renovar os seguin-
tes documentos (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal):
passaporte e sua renovação, bilhete de identidade e sua renovação,
certificado de registo criminal, carta de condução e sua renovação,
licença de uso e porte de arma, licença de pesca, carta de caçador,
atestado de residência e outros atestados administrativos junto das
seguintes entidades: repartições de finanças, conservatórias dos re-
gistos civis, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Direc-
ção-Geral dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia,
bem como a proibição de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas (designadamente conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial ou automóveis).

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. — A Oficial de Justiça, Dulce Passos.
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Aviso de contumácia n.º 26  475/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 18/98.1TBTVD do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tor-
res Vedras, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Almeida Cândido, casado, cortador de carnes, filho de Au-
gusto Gomes Cândido e de Esmeralda S. A. Cândido, natural de
São Vicente de Fora, concelho de Lisboa, residente na Rua da Ci-
dade da Praia, lote 370, 6.º A, Olivais Sul, Lisboa, imputando-lhe
a prática em co-autoria material, de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido no artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi, por despacho de 19 de Outubro de 2000, declarada
caduca a contumácia e seus efeitos.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. — A Escrivã-Adjunta, Dores Miranda.

Aviso de contumácia n.º 26  476/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Clara Serra Baptista, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Torres Vedras, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 167/98.6PATVD, pendente
neste Juízo contra António Manuel Constâncio do Monte Pereira,
solteiro, nascido a 24 de Abril 1951, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, filho de António Manu-
el do Monte Pereira e de Maria Francisca Constância Monte Pe-
reira, com última residência conhecida na Rua do Professor José
Pereira Marques, 7, 1.º, direito, em Oeiras, por se encontrar acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data da prática dos factos, pelas disposições
combinadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 19 de Outubro de 2000, nos termos do artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 a 3 do Código de Processo Penal e com os
efeitos previstos no n.º 1 do citado artigo, o que implica a proibi-
ção de obter ou renovar: bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, licença de uso e porte de arma, licença de pesca, carta
de caçador, atestado de residência e outros atestados administrati-
vos, certidões, registos de acções ou direitos e quaisquer documen-
tos junto das repartições, das conservatórias de registo, dos servi-
ços notariais, dos governos civis, das câmaras municipais, das
juntas de freguesia, da Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil e da Direcção-Geral de Viação.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 26  477/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 25/96,
pendente neste Tribunal da Comarca de Trancoso, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Carlos dos Santos Pereira,
casado, filho de António João Pereira e de Maria da Encarnação
dos Santos, nascido em 22 de Novembro de 1954, natural de
Dornelas, Aguiar da Beira, com última residência conhecida no
Bairro do Serrado, bloco 6.º A, 1.º, esquerdo, Viseu, foi declarada
cessada a situação de contumácia, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em virtude da extinção
do procedimento criminal nos termos do disposto no artigo 2.º, n.º 2
do Código Penal. A declaração de contumácia foi publicada em 13
de Outubro de 1997, no Diário da República, 2.ª série, n.º 237.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
O Oficial de Justiça, António Carlos A. Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 26  478/2000 — AP. — A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 100/99 pendentes na Secção de Processos deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge dos San-
tos, casado, comerciante, nascido a 9 de Dezembro de 1970, filho
de Rosa Augusta dos Santos, natural de Bustos, Oliveira do Bairro,
pela autoria da prática de um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-

-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de contu-
mácia determinada por despacho de 6 de Julho de 2000.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, João Augusto dos San-
tos Custódio.

Aviso de contumácia n.º 26  479/2000 — AP. — A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 9 de Novem-
bro de 1998, proferido nos autos de processo comum, colectivo
n.º 92/93 pendentes na Secção de Processos deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel João Teixeira da
Costa, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 6 de Junho de 1969,
filho de Maurício da Costa e de Maria de Fátima da Silva Teixeira,
natural de Telões, Amarante, pela autoria da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alínea d) do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia determinada por despacho de 24 de Fevereiro de 1994.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margari-
da Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, João Augusto dos
Santos Custódio.

Aviso de contumácia n.º 26  480/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 160/96, a
correr termos pela Única Secção desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Sérgio Avelino Pereira, viúvo, nas-
cido a 18 de Outubro de 1930, natural de São Pedro, Funchal, fi-
lho de Álvaro João Pereira e de Olívia da Conceição Gomes, com
última residência conhecida na Rua de Pedro Álvares Cabral, 97,
3.º J, 3000 Coimbra, acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
todos do Código Penal, foi por despacho de 29 de Setembro de
2000, proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a
contumácia ao abrigo do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margari-
da Pinto. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 26  481/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Carminda de Andrade Pereira e Oliveira Martins, juíza de
direito do Tribunal da Comarca de Valença, faz saber que, por
despacho proferido em 18 de Outubro de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 112/96, que o Ministério Público move
contra o arguido João Manuel Abreu Teixeira, solteiro, nascido a
11 de Setembro de 1971, natural de França, filho de Reinaldo
Augusto Teixeira e de Ana Esteves de Abreu, portador do bilhete
de identidade n.º 9742047, de nacionalidade portuguesa, com últi-
ma residência conhecida em Ganfei, Valença, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que o mesmo se encontrava em
virtude da extinção, por prescrição, do procedimento criminal.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Oliveira
Martins. — A Escrivã-Adjunta, Carminda Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 26  482/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 28 de Setem-
bro de 2000, nos autos de processo comum n.º 224/96.3 TBVLG
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move à arguida Maria Arlete da Conceição Dias, casada,
doméstica, nascida a 21 de Janeiro de 1929, na freguesia de Ros-
sio ao Sul do Tejo, do concelho de Abrantes, filha de Celestino
Alves Dias e de Palmira da Conceição, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5283644, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, em 31 de Agosto de 1981, com última residência conhecida
na Rua do Consulado, 4, rés-do-chão, Rossio ao Sul do Tejo, 2200
Abrantes, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 do Código
Penal, e 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
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termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, através do aviso de contumácia
n.º 7587/97 — AP.

8 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  483/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 15 de Junho
de 2000, exarado nos autos de processo comum, singular n.º 245/00.3
TAVLG que corre termos por este Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido António da Silva Ferreira, divorciado, grossista,
natural de Castelões de Cepeda, Paredes, nascido a 5 de Setembro
de 1965, com última residência conhecida na Rua de Fontes Pe-
reira de Melo, 121, 2.º, direito, 4445 Ermesinde, por ter cometido
um crime de furto, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo
arguido, após esta declaração. Proibido de obter ou renovar bilhe-
te de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efec-
tuar ou obter quaisquer registos junto de quaisquer autoridades e
repartições públicas nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial, automóvel e notariado, Divisão de Identifica-
ção Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Mais implica a passagem imediata
de mandado de detenção para comparência do arguido no Tribu-
nal a fim de prestar Termo de Identidade e Residência ou para
aplicação da medida de prisão preventiva, se for caso disso.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria Ondina Barbosa Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  484/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 10 de Outu-
bro de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 456/99.2
PBVLG que corre termos por este Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Daniel Fernandes Gomes, nascido a 10 de Maio
de 1973, natural de Paranhos, Porto, solteiro, trolha, filho de Abílio
Gomes e de Maria Margarida Fernandes, com última residência
conhecida na Rua de Macau, 92, 1.º, 4445 Ermesinde, por ter come-
tido um crime de condução ilegal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos pelo mesmo arguido, após esta declaração. Proibido de obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
certidões e de efectuar ou obter quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades e repartições públicas nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial, automóvel e notariado,
Divisão de Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Mais im-
plica a passagem imediata de mandado de detenção para comparên-
cia do arguido no Tribunal a fim de prestar Termo de Identidade
e Residência ou para aplicação da medida de prisão preventiva, se
for caso disso.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria Ondina Barbosa Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 26  485/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 19 de Se-
tembro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 62/98,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel Lopes Rafael, nascido a 26 de Dezembro de 1949, natural
de Valpaços, filho de José Rafael e de Adosinda da Assunção Lo-
pes, titular do bilhete de identidade n.º 3268265, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação e residente 7 Rue Pierre Jean de Beranger
93100 Montreuil, Paris, França, foi declarado caduca a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda M.ª M.
Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 26  486/2000 — AP. — O Dr.
Manuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 19 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo, regis-
tados sob o n.º 173/00, pendente neste 1.º Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Marivalda Mendes dos Santos, sol-
teira, nascida a 15 de Junho de 1974, em Salvador da Baia, Bra-
sil, com última residência conhecida na Rua dos Congregados, 53,
6.º, direito, Braga, por se encontrar indiciada da prática de um
crime de furto simples e burla, previstos e punidos pelos artigos
203.º e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma arguida decla-
rada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelos arguidos após esta
declaração.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  487/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 438/97, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Ludo-
vina da Conceição Moreira Tinoco, solteira, desempregada, nasci-
da a 7 de Setembro de 1952, Modivas, Vila do Conde, filha de
Fernando Gomes Tinoco e de Clarinda Augusta Moreira, portado-
ra do bilhete de identidade n.º 2864704, residente em Aldeia Nova,
243, na freguesia de Modivas, Vila do Conde, pela prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982 e presentemente, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código Penal de 1985, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, determinada por despacho de 27 de Janeiro de 1998.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  488/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 603/97, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido José
Manuel da Cruz Ferreira, casado, nascido a 4 de Julho de 1959,
na freguesia de Lovelhe, concelho de Vila Nova de Cerveira, filho
de Manuel António Tenedório da Cruz e de Delmira Rosa Dantas
Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 5839094 e com re-
sidência conhecida em Lovelhe, Vila Nova de Cerveira, pela prá-
tica de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo
348.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, determinada por despacho de 11 de Janeiro de 1999.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  489/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 438/97, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido Eurico
Joaquim Miranda de Araújo Vilela, divorciado, comerciante, nas-
cido a 4 de Dezembro de 1949, em Santo Tirso, filho de Eurico
António de Araújo Vilela e de Maria Cecília Mareda de Miranda
Vilela, portador do bilhete de identidade n.º 1916971, residente em
Aldeia Nova, na freguesia de Modivas, Vila do Conde, pela prática
de quatro crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e três crimes de burla, previstos e punidos no
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 e presentemente, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal de 1985, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia, determinada por des-
pacho de 27 de Janeiro de 1998.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 26  490/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 122/95, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
Emanuel da Agonia Cadilha da Silva, solteiro, ajudante de moto-
rista, natural de Monserrate, Viana do Castelo, nascido a 20 de
Setembro de 1970, filho de Cândido de Jesus Marques da Silva e
de Teresa de Jesus Viana Cadilha da Silva, com última residência
conhecida no Bairro dos Pescadores, lote A, 52, 2.º, Viana do Cas-
telo, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 142.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, determinada por despacho de 8 de Janeiro de 1997.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 26  491/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 486/94, que o Ministério Público move a Alberto Ferreira Gon-
çalves, titular do bilhete de identidade n.º 8366191, emitido a 16
de Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nas-
cido a 25 de Outubro de 1963, natural da freguesia de Monserrate,
do concelho de Viana do Castelo, filho de José Manuel de Castro
Gonçalves e de Ana Martins Ferreira, residente na Urbanização
Bela Vista, lote 6, rés-do-chão, direito, 4900 Viana do Castelo, pela
prática de um crime de furto qualificado e introdução em lugar
vedado ao público, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º,
n.º 2, alínea d), 22.º, 74.º, 177.º, n.os 1 e 2, ex-VI do n.º 2 do arti-
go 176.º, todos do Código Penal, foi por despacho de 19 de Outu-
bro de 2000 declarada cessada por prescrição, a sua situação de
contumácia que tinha sido decretada a 8 de Fevereiro de 1995.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  492/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 208/96, que o Ministério Público move a Ana Maria da Silva
Fernandes Sá, titular do bilhete de identidade n.º 9853510, emiti-
do a 11 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, nascido a 11 de Novembro de 1971, natural da freguesia de
Monserrate, do concelho de Viana do Castelo, filho de João Pais
Fernandes e de Maria de Fátima Freitas da Silva Monteiro, resi-
dente no lugar das Pitigueiras, Santa Marta de Portuzelo, 4900 Viana
do Castelo, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 19 de
Outubro de 2000 declarada cessada por prescrição, a sua situação
de contumácia que tinha sido decretada a 23 de Maio de 1997.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  493/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro
de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 517/98 que
corre termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao ar-
guido César António Gonçalves Ferros, solteiro, operário da cons-
trução civil, filho de Manuel Ribeiro Ferros e de Maria da Glória
Gonçalves Maciel, natural de Tregosa, Barcelos, nascido a 2 de
Agosto de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 11918106,
emitido em 30 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência conhecida na Rua das Tecedeiras, 35, Bar-
roselas, Viana do Castelo, por ter cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alíneas a)
e b) do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 74, de 29 de Março de 1999.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  494/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 312/2000, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Sérgio Manuel Borges Filipe, solteiro, ven-
dedor, nascido a 1 de Novembro 1972, em Santiago Maior, Beja,
filho de Luís Inácio Branquinho Filipe e de Ana dos Santos Borges
Filipe, portador do bilhete de identidade n.º 10171111, emitido em
1 de Fevereiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Crato, 17, 7920 Alvito,
por haver cometido um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a)do Código Penal,
foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º, n.os 1 e 3
e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
mesmo arguido, após esta declaração e a passagem de mandados
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Fica ainda inibido de obter o bilhete de
identidade ou a renovação, passaporte, carta de condução e quais-
quer autoridades públicas.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO
Aviso de contumácia n.º 26  495/2000 — AP. — Pelo

presente se torna público que nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 363/98, a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, que o Ministério Público move contra o arguido Antó-
nio Carvalho de Azevedo, casado, comerciante, nascido a 30 de
Dezembro de 1944, em Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, filho de
José da Silva Azevedo e de Laura de Azevedo, portador do bilhete
de identidade n.º 3588768, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua Nova, 20, rés-do-chão, Candeeira,
Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, por o arguido ter cometido um
crime de receptação, previsto e punido pelos artigos 231.º, n.º 1
233.º ambos do Código Penal. Foi por despacho de 11 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, artigos
336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 ambos do Código de Processo Penal, em
que havia sido declarado contumaz por despacho de 21 de Março
de 2000, por ter prestado Termo de Identidade e Residência.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Antó-
nio Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 26  496/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 11 de Julho
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 558/92,
deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António
Horácio Miranda, casado, filho de Cândido Ernesto Miranda e de
Maria das Mercês Alves, natural de Milhão, Bragança, onde nas-
ceu a 10 de Dezembro de 1949, com última residência conhecida
em Santa Comba de Rossas, Bragança, como autor material de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. Foi declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º do
Código de Processo Penal, por prescrição.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de Castro.

Aviso de contumácia n.º 26  497/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 11 de Julho de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1548/92
do 1.º Juízo deste Tribunal Judicial, que o Ministério Público move
ao arguido José Antunes Ferreira, casado, filho de Manuel Ferreira
e de Maria Antunes, natural de Sobretâmega, Marco de Canaveses,
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onde nasceu a 31 de Janeiro de 1987, com última residência co-
nhecida no lugar da Estrada, Bairro, Famalicão, por se encontrar
indiciado como auto material de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia — artigo 337.º do Código de Processo Penal,
por prescrição.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 26  498/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2665/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Martinho Prazeres Sepúlveda, solteiro, moto-
rista, nascido a 20 de Setembro de 1970, na freguesia de Barroselas,
concelho de Viana do Castelo, filho de Aureliano Justino Campos
Sepúlveda e de Maria Augusta dos Prazeres, portador do bilhete
de identidade n.º 9672909, emitido em 16 de Setembro de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no lugar da Es-
trada, Silva, Barcelos, que se encontra acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia que havia sido declarada
por despacho de 7 de Maio de 1997.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA
Aviso de contumácia n.º 26  499/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho proferido em 18 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 345/96, do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao
arguido Manuel Vilaça Pinho, nascido em 9 de Julho de 1962, fi-
lho de Manuel Marabuto de Pinho e de Flora Maria Augusta Plá-
cido S. C. B. V. de Pinho, natural de Moçambique, com última
residência conhecida na Rua de S. Gens, 4021, 4.º, esquerdo, Cus-
tóias, Matosinhos, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal de-
claração, mais ainda foi decretada a proibição de obter certidões
ou registos, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
junto de autoridades públicas designadamente, consulares, cartão
de eleitor, certificado do registo criminal, passe social para trans-
portes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça e
carta de caçador, licença de condução de veículos motorizados ou
aeronaves, livrete e título de registo de propriedade de veículos
automóveis, atestados de residência, cartão de contribuinte, cader-
neta militar, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 26  500/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo

comum, singular, n.º 2747, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido José da Silva Correia de Sá Oliveira, casado, ma-
nobrador de máquinas, filho de José Maria Correia de Sá e de Do-
rinda Alves da Silva, natural de São de João de Ver, Feira, nasci-
do em 15 de Abril de 1959, portador do bilhete de identidade
n.º 8207961, com última residência conhecida no lugar da Beira,
São João de Ver, Santa Maria da Feira, foi declarado cessado o es-
tado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  501/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 246/99, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Alice Ferreira da Fonseca Tavares Carvalho,
casada, doméstica, nascida a 24 de Dezembro de 1970, natural de
São Pedro da Afurada, Vila Nova de Gaia, filha de José da Fon-
seca Tavares e de Maria Deolinda Ferreira Tavares, com última
residência conhecida na Travessa de Manuel Marques Gomes, 109,
foi declarado cessado o estado de contumácia da arguida, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  502/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 3000, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Janice Costa Reis, brasileira, portadora do passa-
porte n.º CB763206, com última residência conhecida na Praça do
Condestável, 159, Edifício Eiffel, 4700 Braga, foi declarado ces-
sado o estado de contumácia da arguida, nos termos do disposto nos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  503/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2182, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido José Morais Ferreira, casado, empresário, filho de
Manuel Martins Ferreira e de Maria do Carmo Morais Ferreira,
natural de Lisboa, nascido em 15 de Novembro de 1959, portador
do bilhete de identidade n.º 5334406, com última residência conhe-
cida na Estrada Vale Mourão, lote K, 3.º, C, Sintra, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  504/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 3211, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido José Sousa Soares, casado, filho de João Augusto
Soares e de Clotilde de Sousa, nascido em 7 de Fevereiro de 1938,
com última residência conhecida na Rua de Fernão Lopes, 56,
Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  505/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 294, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido José Fernando Esteves Ribeiro, divorciado, filho



84 APÊNDICE N.º 163 — II SÉRIE — N.º 277 — 30 de Novembro de 2000

de Aníbal Pinto Ribeiro e de Rosa da Conceição Esteves, nascido
em 1 de Junho de 1955, com última residência conhecida na Rua
das Chieiras, 21, Canidelo, 4400 Vila Nova de Gaia, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  506/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 145/98, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Alfredo José de Sousa Bastos, nascido em
14 de Agosto de 1958, natural de Cedofeita, Porto, filho de Alfredo
Dinis Gonçalves de Bastos e de Maria Leonor de Sousa Sampaio,
com última residência conhecida na Rua de Vasco Lobeira, 44, rés-
do-chão, Porto, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 26  507/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1598, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Emanuel António Franco de Sousa, casado, filho
de António Loureiro de Sousa e de Ildeberta Pereira Franco de
Sousa, nascido em 30 de Junho de 1953, em Santa Maria de Belém,
Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos Bombeiros
Voluntários, E1.º, 11, 2.ª fase, 5.º, direito, 4490 Póvoa do Varzim,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  508/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1261, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Diamantino Vicente Henriques Matos, casado,
filho de Joaquim da Costa Matos e de Maria do Carmo Henrique
de Matos, nascido em 31 de Dezembro de 1946, com última resi-
dência conhecida na Rua do Pai do Vento Velho, lote 9, rés-do-chão,
esquerdo, 2750 Cascais, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  509/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 111/96, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Jahn Karl Peter Sveningsson, natural da Sué-
cia, nascido em 28 de Fevereiro de 1961, com última residência
conhecida na World Trade Center, Avenida da Boavista, 1277,
s/211, Porto, foi declarado cessado o estado de contumácia do ar-
guido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  510/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 3315, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Elena Cirpaci, casada, trabalhadora agrícola, filha
de Iou Cirpaci e de Florea Cirpaci, nascida em 4 de Janeiro de
1943, em Timisoara, Roménia, com última residência conhecida na

Pensão Estoril, Avenida de João XXI, 6, 2.º, direito, Lisboa, foi
declarado cessado o estado de contumácia da arguida, nos termos
do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  511/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum,
singular, n.º 241/98, que o Ministério Público move ao arguido
Eurico de Jesus Fernandes, casado, bancário, nascido em 13 de
Outubro de 1952, natural de Bragança, filho de Manuel António
Fernandes e de Maria da Graça Afonso, com última residência conhe-
cida na Rua do Poço do Rei, Cidadela, Bragança, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando
tal declaração a proibição de obter bilhete de identidade e passa-
porte, bem como a sua renovação, carta de condução, certificado
do registo criminal e certidões de registo de nascimento e outras e
de efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nome-
adamente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
de automóveis, cartórios notariais, Centro de Identificação Civil e
Criminal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 26  512/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum,
singular, n.º 333/98, que o Ministério Público move ao arguido José
Lucas Barbosa Soares, solteiro, comerciante, nascido em 24 de Ou-
tubro de 1973, natural de Massarelos, Porto, filho de José Lucas
da Silva Soares e de Isabel Maria de Almeida Barbosa, com última
residência conhecida na Rua Fernão Mendes Pinto, 89, Vila Nova
de Gaia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, implicando tal declaração a proibição de obter
bilhete de identidade e passaporte, bem como a sua renovação, carta
de condução, certificado do registo criminal e certidões de registo
de nascimento e outras e de efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, cartórios notariais, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 26  513/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2102, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Mário Evangelista Ribeiro Rodrigues Iglésias,
casado, filho de Joaquim Gomes Rodrigues e de Maria Natália
Alves Ribeiro, nascido em 15 de Abril de 1946, em Mafamude,
Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 2796719,
de 12 de Outubro de 1989, com última residência conhecida na Rua
do Conde Silva Monteiro, 438, Oliveira do Douro, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 26  514/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 588/96, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Fernando Marques Silva, nascido em
23 de Outubro de 1967, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
filho de José Martins da Silva e de Odete Marques do Carmo, com
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última morada conhecida na Rua do Visconde das Devesas, 444,
Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos
termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 26  515/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1019/94, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Ribeiro
Carvalho, divorciado, filho de Russel Dias de Carvalho e de Joa-
quina Ribeiro, nascido a 10 de Junho de 1959, em Massarelos,
Porto, com última residência conhecida na Rua de Pinto Bessa, 507,
Campanhã, Porto, que se encontra acusado de ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, por apresentação
do arguido em juízo.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fig-
ueiredo. — O Escrivão de Direito, Mário Abreu.

Aviso de contumácia n.º 26  516/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 465/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Carlos Alexandre Mota Belens, nascido
a 28 de Abril de 1974, no Brasil, filho de António José Nascimento
Belens e de Eduvirgem Requio Mota, titular do bilhete de identi-
dade brasileiro n.º CG964102, e residente na Avenida do Dr. Ra-
mos Pereira, Vila Praia de Âncora, em que é acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, e, ainda, com a proibição de obter certidões em conservató-
rias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  517/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana Páris Dias, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 19
de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum sin-
gular n.º 49/99, que o digno magistrado do Ministério Público move
à arguida Maria de Fátima Martins Ramos, divorciada, doméstica,
nascida a 10 de Agosto de 1967, em Vila do Conde, filha de Au-
rélio Rigor Ramos e de Maria da Hora Martins Marques, com úl-
tima residência conhecida na Travessa António Gonçalves Linhares,
bloco A, 2.º, C, Póvoa de Varzim, em que é acusada de ter prati-
cado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para a arguida a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção, e, ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de

automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que a ar-
guida figure como único titular.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana Páris
Dias. — O Escrivão de Direito, Mário Abreu.

Aviso de contumácia n.º 26  518/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 275/98, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido José Augusto Ribeiro Pinto, casado, nas-
cido a 8 de Julho de 1962, em Massarelos, Porto, filho de Constan-
tino Pinto e de Rosa Ribeiro Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 5939859, residente na Rua dos Heróis da Pátria, 2190, Arcozelo,
em que é acusado de ter cometido um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com a proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  519/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana Páris Dias, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 23
de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 149/99, que o digno magistrado do Ministério Público move
ao arguido Younes Aquidat, casado, nascido a 9 de Setembro de
1969, na Argélia, filho de Mohamede Aquidat e de Kheira Satdane,
com última residência conhecida na Rua de António Azevedo, 292,
2.º, direito, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter praticado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana Páris
Dias. — O Escrivão de Direito, Mário Abreu.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 26  520/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 668/95, do 3.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Maria Rosa Ferreira Alves, filha de Manuel Soares Ferreira Alves
e de Margarida Ferreira Brito, nascida a 26 de Abril de 1957, em
Baltar, Paredes, com última residência conhecida na Rua de Mon-
teiro Castro Portugal, 2790, Valadares, Gaia, foram declarados
cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  521/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 5978, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Au-
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rora de Sousa Monteiro Félix, casada, natural de Miragaia, Porto,
filha de Manuel Armando Duarte Monteiro e de Celeste de Sousa
Velhote, nascida a 27 de Dezembro de 1961, titular do bilhete de
identidade n.º 5813350, de 23 de Setembro de 1987, emitido por
Lisboa, residente na Rua da Bela, 982, São Félix da Marinha, Vila
Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
nea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), 2.ª parte, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de
que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal em curso contra a arguida supra identificada.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 26  522/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho
de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 696, do 3.º Juízo deste Tribunal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Rui Fernando
da Costa Guedes, nascido em Boelhe, Penafiel, com última residên-
cia conhecida na Rua de D. Frei Jerónimo Brito e Melo, Leça do
Balio, Matosinhos, foram declarados cessada a situação de contu-
mácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  523/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 5978, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Al-
bino Armando Azevedo Félix, casado, natural de São Félix da Ma-
rinha, Vila Nova de Gaia, filho de António Alves Félix e de Cân-
dida de Jesus Azevedo, nascido a 18 de Junho de 1963, titular do
bilhete de identidade n.º 6436696, de 19 de Outubro de 1984,
emitido por Lisboa, residente na Rua dos Mourões, 1346, São Félix
da Marinha, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), 2.ª parte, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, de que, por despacho de 6 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso
contra o arguido supra identificado.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 26  524/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 510/95, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do
crime de ofensas corporais por negligência, previsto e punido pelo
artigo 148.º do Código Penal, o arguido José Luís Ferreira Gouveia,
filho de António Félix Gouveia e de Maria Isabel Reis Ferreira,
com última residência conhecida na Rua dos Heróis do Ultramar,
1073, rés-do-chão, em Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, de
que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, foi declarado con-
tumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento, certificado do
registo criminal, e registar a aquisição de imóveis e a aquisição de
veículos automóveis, cessando, por consequência, os ulteriores ter-
mos do processo.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  525/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo
comum, singular, n.º 380/99, pendentes no 3.º Juízo Criminal do

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, a arguida Romana
Godinho de Oliveira, filha de Luís Soares Calçada e de Rosa Go-
dinho de Oliveira, com última residência conhecida na Rua de
Santos Pousada, 267, 4.º, apartamento 10, Porto, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 5051510, de que, por despacho de 18 de
Outubro de 2000, foi declarada contumaz nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes proibi-
ções: obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento, certificado do registo criminal, e registar a
aquisição de imóveis e a aquisição de veículos automóveis, cessan-
do, por consequência, os ulteriores termos do processo.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 26  526/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 59/99, penden-
tes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Francisco José Craveiro, filho de Maria Berta Rosa Dias
Craveiro, natural de Massarelos, Porto, nascido em 11 de Julho de
1962, operador de caixa, casado, portador do bilhete de identida-
de n.º 6625818, emitido em 30 de Abril de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Augusto Gil, 146, 3.º, esquerdo, Ramalde, Porto, ao qual é
imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º e seguintes, do Código de Processo Penal.
Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos do
processo, tem para o arguido as seguintes consequências: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele cele-
brados após a presente declaração e inibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de
efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público, interno ou con-
sular, a satisfação de requisição de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  527/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 54/00, penden-
tes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra os
arguidos António José Nunes da Silva, solteiro, desempregado,
nascido a 21 de Dezembro de 1972, natural de França, filho de José
Alves da Silva e de Maria Esperança Nunes da Silva, com última
residência conhecida na Estrada Nova de Alquebre, 560, Serzedo,
Vila Nova de Gaia, e Sónia Maria Valente da Rocha, solteira, do-
méstica, nascida a 2 de Novembro de 1975, natural da freguesia
de Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia, filha de Bernardino
da Rocha Couto e de Alice de Jesus Valente, portadora do bilhete
de identidade n.º 11033852, com última residência conhecida na
Estrada Nova do Alquebre, 560, Serzedo, Vila Nova de Gaia, e
actualmente em parte incerta, acusados de haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 1, alínea f), ambos do Código Penal, foram aqueles
arguidos declarados contumazes, nos termos do artigo 335.º e se-
guintes, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena
a suspensão dos ulteriores termos do processo, tem para os argui-
dos as seguintes consequências: proibição de obter cartão de elei-
tor, licença de uso e porte de arma, licença de condução de qual-
quer veículo motorizado ou aeronave, atestado de residência ou
insuficiência económica, cartão de contribuinte, obter ou renovar
passaporte, obter certidões do assento de nascimento e, caso, exis-
ta, do assento de casamento, obter certificados do registo criminal,
registar a aquisição de imóveis e a aquisição de veículos automó-
veis, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
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outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 26  528/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo colectivo, n.º 135/99, pendente na 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do cri-
me de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do
Código Penal, o arguido Jacinto Monteiro dos Santos, filho de
Manuel Santos Marques e de Maria Adelaide Monteiro, divorcia-
do, servente de trolha, nascido a 27 de Dezembro de 1952, em
Avintes, Vila Nova de Gaia, e residente no Bairro Arcos do Sardão,
bloco 6, casa 2, 4430 Oliveira Douro, foi, por despacho de 4 de
Novembro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado.

Aviso de contumácia n.º 26  529/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo colectivo, n.º 68/00, pendente na 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do cri-
me de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alíneas e) e f), do Có-
digo Penal, o arguido José Fernando Maia Amaral, filho de José
Fernando Rodrigues Amaral e de Maria Rosa Maia Garcia, solteiro,
sem profissão, nascido a 19 de Maio de 1974, em Santa Marinha,
Vila Nova de Gaia, e com última residência conhecida no Bairro
dos Arcos do Sardão, bloco 2, casa 2, Oliveira do Douro, 4430 Vila
Nova de Gaia, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e, ainda, a proibição do arguido poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas, adminis-
tração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, predial e de
automóveis), nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado. — A Oficial de Justiça, Lisette Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 26  530/2000 — AP. — A Dr.ª
Célia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despacho de
3 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum a
correrem termos neste Tribunal sob o n.º 51/99, que o Ministério
Público move ao arguido António Joaquim de Oliveira Lourenço,
casado, nascido a 9 de Setembro de 1960, filho de Manuel Barreiro
Lourenço e de Maria Augusta de Oliveira, natural da Várzea da
Cova, Fafe, com última residência conhecida na Portela de Santa
Eulália, Ribeira de Pena, por ter cometido um crime previsto e
punido pelo artigo 144.º, alínea d), do Código Penal, foi declarada
a cessação da contumácia pendente contra aquele arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Célia Marga-
rida Ferreira Lopes. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Sousa
Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 26  531/2000 — AP. — Faz-se
saber que cessou a declaração de contumácia ao arguido Honório
Silva Rodrigues, casado, industrial, nascido em Alhadas, Figueira
da Foz, titular do bilhete de identidade n.º 653726, residente no
lugar de Lameiro, Gualtar, Braga, filho de Adelino Rodrigues Ca-
ção e de Deolinda da Silva, proferida nos autos de processo comum,
singular, n.º 67/93, do 1.º Juízo, 1.ª Secção do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, a qual foi declarada caducada por despacho de 15

de Setembro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Códi-
go de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho
de 12 de Maio de 1994, cessando os efeitos respectivos, nos ter-
mos do artigo acima mencionado.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Alexandre
L. A. Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA
Aviso de contumácia n.º 26  532/2000 — AP. — Anun-

cia-se que no processo comum, colectivo, n.º 5/93, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Púbico move contra
o arguido Joaquim Maria Martins Mata, solteiro, trabalhador da
indústria hoteleira, filho de Henrique Fialho da Mata e de Maria
Clara da Silva Martins Mata, natural da freguesia da Sé, concelho
de Évora, nascido a 2 de Novembro de 1970, com última residên-
cia conhecida em Calle Jesus Ferrer Jimeno, 13, local 49 - 35010
Las Palmas de Gran Canária, portador do bilhete de identidade
n.º 9494986, emitido em 20 de Abril de 1990, por Lisboa, onde se
encontra indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Códi-
go Penal, foi, por despacho de 18 de Outubro de 2000, declarada
cessada a contumácia por o arguido se ter apresentado em juízo,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir daquela data, caducados os efeito da
declaração de contumácia nestes autos.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rita Silva Vie-
gas. — O Escrivão Auxiliar, Joaquim Borbinha.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 26  533/2000 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 251/99, do
1.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Francisco José Gaspar Fer-
reira, nascido a 30 de Março de 1058, natural de Peso da Régia,
filho de António Marques Ferreira e de Maria Luísa Marques Gas-
par, titular do bilhete de identidade n.º 3578871, de 23 de Feve-
reiro de 1998, emitido por Viseu, com última residência conhecida
na Avenida de Afonso Cerqueira, bloco 2-A, rés-do-chão, esquerdo,
Viseu, é o mesmo acusado pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 255.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, a que
corresponde o ilícito, previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 20 de Setembro de 2000, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes; a passagem imediata do mandado de detenção; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução junto das autoridades públicas ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  534/2000 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 83/97, do
1.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Miguel Luís Teixeira Car-
valho, nascido a 14 de Agosto de 1961, natural de Vila Meã, Ama-
rante, filho de Luís de Carvalho e de Emília de Jesus Teixeira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7594022, de 7 de Abril de 1988,
emitido por Lisboa, com última residência conhecida em Eirado,
Real, Amarante, é o mesmo acusado pela prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
sendo actualmente também punível nos termos do artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal 1995, revisto, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 6 de Outubro de 2000, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
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à sua apresentação, sem prejuízo da realização dos actos urgentes;
a passagem imediata do mandado de detenção; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução junto das autoridades públicas ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 26  535/2000 — AP. — Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, colectivo, com
o n.º 15/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel de Jesus Abrantes, casado, nascido a 19 de
Janeiro de 1945, natural da freguesia de São José, concelho de Viseu,
filho de Idálio Abrantes e de Carminda de Jesus, titular do bilhete
de identidade n.º 8308385, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua de D. José da Cruz Moreira Pinto, lote 9, 1.º, di-
reito, Viseu, por haver cometido um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código
Penal, versão originária, é o mesmo notificado por esta forma de que,
por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia do arguido, situação em que se encontrava o mesmo.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 26  536/2000 — AP. — Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 174/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Filipe Manuel Borges Gonçalves, solteiro, nasci-
do a 28 de Maio de 1974, natural da Sé, Bragança, filho de José
Marcolino Gonçalves e de Teresa de Jesus Borges, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11271601, com última residência conhecida
em Rabal, Bragança, por haver cometido um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, o último na redacção do artigo único da Lei 89/88, de
5 de Agosto, é o mesmo notificado por esta forma de que, por
despacho de 19 de Outubro de 2000, foi declarado contumaz nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do
Código de Processo Penal, declaração esta que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração. Nos termos do disposto no
n.º 3 do citado do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi de-
cretada ainda a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou de
casamento junto das autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  537/2000 — AP. — Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 162/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José António Paiva Ribeiro, solteiro, nascido a 25
de Setembro de 1974, natural de Sapiãos, Boticas, filho de António
Marta Ribeiro e de Generosa Gomes Paiva, titular do bilhete de
identidade n.º 10730655, com última residência conhecida no Bair-
ro Ana Rosa, casa 6, Esgueira, Aveiro, por haver cometido um
crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alí-
nea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, o último na redacção do
artigo único da Lei 89/88, de 5 de Agosto, é o mesmo notificado
por esta forma de que, por despacho de 23 de Outubro de 2000,
foi declarado contumaz nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Penal, declaração
esta que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. Nos
termos do disposto no n.º 3 do citado do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada ainda a proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade e passaporte, bem como certidões
de nascimento ou de casamento junto das autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  538/2000 — AP. — Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 24/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Rui Miguel Correia da Cunha Figueiredo, soltei-
ro, pintor da construção civil, nascido a 27 de Maio de 1976, na-
tural de Santa Maria, Viseu, filho de Eduardo Figueiredo Pereira
e de Aurora Maria Correia da Cunha Figueiredo, titular do bilhete
de identidade n.º 12202579, com última residência conhecida no
Bairro Organop, lote 8, 1.º, direito, Abraveses, Viseu, por haver
cometido um crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alínea d), do Código Penal, versão originária, é o mesmo
notificado por esta forma de que, por despacho de 18 de Outubro
de 2000, foi declarado contumaz nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Pe-
nal, declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado do artigo
337.º do Código de Processo Penal, foi decretada ainda a proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade e passa-
porte, bem como certidões de nascimento ou de casamento junto
das autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 26  539/2000 — AP. — O Dr.

Fernando Paiva Gomes Monteiro Pina, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas de Lisboa, faz saber que no
processo complementar de revogação de saída precária prolongada
n.º 914/99-S, em que é arguido Arlindo Furtado Borges, nascido
em 4 de Janeiro de 1958, em Cabo Verde, filho de Avelino Borges
e de Belmira dos Reis Furtado, com última residência conhecida
no Bairro do Armador, lote 735, 7.º, direito, Chelas, Lisboa, por
despacho de 16 de Outubro de 2000 foi declarada cessada a de-
claração de contumácia, ao arguido.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Paiva Go-
mes Monteiro de Pina. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  540/2000 — AP. — O Dr.
António José Faria de Barros, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que nos autos de
processo complementar de revogação de saída precária prolongada
n.º 4/A/00, deste Juízo, instaurado ao condenado Carlos Manuel Pe-
reira Silva, divorciado, electricista, nascido a 7 de Julho de 1956,
em Monserrate, Viana do Castelo, filho de José Ferreira da Silva
e de Palmira Pereira de Amorim, com última residência conhecida
na Rua C, 28, 6, 3.º, esquerdo, frente, Darque, Viana do Castelo,
a fim de o condenado cumprir a pena de três anos de prisão em
que foi condenado no processo n.º 947/98, do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal de Viana do Castelo, e que interrompeu por não ter
regressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional de Viana
do Castelo, após concessão de saída precária prolongada de 22 a
29 de Dezembro de 1999, foi aquele declarado contumaz, até à sua
apresentação às autoridades portuguesas ou à sua captura, ficando
até lá suspensos os termos destes autos, sem prejuízo da captura
nem da realização de actos urgentes. A declaração de contumácia
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial do condenado, bem como a proibição de obter documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Faria
de Barros. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 26  541/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 20/96.8TACSC, pendentes
no Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o Ministério
Público move contra Carlos Eduardo Lago Laranjeira, natural de
Belo Horizonte, no Brasil, filho de Carlos Alberto Rodrigues Laran-
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jeira e de A. Lago Laranjeira, jogador de futebol, nascido a 29 de
Outubro de 1971, portador do bilhete de identidade n.º 12557097,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Diogo Cão, 1159, rés-do-chão, Antas,
Porto, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia determinada por despa-
cho de 16 de Outubro de 1997.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  542/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores Cascais, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 680/94.4PDCSC, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Henrique Manuel Almeida Costa,
filho de Joaquim Figueiredo Costa e de Isabel Almeida Costa, sol-
teiro, nascido a 24 de Dezembro de 1976, natural de São Sebasti-
ão da Pedreira, Lisboa, impressor de artes gráficas, com última
residência conhecida no Bairro da Boavista, Rua Dois, porta 5, em
Lisboa, que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, por o mesmo se ter apresen-
tado a juízo.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  543/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca de Cascais correm termos uns autos de processo especial
abreviado registados sob o n.º 615/99.8.PE.CSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Quintino Vítor Tavares da Silva,
casado, nascido a 10 de Dezembro de 1965, natural da Guiné-
Bissau, filho de Filipe Tavares e de Henriqueta Caetano, titular do
bilhete de identidade n.º 16138456, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro das
Marianas, 766, em Carcavelos, por haver cometido um crime de
ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995. O tribunal declara o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal
e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  544/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 125/97.8TA.CSC,
pendentes no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no
2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra a argui-
da Elisabete Maria Silva Costa, filha de Adriano Silva Costa e de
Maria Gabriela Augusta da Silva Costa, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascida a 1 de Agosto de 1969, residente na
Rua de Herculano de Carvalho, 5, 4.º, I, Reboleira, Amadora, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia à ar-
guida, determinada nos autos por despacho de 13 de Abril de 2000.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  545/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 17 de Ou-
tubro de 2000, proferido nos autos de processo sumário n.º 24/97.3

TA.CSC, pendentes neste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Amândio Calado da Silva, nascido a 30 de Março
de 1944, em Chancelaria, Alter do Chão, filho de Arnaldo da Silva
Mateus e de Ana Rodrigues Calado, portador do bilhete de identi-
dade n.º 1307319, emitido pelo Centro de Identificação Civil e
Criminal de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Ferreira de Castro, 90-B, Sassoeiros, Parede, por estar acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro o tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de
mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 26  546/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 19 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 276/98.1TACSC, pendentes neste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Ijaz Ahmed, nascido a 2 de Abril
de 1972, no Paquistão, com última residência conhecida na Rua dos
Cavaleiros, 77, 3.º, esquerdo, Lisboa, por estar acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do
Código Penal, e actualmente pelo citado artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de mandados de deten-
ção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 26  547/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal, correm termos uns autos de processo co-
mum, colectivo, registados sob o n.º 8/98.4TBCSC, movido pelo
magistrado do Ministério Público contra o arguido Manuel Alberto
Conceição Pinto Sousa, natural de Sande, Lamego, nascido a 20
de Dezembro de 1960, filho de Raul Pinto de Sousa e de Maria
Adelaide da Conceição, ausente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida sita no lugar do Bairro, Refoios, Fojo, Ponte de
Lima, por haver cometido um crime de roubo, previsto e punido
pelos artigos 281.º, n.º 1, e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2, alíneas c),
e) e h), 306.º, n.os 1 e 5, 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal
de 1994, foi, por despacho de 29 de Setembro de 2000, cessada a
contumácia.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 26  548/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1993/95.3TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Vítor Manuel Marques Clementina,
filho de José Fernandes da Clementina e de Adelina Marques, na-
tural de Montelavar, onde nasceu a 29 de Dezembro de 1956, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6799552, com última residência
conhecida na Praça de Almada Negreiros, 11, 1.º, esquerdo, Al-
mada, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de
19 de Outubro de 2000, cessada a contumácia.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  549/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 212/94.4GACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge Conde Pereira Dionísio,
filho de Onofre José Pereira Dionísio e de Maria Augusta Conde,
natural de Estoril, Cascais, onde nasceu a 3 de Novembro de 1961,
solteiro, pintor da construção civil, titular do bilhete de identidade
n.º 6808457, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, a 22
de Setembro de 1993, com última residência conhecida na Rua
Principal, Vivenda Luís Manuel, Livramento, 2765 Estoril, por
haver cometido um crime de ofensas corporais com dolo de peri-
go, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, foi,
por despacho de 19 de Outubro de 2000, cessada a contumácia.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  550/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 19 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 118/95.0TACSC, pendentes neste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Alberto Perino de Abreu,
nascido a 30 de Setembro de 1963, em Moçambique, filho de João
da Silva Abreu e de Idália Constantino Perino, portador do bilhe-
te de identidade n.º 8202807, emitido pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal de Lisboa, com última residência conhecida na
Praceta de Luís de Freitas Branco, 15, 1.º, G, Oeiras, por estar acusa-
do de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência, à data dos
factos, ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, e actualmente
artigo 217.º do Código Penal de 1995, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de
mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 26  551/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 543/95.6TA.CSC,
pendentes no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Raul Caeiro Barbosa Piçarra, filho de Luís da Costa de Aguilar
Barbosa Piçarra e de Luísa Maria Caeiro Piçarra, natural de Moura,
nascido a 23 de Junho de 1917, residente na Rua de Bernardo San-

tareno, 29, 3.º, direito, Oeiras, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido, determinada nos au-
tos por despacho de 12 de Abril de 2000.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  552/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1901/95.1TACSC, penden-
tes no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move contra João Nuno Caleiro
Figueiredo Oliveira Silva, natural de Moçambique, filho de Rui
Oliveira e Silva e de Maria Elsa Madeira Rufino Oliveira e Silva,
nascido a 5 de Abril de 1965, portador do bilhete de identidade
n.º 9691788-1, de 7 de Julho de 1987, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Almirante Nunes, 9, rés-do-chão, direito, Parede, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia determinada por
despacho de 29 de Outubro de 1998.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  553/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e de Menores de Cascais, faz saber que, por despa-
cho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 2172/97.0TA.CSC, penden-
tes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Ademar Roque Stroschone, filho de Gerhard Stroschone e de
Ana Josefina Stroschone, natural do Brasil, nascido a 1 de Agosto
de 1957, portador do bilhete de identidade n.º 16153494/5, com
última morada conhecida na Rua do Lobito, 310, 2.º, C, Junqueiro,
Parede, Cascais, e actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, documentos, certidões e registos junto dos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado ou das autarquias locais,
nomeadamente: bilhete de identidade ou a renovação deste, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e respec-
tivas renovações, licença de uso e porte de armas, licença de caça
e de pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade de veícu-
los automóveis e embarcações, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e/
outros atestados administrativos, caderneta militar ou outros documen-
tos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
do de residência e ou outros atestados administrativos, caderneta
militar ou outros documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Santana.

Aviso de contumácia n.º 26  554/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1435/95.4TACSC, a cor-
rerem termos no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no
2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Claudinei Sousa Fortes, solteiro, nascido a 21 de Janeiro de 1957,
em Porto Alegre, Brasil, filho de Ivan Gonçalves Fortes e de Ma-
ria Sousa Fortes, e com a última morada conhecida na Rua de Cân-
dido dos Reis, 24, Albufeira, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessa-
da a contumácia, determinada por despacho de 9 de Fevereiro de 1999.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.
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Aviso de contumácia n.º 26  555/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 20 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 594/98.9TACSC, pendentes neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula
Costa Ferreira Loureiro, natural de Carnaxide, Oeiras, filha de Fer-
nando da Costa e de Maria de Lurdes Correia da Silva Costa, nas-
cida a 7 de Fevereiro de 1960, com última residência conhecida na
Rua de Afonso Lopes Vieira, 258, rés-do-chão, direito, Pampi-
lheira, Cascais, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma argui-
da declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição de
a mesma obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente: bilhete de identidade ou renovação
deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, e respectivas renovações; licença de uso e porte de armas, li-
cença de caça e pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações; cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e
outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros documen-
tos emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
da arguida em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência,
tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo
Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 26  556/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 57/93.9TAVFX, pendentes neste 2.º Juízo Cri-
minal, que o digno magistrado do Ministério Público e o ofendido
Augusto de Azevedo de Araújo movem à arguida Maria Irondina
de Abreu Claro Ferreira, nascida a 5 de Junho de 1954, na fregue-
sia de Câmara de Lobos, concelho do Funchal, Madeira, filha de
Tibureio de Abreu e de Maria Armanda da Silva, e com última
residência conhecida no Bairro da Icesa, torre 1, 2.º, A, Vialonga,
deste concelho e comarca de Vila Franca de Xira, por estar indi-
ciada nos autos de haver cometido um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, na redacção originária, foi declarada a cessação de contumá-
cia — decretada por despacho de 23 de Maio de 1996, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 8 de Agosto de 1996,
a fls. 11 100-(53), por ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal instaurado.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  557/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 3596/90, pendentes no 2.º Juízo Criminal, (ex-
2.ª Secção do 2.º Juízo), deste Tribunal, que a ofendida INÔ — Su-
permercados, S. A., e o digno magistrado do Ministério Público
movem ao arguido Artur Pereira de Almeida, casado, nascido a 6
de Fevereiro de 1934, na freguesia de Miragaia, concelho do Porto,
filho de José dos Santos de Almeida e de Joaquina Pereira, titular
do bilhete de identidade n.º 3323402, emitido pelo Arquivo de

Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Mariano Pina, 15, 10.º, em Lisboa, por estar indiciado nos au-
tos de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro, na redacção
introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 1400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, declarada por
despacho de 13 de Dezembro de 1993, por ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  558/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 466/93.3TBVFX, pendentes no 2.º Juízo Cri-
minal, (ex.-2.ª Secção do Juízo), deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público e o ofendido António Luís Salema
movem ao arguido Mário Lopes de Almeida e Barcelos, nascido a 23
de Março de 1940, na República Popular de Angola, filho de José
Lopes de Almeida e de Gabriela Barcelos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9218641, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua das Tílias, 4, Rinchoa, Rio
de Mouro, Sintra, por estar indiciado nos autos da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção originária, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, na redacção originária, foi declarada a ces-
sação de contumácia — decretada por despacho de 21 de Novem-
bro de 1994, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de
3 de Fevereiro de 1995, a fls. 1378-(64), por ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos autos.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  559/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 47/96.0PAVFX, pendentes no 2.º Juízo Crimi-
nal deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público
e o ofendido Zélis Lino Carvalho Lopes movem ao arguido Loudine
Mohamed, nascido a 13 de Outubro de 1968, no Reino de Marro-
cos, filho de Loudine Esliman e de Archy Pkaya, com última resi-
dência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 60, Alhandra, deste
concelho e comarca de Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos
autos da prática de um crime de ofensas corporais por negligên-
cia, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, na
redacção originária, foi declarada a cessação de contumácia — de-
cretada por despacho de 18 de Novembro de 1997, por ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  560/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo, n.º 1657/94.5JDLSB,
que correm termos neste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Cristina Nunes Mendonça Coelho, solteira,
nascida a 7 de Julho de 1963, natural de Moscavide, Loures, filha
de Ermelindo Manuel Mendonça e de Maria Natacha Morais Nunes
Mendonça, portadora do bilhete de identidade n.º 6987474, residen-
te na Rua da Fonte de S. Romão, lote 2-A, 2, 2.º, Bom Sucesso,
Alverca, de que foi julgada cessada a declaração de contumácia da
mesma, por despacho de 16 de Outubro de 2000, cessando por isso
os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por ser conhecido o paradeiro da arguida.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 26  561/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 17 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
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lar, registados sob o n.º 357/92, pendentes no 2.º Juízo Criminal
deste Tribunal, que o ofendido João César Cruz Silva e o digno
magistrado do Ministério Público movem à arguida Vitalina da
Silva Rodrigues, casada, doméstica, nascida a 22 de Outubro de
1950, na freguesia de Mamodeiro, concelho de Aveiro, filha de
Armando Rodrigues e de Lucinda Tavares da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1557331, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, residente na Rua de Aveiro, 39, Mamodeiro,
Aveiro, por estar indiciada nos autos da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de
contumácia — declarada por despacho de 3 de Maio de 1993, por
se ter apresentado em juízo e julgada.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  562/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 5546/92, pendentes no 2.º Juízo Criminal des-
te Tribunal, (ex-2.ª Secção do 2.º Juízo) do Tribunal Judicial de
Vila Franca de Xira, que o digno magistrado do Ministério Público
e a ofendida António Robalo, L.da, movem à arguida Diamantina
Maria Cecília de Jesus Teixeira, nascida a 2 de Maio de 1965, na
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filha
de Manuel Pombo de Jesus e de Amélia Pratas Cecílio Pombo, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7376417, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Dias Coelho, lote 935, rés-do-chão, Vivenda Brandoa, Amadora,
por estar indiciada nos autos da prática de dois crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção originária com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, na redacção originária, foi declarada a cessação de contu-
mácia — decretada por despacho de 8 de Maio de 1995, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 22 de Julho de 1995,
a fls. 8474-(51), por ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal instaurado nos autos.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  563/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 416/93.7TAVFX, pendentes no 2.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Anastácio Mendes Fernandes, nascido a 27
de Abril de 1965, na República de Cabo Verde, filho de Agosti-
nho Fernandes e de Domingas Mendes Jorge, titular do bilhete de
identidade n.º 16111562, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Bairro da Icesa, ban-
da 13, lote F, rés-do-chão, direito, Vialonga, deste concelho e
comarca de Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos autos da
prática de um crime de burla para acesso a meios transporte, pre-
visto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea c), e de um crime de
uso de documento de identificação alheio, previsto e punido pelo
artigo 235.º, n.os 1 e 3, ambos do Código Penal, na redacção origi-
nária, foi declarada a cessação de contumácia — declarada por des-
pacho de 6 de Janeiro de 1993, publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 46, de 23 de Fevereiro de 1995, a fls. 2158-(77), por
ter sido declarado amnistiado o crime de que arguido era acusado.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  564/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 46/93.3GEVFX, pendentes neste 2.º Juízo Cri-
minal, que o digno magistrado do Ministério Público e o ofendido
Carlos Manuel Martins de Sousa movem ao arguido Orlando Ber-
nardo da Costa, nascido a 17 de Agosto de 1951, na freguesia de
Alhandra, concelho de Vila Franca de Xira, filho de Carlos da Con-

ceição Costa e de Emília Bernardo, titular do bilhete de identida-
de n.º 4997894, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Alto da Costa, A-dos-Lou-
cos, Alhandra, deste concelho e comarca de Vila Franca de Xira,
por estar indiciado nos autos de haver cometido um crime de ho-
mossexualidade com menores, previsto e punido pelo artigo  207.º,
e de um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, previsto e
punido pelos artigos 22.º e 144.º, n.º 2, do Código Penal, na redac-
ção originária, foi declarada a cessação de contumácia — declarada
por despacho de 19 de Abril de 1995, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 166, de 20 de Julho de 1995, a fls. 8346-(26),
por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal instaurado.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  565/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despa-
cho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 134/90, pendentes neste
2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público
move ao arguido Carlos Alberto Vicente Lopes, nascido a 11 de
Maio de 1959, na freguesia de Alfeizerão, concelho de Alcobaça,
filho de António Carlos e de Jesus Vicente, com última residência
conhecida na Rua da Cidade de Abrantes, lote C, cave A, Caldas
da Rainha, por estar indiciado nos autos como autor material da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal contra o mesmo, instaurado nos autos.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  566/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despa-
cho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 383/91, pendentes neste 2.º Juí-
zo Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público move
ao arguido Joaquim da Conceição, nascido a 24 de Outubro de
1943, na freguesia de Abela, concelho de Santiago do Cacém, fi-
lho de Maria da Conceição, com última residência conhecida no
Bairro da Esteveira, bloco B, 1.º, Samora, por estar indiciado nos
autos como autor material da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e e), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de Janeiro
de 1927, na redacção que lhe foi dada a este último preceito pelo ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada
a cessação de contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal contra o mesmo, instaurado nos autos.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  567/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 3306/90, pendentes neste 2.º Juízo Criminal,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Eugénio Carlos Martins Lote, nascido a 11 de Agosto de 1971,
na freguesia de Massarelos, concelho do Porto, filho de Carlos Lote
e de Maria Alice Martins, titular do bilhete de identidade n.º 9600332,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do General Humberto Delgado, 22, 1.º,
direito, Forte da Casa, deste concelho e comarca de Vila Franca de
Xira, por estar indiciado nos autos de haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e unido pelos artigos 23.º, n.º 2, 74.º,
n.º 1, alínea d), 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Código Pe-
nal, na redacção originária, foi declarada a cessação de contumá-
cia — declarada por despacho de 11 de Julho de 1990, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 268, de 20 de Novembro de
1990, a fls. 12 690, por ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal instaurado.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.
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Aviso de contumácia n.º 26  568/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 56/93.0TBVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério
Público move ao arguido Joaquim Cunha Pinto, nascido a 9 de
Setembro de 1956, na freguesia de Polvoreira, concelho de Guima-
rães, filho de Francisco Pinto e de Maria da Conceição Miranda
da Cunha, com última residência conhecida no lugar do Areal,
Polvoreira, Guimarães, por estar indiciado nos autos como autor
material da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o mesmo, instaurado nos autos.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  569/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 19 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 139/93.7TAVFX, pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público e a ofendida
Saturno Vídeo — Editores Audiovisuais, L.da, movem à arguida
Paula Cristina Dias Soares, solteira, gerente comercial, nascida a 22
de Julho de 1963, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, conce-
lho de Lisboa, filha de José de Paula Soares e de Maria América
Pereira Dias Soares, titular do bilhete de identidade n.º 6263098-9,
emitido a 6 de Novembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua da Esperança, 15, 3.º, E, Cacém, por
estar indiciada nos autos da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção origi-
nária, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, na re-
dacção originária, foi declarada a cessação de contumácia — de-
cretada por despacho de 19 de Abril de 1996, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 146, de 26 de Junho de 1996, a fls.
8532-(21), por se ter apresentado em juízo e lhe ter sido tomado o
termo de identidade e residência.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  570/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 55/94.5TBVFX, pendentes neste 2.º Juízo Cri-
minal, que o digno magistrado do Ministério Público e a ofendida
GENILAR — Utensílios e Decorações para o Lar, L.da, movem ao
arguido Mário Manuel Ferreira Ribeiro, nascido em 8 de Julho de
1943, na freguesia e concelho do Cartaxo, filho de Mário Faria
Ribeiro e de Maria Virgínia Ferreira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 83181, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Largo de Cristóvão da Gama,
11, 3.º, direito, Damaia, por estar indiciado nos autos da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção originária, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, na redacção originária, foi declarada a ces-
sação de contumácia — decretada por despacho de 5 de Dezem-
bro de 1996, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46,
de 23 de Fevereiro de 1995, a fls. 2158-(78), por ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  571/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 475/93.2TBVFX, pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público e a ofen-
dida Deolinda Fernandes Moreira, movem à arguida Maria Odete

Neto Faria, nascida a 12 de Março de 1950, na freguesia de Santa
Engrácia, concelho de Lisboa, filha de Mário Loureiro Faria e de Pal-
mira Lopes Neto Faria, titular do bilhete de identidade n.º 1221915,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Escola, 21, 1.º, esquerdo, Sobralinho,
Alverca do Ribatejo, deste concelho e comarca de Vila Franca de
Xira, por estar indiciada nos autos da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção originária, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, na redacção originária, foi declarada a cessação de
contumácia — decretada por despacho de 25 de Novembro de 1993,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, de 12 de Abril
de 1994, a fls. 3338, por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal instaurado.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  572/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 485/96.8GBVFX, pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público move ao
arguido Nuno Ulisses Fino dos Santos, nascido a 3 de Abril de
1977, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 11749895, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Henrique Trindade dos
Santos e de Maria João Fino, com última residência conhecida na
Estrada Nacional n.º 10, Bairro João Assassino, Forte da Casa,
Póvoa de Santa Iria, deste concelho e comarca de Vila Franca de
Xira, por estar indiciado nos autos da prática de um crime de con-
sumo de estupefacientes, pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 115/93, de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumá-
cia — decretada por despacho de 18 de Março de 1998, por ter sido
declarado amnistiado o crime imputado ao arguido.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  573/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 205/94.1PAVFX, pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, que o digno magistrado do Ministério Público e o ofen-
dido José Serra Carvalho Peres movem ao arguido Paulo Jorge
Lourenço Costa, nascido a 1 de Março de 1974, em Luanda, Repú-
blica Popular de Angola, filho de Fernando Rui da Costa e de Ana
Cristóvão Lourenço, com última residência conhecida na Rua do
General Humberto Delgado, 12, cave direita, Forte da Casa, Póvoa
de Santa Iria, deste concelho e comarca de Vila Franca de Xira,
por estar indiciado nos autos da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção originária, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, na redacção originária, foi declarada a cessação de contu-
mácia — decretada por despacho de 10 de Julho de 1995, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 13 de Setembro de
1995, a fls. 11 008-(75), por ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal instaurado.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  574/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 70/95.1TABNV, pendentes neste 2.º Juízo Cri-
minal, que o digno magistrado do Ministério Público e a ofendida
Metalúrgica Benaventense, L.da, movem à arguida Maria João Dio-
go de Sousa Neves, nascida a 24 de Junho de 1953, na freguesia
de São Pedro, concelho de Faro, titular do bilhete de identidade
n.º 2329665, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, fi-
lha de José Bonito de Sousa e de Gertrudes Diogo, com última resi-
dência conhecida na Estrada da Senhora da Saúde, em Faro, por estar
indiciada nos autos da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção originária,
com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção
originária, foi declarada a cessação de contumácia — decretada por
despacho de 9 de Maio de 1996, publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 174, de 29 de Julho de 1996, a fls. 10 506-(26), por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  575/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 554/94.2GGVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério
Público move ao arguido Mário Rui de Almeida Martins, nascido
a 18 de Março de 1966, na freguesia de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, filho de António Martins e de Maria de Lurdes Silva
de Almeida Martins, com última residência conhecida na Rua de
São Francisco Xavier, lote 43, 1.º, esquerdo, Santa Iria da Azóia,
por estar indiciado nos autos como autor material de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido decla-
rado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o
mesmo, instaurado nos autos.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  576/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 20 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 207/91, pendentes no 2.º Juízo Criminal
deste Tribunal, que a ofendida Cacilda Lamego Milho e o digno
magistrado do Ministério Público movem ao arguido Sebastião Raul
Dias, nascido a 3 de Fevereiro de 1920, na freguesia de Alvoco das
Várzeas, concelho de Oliveira do Hospital, filho de Albino Vieira
Martins e de Maria Cândida Dias, titular do bilhete de identidade
n.º 44483000, emitido pelo Arquivo de Identificação de Coimbra,
com última residência conhecida na Rua de Eduardo Frutuoso
Gaio, 18, 3.º, esquerdo, Cacém, por estar indiciado nos autos de
haver cometido seis crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia — declarada por
despacho de 19 de Dezembro de 1991, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 98, de 24 de Abril de 1992, a fls. 3736-
(29), por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimen-
to criminal instaurado nos autos.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  577/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 132/95.5PAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério
Público move ao arguido Jesus Angel Del Busto Alvarez, casado,
comerciante, nascido a 17 de Outubro de 1949, natural de Espanha,
filho de Ramon e Rauel, com a última residência conhecida na Rua
de Francisco Sá Carneiro, 25, Casal da Ouressa, Mem Martins, por
estar indiciado nos autos como autor material da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), de Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 2
de Fevereiro de 1996, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 97, de 24 de Abril de 1996, pp. 5606 (47), por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  578/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 20 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 207/91, pendentes neste 2.º Juízo Crimi-
nal, que a ofendida Cacilda Lamego Milho e o digno magistrado
do Ministério Público movem à arguida Maria Augusta da Silva,
nascida a 2 de Maio de 1923, na freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, filha de Manuel da Silva e de Ma-
ria Glória da Silva, com última residência conhecida na Rua de
Barbosa du Bocage, lote 16, 4.º, esquerdo, Mira Sintra, por estar
indiciada nos autos de haver cometido seis crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia — declarada por despacho de 19 de Dezembro de 1991, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 26  579/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 374/95.3GGVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério
Público move à arguida Jacinta Fátima Helena Bugia Pires, nasci-
da a 13 de Outubro de 1960, em Portalegre, filha de Abílio Bugia
Videira e de Maria José Helena Carvalho, casada, com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. Elísio de Moura, 99, 2.º, esquer-
do, São Vítor, Braga, por estar indiciada nos autos como autora
material de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia,
por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra a mesma, instaurado nos autos.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  580/2000 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo abreviado, registados sob o
n.º 519/99.4PYLSB, do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Lisboa, em que são autor o Ministério Público e
arguida Rute Vieira Rodrigues, solteira, desempregada, filha de Ci-
priano Pereira Rodrigues e de Betina Vieira da Cruz Souto, nas-
cida a 11 de Setembro de 1976, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 11647427, emitido em
30 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de S. Marçal, 28, rés-do-
-chão, em Lisboa, por lhe ser imputada a prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para a arguida a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, bem como ficará inibida de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, fican-
do suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção da arguida.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Alfredo. —
A Escrivã-Adjunta, Custódia Santos.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.

N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
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N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
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